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  O nosso estudo na área da Intervenção Precoce, surge num momento oportuno de 
reformulação da legislação vigente, estando neste momento, a ser alvo de análise e reflexão a 
nível político/educativo. 
 É deveras importante a ênfase dada a esta temática, visto que a Intervenção Precoce se 
dirige a crianças com Necessidades Educativas (NE) entre os zero e os seis anos de idade e 
baseia-se no apoio transdisciplinar, prestado à criança e respectiva família. É seu objectivo 
promover a saúde e bem-estar, reforçar competências emergentes, minimizar atrasos no 
desenvolvimento, remediar disfunções, prevenir a deterioração funcional e promover 
capacidades parentais adaptativas e o funcionamento familiar, em geral (Meisels & Shonkoff, 
2000). 
Com a realização deste trabalho, pretendemos analisar conceptualizações, avaliações e 
seus instrumentos para a promoção e implementação da intervenção individualizada e 
ajustada às necessidades individuais das crianças com Necessidades Educativas Especiais 
(NEE). Dadas as características deste estudo, que consistiu num estudo de caso de uma 
criança com Perturbações do Espectro do Autismo e sua família, podemos dizer que se 
inscreve no âmbito de um estudo de natureza descritiva e qualitativa. 
 Da investigação efectuada, emergem considerações relevantes tais como: o papel 
preponderante da família, sem o qual é impossível a acepção da intervenção; a 
imprescindibilidade da existência de uma equipa transdisciplinar em todas as fases do estudo 
(desde a observação/recolha de dados até à intervenção); a mais-valia que são os instrumentos 
aplicados (Schedule of Growing Skills II, o Ecomapa, a as Entrevista Baseada nas Rotinas), 
na sua articulação e complementaridade para uma análise eficaz e posterior intervenção e o 
desenho de um Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF), assente nas rotinas, em 
contextos naturais e centrado na família. Todos estes elementos contribuíram positivamente 






Our study in of Early Intervention area comes at a time of reformulation of the present 
legislation, since it is an issue that is being analyzed at a political and educational level. The 
emphasis given to this issue is quite relevant because Early Intervention is directed to children 
with special needs between zero and six years of age and it is based in transdisciplinary 
support provided to the child and his family. It is its goal to promote health and well-being, to 
reinforce emergent skills, to minimize developmental delay, to remediate dysfunctions, to 
prevent functional deterioration and promote adaptive parental skills and family functioning, 
in general. (Meisels & Shonkoff, 2000). 
With this work, we intend to analyze conceptualizations, evaluations and its 
instruments to promote and implement the individualized and adjusted to individual needs of 
children with SEN. Owing to the characteristics of this study, which consisted in a case study 
of a child with Autism Spectrum Disorders and his family, we can say that it is a study of 
descriptive and qualitative nature. 
Of the research done, emerge relevant considerations, such as: the preponderant role of 
the family, without whom this intervention wouldn´t be possible; the inevitable existence of a 
transdisciplinary team in all phases of the study (from observation / data collection to 
intervention); the surplus value of the instruments used (Schedule of Growing Skills II, the 
Eco-map, the Routines Based Interview), in its articulation and complementarily for an 
effective analysis and later intervention and the sketch of an Individualized Family Service 
Plan of (IFSP), based on routines in natural contexts and focused on the family. All these 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
A presente tese insere-se no Mestrado de Educação Especial – Especialização em 
Intervenção Precoce (IP) e apresenta um estudo exploratório, que reside na explanação de um 
estudo de caso único de carácter observacional, de uma criança com Perturbação do Espectro 
do Autismo (PEA) inserida num Jardim-de-infância público. 
Ao longo dos últimos vinte anos temos vindo a assistir a um crescente interesse pela 
área da IP no nosso país. De facto, embora já anteriormente houvesse diversas iniciativas de 
apoio precoce a crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE), é na década de 
oitenta que começa a haver um empenhamento por parte de entidades, quer oficiais quer 
particulares, para que se organizassem serviços de atendimento e apoio a crianças com NEE e 
em risco, em idade pré-escolar e respectivas famílias (Serrano, 2007; Correia & Serrano, 
1998). 
A IP agrega uma equipa de trabalho multidisciplinar proveniente das mais diversas 
áreas: medicina, educação, serviço social, terapia da fala, terapia ocupacional, fisioterapia, 
psicologia, enfermagem, …. Toda esta equipa proporciona ganhos à criança e à sua família. 
(Serrano & Pereira, 2005). 
Na verdade, a IP dirige-se a crianças entre os zero e os cinco/seis anos de idade e 
baseia-se no apoio multidisciplinar, nas áreas referidas, prestado não só à criança, como 
também à sua família (Meisels & Shonkoff, 2000). Pretende-se com a IP promover a saúde e 
bem-estar, reforçar competências emergentes, minimizar atrasos no desenvolvimento, 
remediar disfunções, prevenir deterioração funcional e promover capacidades parentais 
adaptativas e o funcionamento familiar em geral (Dunst, 1985 em Almeida, 2000) (Meisels & 
Shonkoff, 2000). Percebe-se, desta forma, que a IP tem um impacto directo e indirecto no 
desenvolvimento da criança e da sua família.  
Assim sendo, e enquanto Profissionais de Educação Especial, sentimos o dever de 
contribuir cientificamente para uma possível melhoria deste mote interventivo. Posto isto, o 
principal objectivo desta exposição é sustentar a importância da perspectiva centrada na 
unidade familiar, num caso específico de uma família com uma criança com PEA. 
A intervenção foi orientada pela Professora de Educação Especial, em parceria com a 
mãe, com a Educadora de Infância, com o Terapeuta da Fala e com a Terapeuta Ocupacional, 
em contexto de Jardim-de-Infância, no decorrer do ano lectivo (2009/2010).  
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Com este trabalho, além da exploração e do assento científico, tentamos demonstrar o 
desenho de todas as etapas desenvolvidas, nomeadamente todo o processo de 
avaliação/intervenção, realizado com esta família.  
1. Enquadramento 
Este trabalho é um estudo de caso centrado na observação de uma criança com PEA e 
da sua família. Com ele pretendemos aprofundar os aspectos da avaliação, intervenção, 
planificação e reavaliação de forma a demonstrar a importância de se intervir precocemente 
com crianças com autismo. 
Para tal, será realizado este estudo de caso no contexto específico desta família, sendo 
elaborado um Ecomapa e um Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) com o 
propósito de identificar e organizar recursos formais e informais, que respondam às 
necessidades da criança e da família nos contextos naturais onde se movimentam, 
nomeadamente na rotina familiar e no jardim-de-infância.  
Em todas as etapas, é fundamental ter sempre presente as necessidades, interesses e 
objectivos desta família, de forma a favorecer o sucesso educativo da criança, o 
desenvolvimento das suas capacidades e a sua inclusão. 
2. Finalidade e Objectivos  
Verificar a importância da IP para uma criança com PEA e sua família é a finalidade deste 
trabalho. O objectivo major deste estudo será: Analisar os aspectos inerentes ao processo de 
acompanhamento a nível da IP de uma criança com PEA, da sua família e do contexto pré-
escolar.  
Para tal, é importante discriminar objectivos específicos que nos sirvam de apoio durante 
o processo de investigação. Assim sendo, pretendemos, ao longo deste estudo de caso, 
reflectir e responder às seguintes questões de investigação: 
- Qual a importância da Entrevista Baseada nas Rotinas – realizada nos dois contextos - 
para a delineação de um programa de intervenção?  
- Qual a importância da realização do Ecomapa no decorrer do processo de 
avaliação/intervenção? 
- Como envolver a família na realização do Plano Individualizado de Apoio à Família 
(PIAF) 
- Quais os obstáculos e os facilitadores encontrados no contexto familiar e pré-escolar?  
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- Qual o modelo utilizado na educação de crianças com autismo – DIR ou TEACCH - que 
melhor se adequou a este processo de intervenção?  
- Que impacto teve o processo de intervenção para a criança e para a família?  
- Que impacto teve o processo de intervenção para a inclusão no Jardim de Infância? 
3. Operacionalização dos Termos 
A operacionalização dos termos a adoptar ao longo deste trabalho é uma fase essencial pela 
pertinência e prevalência com que surgirão, de forma a termos uma leitura uniformizada, uma 
interpretação objectiva e homogénea dos mesmos.  
 
  Inclusão – Segundo Correia (2008) “ a inclusão baseia-se (…) nas capacidades e 
necessidades da criança, vista como um todo, e não apenas no seu desempenho académico. 
(…) O principio da inclusão apela, assim, para uma escola (…) que tenha em atenção a 
criança-todo, não só a criança-aluno, e, por conseguinte, que respeite três níveis de 
desenvolvimento essenciais – académico, socioemocional e pessoal …”. (pp. 12). 
 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) - «Há uma NEE quando um problema (físico, 
sensorial (…)) afecta a aprendizagem ao ponto de serem necessários acessos especiais ao 
currículo (…) ou a condições de aprendizagem especialmente adaptadas para que o aluno 
possa receber uma educação apropriada.» Brennan (1988) citado em Correia (2008, pp. 44).  
 
Intervenção Precoce (IP) – Consiste num conjunto de serviços multidisciplinares prestados a 
crianças dos 0 aos 6 anos, de forma a promover saúde e bem-estar, reforçar competências 
emergentes, minimizar atrasos no desenvolvimento, remediar disfunções, prevenir 
deterioração funcional e promover capacidades parentais adaptativas e funcionamento 
familiar em geral (Meisels & Shonkoff, 2000). 
 
Plano Individualizado de Apoio à Familia (PIAF) – documento que contém o processo 
contínuo de planificação das bases de apoio à criança e à família, realizado em colaboração 
entre os profissionais e a família. Consiste na identificação dos meios que respondem às 
necessidades da criança em risco ou com Necessidades Educativas e da sua família. Resulta 
num plano escrito que regista objectivos para cada família individual e para as suas crianças e 
descreve recursos/serviços e a sua articulação que irá apoiar esses objectivos (Serrano, 2007). 
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Perturbação do Espectro do Autismo (PEA) – consiste num distúrbio severo do neuro-
desenvolvimento e manifesta-se através de dificuldades muito específicas na comunicação e 
na interacção, associadas a dificuldades em utilizar a imaginação, em aceitar alterações de 
rotinas e ligadas à exibição de comportamentos estereotipados e restritos. Estas perturbações 
implicam um défice na flexibilidade de pensamento e uma especificidade no modo de 
aprender que comprometem, em particular, o contacto e a comunicação do indivíduo com o 
meio (Carvalho & Onofre, (s/d)).  
 
Equipa multidisciplinar – constituída por um conjunto de indivíduos com formações 
diversas, tendo funções e responsabilidades claramente definidas, cujo objectivo é facultar ao 
aluno uma Educação Apropriada. A sua composição varia conforme as necessidades 
educativas da criança. Quanto maior for a complexidade do problema, maior será a 
multiplicidade de serviços (Correia, 1997). 
 
Equipa transdisciplinar – é uma equipa eficaz que todos os seus membros proporcionam os 
serviços educativos de uma forma uniforme, através duma avaliação conjunta, seleccionando 
tanto os objectivos a conseguir como a intervenção a realizar entre todos os profissionais 
independentemente da área a que pertencem (Heward, 2004). 
 
4. Limitações do Estudo  
Uma das principais limitações do estudo prende-se com a resistência por parte da família, 
com maiores reflexos a nível inicial do estudo, o que gerou um entrave à recolha de dados 
para a elaboração do plano e, por conseguinte, ao desenvolvimento da intervenção. 
Outra das barreiras com que nos deparámos foi a dificuldade em conseguir orientar e 
organizar as rotinas dentro de um jardim-de-infância já estruturado, quer em termos de 
recursos materiais, quer espaciais e, particularmente, humanos. 
A partir dos dados obtidos, não poderão ser feitas generalizações. Contudo, os 
resultados de estudo serão importantes indicadores, devendo ser entendidos enquanto 
resultados de um estudo exploratório, o que permitirá equacionar diferentes questões 
pertinentes para estudos futuros e não numa perspectiva normativa. 
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Espera-se que este estudo possa conduzir à emergência de algumas questões 
pertinentes e elucidar novos trabalhos relacionados com o tema. 
 
5. Importância do Estudo 
 Este estudo poderá servir como contributo para um conhecimento empírico mais 
alargado do atendimento centrado na família, onde o papel fundamental da família é 
reconhecido e respeitado, tendo em conta os seus interesses e necessidades e, indo ao 
encontro dos princípios que regem a IP, de acordo com Wolery, Strain & Bailey (1992, cit. 
por Correia & Serrano, 1998, pp 24):  
Os serviços devem focar a família como um todo e a criança como parte integrante desse 
todo; os serviços devem apoiar as famílias por forma a que estas tomem decisões, procurem 
os seus recursos, e se tornem independentes dos profissionais; as necessidades das famílias 
no que respeita à informação, apoio social, explicação aos outros do problema do seu 
filho(a), serviços comunitários, apoio financeiro e funcionamento geral da família deverão 
determinar a natureza e quantidade de serviços a prestar; os serviços devem ajudar as 
famílias a alcançar um estilo de vida normalizado (i. e., um estilo de vida semelhante 
àquele que teriam se não tivessem um filho(a) com NEE ou de risco); nos serviços devem 
ser sensíveis à diversidade cultural das famílias; os serviços devem ser individualizados; os 
serviços a prestar às famílias devem ser fruto de uma coordenação de diferentes serviços. 
 
 Esta investigação pretende ir ao encontro de uma necessidade sentida por nós, e por 
uma panóplia de outros professores e técnicos, com os quais interagimos na nossa actividade 
profissional, que se manifesta na necessidade de maior conhecimento da temática da IP e pela 
preocupação sentida quando têm de intervir com crianças com PEA. Pretendemos, assim, 
fazer um aclaramento da temática.  
  É importante e essencial averiguar técnicas de recolha de informação que 
possibilitarão conhecimentos teóricos e práticos que permitam aos técnicos trabalhar com 
estas crianças. Pretende-se, do mesmo modo, dotar as famílias dos conhecimentos e apoios 
úteis, bem como dinamizar as práticas colaborativas através das equipas multidisciplinares. 
 Este trabalho poderá fornecer informações pertinentes sobre a inclusão de uma criança 
com PEA, em contexto pré-escolar, tornando-se de grande relevância educativa no sentido em 
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6. Organização e Conteúdos do Estudo 
 O trabalho que agora apresentamos, intitulado " Crescer e aprender nas rotinas: 
Estudo de caso de uma criança com Perturbações do Espectro do Autismo, está organizado 
em cinco capítulos distintos.  
 No primeiro capítulo, descrevemos a problemática formulada, os objectivos de estudo, 
a importância que o mesmo tem a nível individual e generalizado à comunidade educativa e 
explicitamos os conceitos avaliados neste estudo. No segundo capítulo, apresentamos a 
revisão da literatura, fazendo uma análise das abordagens temáticas que fundamentam esta 
pesquisa, subdividida em três áreas que consideramos susceptíveis de ter importância para o 
desenvolvimento do estudo: Inclusão, Intervenção Precoce e Perturbações do Espectro do 
Autismo. No terceiro capítulo deste trabalho, apresentamos o desenho metodológico que 
concebeu este estudo, iniciando com uma descrição da investigação qualitativa utilizada, 
seguindo-se da apresentação dos instrumentos de recolha de informação, sua selecção e 
aplicabilidade. Na quarta parte, apresentamos as conclusões a que foi possível chegar, 
salientando os aspectos mais significativos suscitados pelo presente estudo, terminando no V 
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CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
1. Inclusão 
 A inclusão contempla a participação de todas as crianças e jovens com 
necessidades especiais, olhando para a diversidade humana, com respeito e equidade. Esta 
concepção da realidade alteou-se na “Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais”, em Salamanca, onde os representantes de 92 países e 25 organizações 
internacionais assinaram uma Declaração de princípios – Declaração de Salamanca - que 
destaca, no ponto 5, a educação para todos numa escola inclusiva:  
Consiste em todos os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, 
independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas 
escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, 
adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um 
bom nível de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa 
organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de 
uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, portanto, um 
conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de necessidades 
especiais dentro da escola. 
 
 Encontramos nesta declaração a preocupação em respeitar as características 
individuais de cada aluno, independentemente das suas capacidades. As escolas devem 
reconhecer e satisfazer as necessidades de todos, utilizando para tal currículos adequados, 
estratégias pedagógicas diferenciadas, uma boa organização escolar e ainda estabelecer 
parcerias com a comunidade.  
 Segundo Correia (2008), a escola regular é o local ideal para os alunos com 
Necessidades Educativas Especiais (NEE). Estes alunos encontrarão junto dos seus pares sem 
NEE o melhor “ambiente de aprendizagem e de socialização”. “Uma escola inclusiva é, 
assim, uma escola onde toda a criança é respeitada e encorajada a aprender até ao limite das 
suas capacidades.” (Correia, 2008, pp.7) Este autor defende um sistema inclusivo centrado no 
aluno, no qual Escola, Família, Comunidade e Estado se unem para proporcionar o 
desenvolvimento académico, socioemocional e pessoal do aluno, independentemente das suas 
necessidades educativas especiais. Também na definição do autor, encontramos princípios 
enunciados na Declaração de Salamanca, na medida em que salienta que a educação se deve 
realizar em escolas regulares, escolas inclusivas, que devem proporcionar todos os meios para 
o sucesso dos seus alunos, criando comunidades abertas numa educação para todos. É 
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fundamental que a escola se sinta responsável pelos seus alunos, que todos sintam que 
pertencem à escola “não é uma parte do todo, faz parte do todo” (Correia, 2008).  
 Para que a educação inclusiva seja uma realidade e não apenas uma mudança de 
mentalidades, no que diz respeito ao acesso e ao sucesso da educação para todos, é necessário 
criar condições e recursos adequados a cada situação, como por exemplo, “técnicas e 
estratégias específicas que tenham por base um conjunto de ajustamentos e/ou adaptações...” 
(Correia, 2008, pp. 10).  
Os programas de intervenção precoce são um apoio essencial à criança e à sua família, 
em todo o processo de inclusão, contribuindo para uma melhor adaptação da família à criança. 
Este processo promove a aquisição, por parte dos pais, de capacidades que lhes facilitem um 
apoio mais efectivo à criança, proporcionando informações mais adequadas sobre os serviços 
que, actualmente ou no futuro, melhores apoios poderão oferecer à criança e sua família, na 
área educativa, clínica e social (Leitão, 1989). 
 Daqui se destaca a relevância da intervenção precoce para a inclusão de todas as 
crianças. 
2. Intervenção Precoce 
Actualmente, existe grande unanimidade relativamente ao que deverá ser a IP. 
Segundo Bambring (1996), a intervenção precoce tem o seu foco no sistema familiar e tem 
como objectivo a melhoria das condições socioemocionais da família. Através do 
fortalecimento das competências e recursos, esta é ajudada a ultrapassar as dificuldades 
relativamente à educação de um filho com necessidades especiais. Dunst (2000) refere que 
estes recursos, de ordem formal e informal, vão influenciar directa ou indirectamente o 
funcionamento da criança, dos pais e da família como um todo. Dunst e Bruder (2002) vão 
mais além e definem intervenção precoce como o conjunto de serviços, apoios e recursos que 
são necessários para responder, quer às necessidades específicas de cada criança quer às 
necessidades das suas famílias, no que respeita à promoção do desenvolvimento da criança. 
Nesta definição, IP inclui todo o tipo de actividades, oportunidades e procedimentos 
destinados a promover o desenvolvimento e aprendizagem da criança, bem como o conjunto 
de possibilidades para que as famílias possam fomentar esse mesmo desenvolvimento e 
aprendizagem. 
O despacho conjunto n.º 891/99 surgiu da necessidade de definir a natureza e 
objectivos de intervenção precoce em Portugal cuja finalidade visa organizar a prestação de 
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serviços a crianças com NEE, ou em risco de desenvolvimento, e respectivas famílias 
(Serrano e Pereira, 2005). Apesar da importância revelada por este despacho, constatou-se a 
necessidade de legitimar a universalidade do acesso aos serviços de intervenção precoce, no 
sentido de dar resposta imediata a todas as famílias, assegurando a sua interacção com as 
diversas instituições. Surge, assim, recentemente, o Decreto-Lei n.º281/2009 de 6 de Outubro 
que vem substituir o anterior despacho. No presente constam orientações reguladoras para o 
funcionamento dos serviços de IP em Portugal e cria o denominado SNIPI (Sistema Nacional 
de Intervenção Precoce na Infância): 
O qual consiste num conjunto organizado de entidades institucionais e de natureza 
familiar, com vista a garantir condições de desenvolvimento das crianças com 
funções ou estruturas do corpo que limitam o crescimento pessoal, social, e a sua 
participação nas actividades típicas para a idade, bem como das crianças com risco 
grave de atraso no desenvolvimento (Diário da República – 1.ª série, nº 193, 06-10-
2009, pp. 7298). 
 
Define, o mesmo, IP como uma medida de apoio integrado, centrado na criança e na 
família que comporta acções de natureza preventiva e reabilitativa, em contexto educacional, 
de saúde e social. Estas medidas deverão ter como principais metas assegurar condições que 
promovam e facilitem o desenvolvimento da criança, potenciar a melhoria das relações da 
unidade familiar e reforçar as competências da mesma, provendo a autonomia face à 
problemática. Determina, ainda, que os serviços de IP sejam constituídos por três aspectos 
básicos: envolvimento familiar, trabalho em equipa multidisciplinar (incluindo profissionais 
de diferentes serviços comunitários) que traduzam o apoio necessário específico para aquela 
família e a elaboração de um Plano Individual de Intervenção Precoce (PIIP).  
A intervenção precoce destina-se, então, a crianças com NEE ou em risco de atraso 
grave do desenvolvimento e que se situem numa faixa etária entre os 0 e os 6 anos (Serrano e 
Pereira, 2005; Decreto-Lei n.º 281/2009).  
Corroborando com Correia & Serrano (1994), os primeiros anos de vida desempenham 
um papel decisivo no desenvolvimento global da criança, dependendo o mesmo da qualidade 
e quantidade de interacções estabelecidas entre a criança – família – meio, realçando a 
utilidade dos serviços de IP e o seu impacto no desenvolvimento das competências da criança 
e da família. 
 Brofenbrenner e Dunst (citados em Correia & Serrano, 2000) defendem que o que as 
novas perspectivas na vertente da IP preconizam que os pais se tornem elementos 
competentes, capazes de poder intervir de forma positiva na educação e desenvolvimento do 
seu filho em risco. O apoio aos pais tornou-se um objectivo proeminente da IP, o que implica 
 CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
    10 
o desenvolvimento de esforços para construir e fortalecer a capacidade das famílias para se 
empenharem de uma maneira confiante e competente no desenvolvimento da sua criança. A 
família é considerada o sistema que mais influencia, de uma forma directa, o desenvolvimento 
da criança (Minuchin, Colapinto & Minuchin, 1999), sendo um forte sistema de socialização 
que promove o seu desenvolvimento saudável (Coatsworth, Patin & Szapocnik, 2002). Deste 
modo, apoiar, colaborar e capacitar os pais nas respostas às necessidades da criança e da 
família, conduz a um equilíbrio que permite aos pais uma maior disponibilidade em termos de 
tempo, mais energia e recursos para lidar com o seu filho/a (Correia & Serrano, 2000).  
A importância do envolvimento parental nos processos de intervenção com a criança 
tem sido discutida e defendida, nos últimos anos, no campo da IP (Carvalho, 2002). Segundo 
Ribeiro e Sarmento (2005), de facto, este é um eixo fundamental na IP, visto que uma 
intervenção significativa pressupõe o “conhecimento das motivações, interesses e 
necessidades dos diferentes elementos relacionados com os processos.” (pp. 25). Para o pleno 
funcionamento deste processo, a comunicação torna-se imprescindível, pois servirá de veículo 
para o estabelecimento de relações e transmissão de conhecimentos e estratégias básicas aos 
pais. Sendo assim, o diálogo e a escuta são processos fundamentais no percurso da 
intervenção. A partir desta dicotomia será possível identificar facilmente os recursos da 
família e descortinar que necessidades poderão ser colmatadas pelo provimento de suportes 
(Serrano, 2007; Correia e Serrano, 1998).  
Os apoios que podem ser fornecidos à família dividem-se em três tipos: emocionais, 
materiais e informativos. (McWilliam & Scott, 2001, cit por McWilliam, 2010).  O apoio 
emocional é importante, em especial, para famílias com fragilidade psicológica. As famílias 
que sintam falta de apoio emocional tendem a isolar-se e a deprimir. Amigos e família directa 
proporcionam bastante apoio emocional, fundamentalmente, por fornecerem esse apoio de 
forma directa, ouvindo e respondendo à família de uma forma positiva e encorajadora. O 
apoio material inclui o acesso a recursos financeiros e físicos de que as famílias necessitam 
para o bom funcionamento da intervenção e o alcance dos seus objectivos. Comida, abrigo, 
equipamento médico, brinquedos, são alguns itens que exemplificam suporte material. Se 
algum elemento básico, como por exemplo a comida, não está presente, a família tem mais 
dificuldade em focar-se nos objectivos de níveis superiores se consideramos a pirâmide de 
Maslow das necessidades humanas. Esta pirâmide é uma divisão hierárquica proposta por este 
autor, em que as necessidades de nível mais baixo (por exemplo, as necessidades fisiológicas 
– comer/beber, etc) devem ser satisfeitas antes das necessidades de nível mais alto 
(necessidades de auto-realização). Neste caso, o papel do profissional de IP seria, por 
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exemplo, encaminhar a família para recursos da comunidade como um banco alimentar, 
instituições e comissões locais de apoio. Quando nos referimos a apoio de informação, 
falamos de conduzir a família ao conhecimento e, por conseguinte à compreensão. Conhecer a 
perturbação da criança, saber que serviços estão disponíveis para ajuda, que estratégias devem 
usar com a criança, são alguns dos exemplos para que o problema seja melhor compreendido 
pela família. Algumas famílias, apesar de serem bem informadas, sentem-se mais seguras por 
saberem que nesta partilha/conhecimento estão envolvidos profissionais. Outras, por seu lado, 
tendem a preferir recolher informação em meios sociais, como os media ou a internet. 
 De todos os suportes já referidos podemos ainda caracteriza-los de formais e 
informais. Os suportes formais são aqueles fornecidos por pessoas ou grupos, formalmente 
organizados com o propósito de responder às necessidades particulares de cada família, como 
associações, agências, entre outros. Os informais são compostos por pessoas ou grupos que se 
tornam parte da vida familiar por qualquer outra razão que não o do problema da criança. São 
exemplos a família, os vizinhos e os amigos da família (Dunst et all., 1988, cit. por 
McWilliam, 2010). Identificando os apoios e recursos que a família dispõe, torna-se mais fácil 
perceber quais aqueles de que necessitam. 
  Esta informação é fundamental que seja identificada e recolhida nos primeiros 
encontros com a família, visto ser de crucial importância para a elaboração do Ecomapa, a 
definir no capítulo III, e do PIAF, desenvolvido de seguida. 
  
2.1. Plano Individualizado de Apoio à Família 
  
O Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF), ou Plano Individual de 
Intervenção Precoce (PIIP), terminologia adoptada pelo recente Decreto – Lei n.º 281/2009 
(PIIP) ,“é um processo contínuo que envolve a tomada de decisões” (Serrano, 2007, pp. 58). É 
realizado em colaboração entre os profissionais e a família. O principal objectivo do PIAF é 
servir de base para a intervenção a desenvolver, identificando os meios que respondem às 
necessidades da criança em risco ou com NEE e da sua família. Resulta num plano escrito que 
regista objectivos para cada família individualmente e para as suas crianças e descreve 
recursos/serviços e a articulação que irá apoiar esses objectivos. 
O PIAF traduz a mudança do foco de atenção da IP, as práticas centradas no cerne 
familiar passaram a ser âmago da intervenção. Sendo o objectivo final da IP encontrar meios 
que respondam às necessidades da família, é visível a posição da unidade familiar: “é o 
elemento-chave para uma intervenção bem sucedida” (Serrano, 2007, pp. 58).  
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 Assim, deixaram de ser recomendadas as práticas centradas na criança, que tinham 
por base o modelo médico, em que a intervenção não valorizava o envolvimento parental, 
visto que os profissionais eram detentores da razão e os únicos capazes de cuidar dos 
problemas que a criança manifestava. Um exemplo destas práticas era a forma como os 
profissionais descreviam os pais das crianças com PEA ou psicoses, designando-os de rígidos, 
perfeccionistas, com problemas emocionais e depressivos, originando o aparecimento de 
sentimentos de culpa nos pais das crianças (Turnbull & Turnbull, 1990 citado por Correia e 
Serrano, 1998). No entanto, as novas investigações vieram demonstrar que os pais de crianças 
com PEA não têm qualquer responsabilidade no aparecimento da perturbação, uma vez que as 
causas são de foro neurológico e orgânico. 
Este tema será aclarado de forma exaustiva nos pontos seguintes, visto que a criança-
alvo do presente estudo apresenta PEA. 
 
 
3. Impacto do Autismo na Família 
O Estado da Arte demonstra a existência de vários estudos que demonstram um 
crescente reconhecimento da necessidade do envolvimento da intervenção precoce nos 
programas de reabilitação das crianças com espectro do autismo, opinião corroborada, por 
exemplo por Marques (2000), bem como por Aguilar citando que “A existência de filhos na 
família dá origem a sentimentos de incompetência, seja no conhecimento do diagnóstico, seja 
nas vicissitudes diárias de cuidar da criança autista” (1997, pp. 48). 
No primeiro confronto com o diagnóstico, os pais experienciam um sentimento de 
perda semelhante ao falecimento de um filho (Siegel, 2008 citado por Marques 2000), o autor 
salienta que os pais de crianças autistas apresentam as mesmas preocupações de outros pais 
com crianças com outros problemas de saúde, contudo, no autismo os pais sentem a perda da 
“criança sonhada”, dando lugar a outra diferente, no seu lugar.   
Mesmo sabendo, actualmente, que o autismo já se encontra presente na fase pré-natal, 
o diagnóstico surge apenas por volta dos 2 ou 3 anos de vida (Volkmar, 1985 citado por 
Marques 2000). Nos primeiros anos de vida, as dificuldades são percepcionadas pelos pais, 
gerando um sentimento de angústia. Apenas quando estas se tornam mais evidentes, os pais 
procuram uma resposta junto dos profissionais. Contudo, o diagnóstico de PEA é realizado de 
forma cautelosa, tornando-o num processo moroso o que leva a um aumento do nível de 
ansiedade nos progenitores (Marcus, Kunce & Schopler, 1997 citado por Marques 2000). 
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O Modelo de MacKeith (1973 citado por Marques, 2000) relata cinco estádios de 
reacções parentais face ao diagnóstico. Refere, ainda, que não ocorrem apenas uma vez, mas 
sim que se repetem ao longo da vida, associando-se a períodos de transição que decorrem do 
“ciclo de vida”. O primeiro dos estádios espelha o choque, o segundo a negação, o terceiro um 
misto de tristeza e raiva, o quarto adaptação e, por fim, o quinto onde ocorre uma 
reorganização. 
Outro dos modelos existentes é o de Gayhardt et all. (1996 cit. por Marques 2000) e 
que tentou traduzir, sob a forma de esquema, a dor ou sofrimento frequentemente 













Figura 1– Ciclo de sofrimento e dor – padrão típico (traduzido e adaptado de Gayhardt, 1996, pp. 13 por 
Marques, 2000) 
 
Vários outros estudos foram realizados e concluídos em forma de modelos. Porém, 
independentemente de a sequência de aparecimentos dos mesmos ser discutível, a maior parte 
dos autores “concorda que existe um conjunto de padrões emocionais habituais nestes pais” 
(Marques, 2000).  
Analisando os modelos anteriormente descritos, é-nos permitido descortinar as 
dificuldades e exigências que estas famílias terão de experienciar: as decorrentes do “ciclo de 
vida” e as incitadas pelas incapacidades advindas da patologia da criança. Isto agravará e 
atrasará todo o processo, sendo necessária uma “capacidade de resistência parental acrescida” 
(Marques, 2000). É ainda necessário um ajuste de planos e de expectativas em relação ao 
futuro e às limitações desta condição (Bristol & Schopler, 1984). A vivência diária com estas 
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crianças, devido às características típicas da PEA, é um desafio constante às suas famílias, 
colocando à prova as suas capacidades de resistência, frustração, ansiedade e adaptação. Estas 
manifestam um nível de actividade invulgar, independente do espaço e do tempo onde se 
encontram, muitas vezes não estando adaptadas ao contexto social em que se inserem, 
exigindo um nível de supervisão acrescido por parte da família (Marques, 2000). 
 
Outros autores têm referido como factor potencialmente ansiógeno, o 
comportamento inadequado destas crianças em público. Quando a criança 
faz uma birra, faz barulho na missa, se aproxima de estranhos no 
supermercado ou fala muito alto, a ansiedade dos pais intensifica-se, levando 
muitas vezes a situações de evitamento social e isolamento (Marcus e 
Schopler, 1997 citado por Marques, 2000, pp. 127). 
 
 São inúmeros os factores que influenciam a forma como a família se adapta às 
exigências acrescidas de ter um filho com PEA. Cada casal, cada família, tem os seus pontos 
fortes e fracos, o seu modo particular de funcionar, o que condicionará o processo de 
educação de uma criança com PEA (Siegel, 2008). 
Não podemos deixar de referenciar, ainda, o impacto causado por uma criança com 
autismo, nos seus irmãos. Impacto este que, segundo a investigação efectuada nesta área, pode 
variar consideravelmente, existindo uma multiplicidade de factores que podem contribuir para 
o desenvolvimento de padrões de adaptação comportamental e emocional por parte das 
crianças com desenvolvimento típico, em relação à existência de irmãos com PEA. Factores 
como, características da família (incluindo o número de elementos), estatuto socioeconómico 
e religião, parecem ser determinantes na adaptação comportamental dos irmãos com 
desenvolvimento típico. As expectativas e atitudes dos pais exercem, também, efeito nos 
irmãos, bem como a idade, o género, o temperamento e a severidade da perturbação 
desenvolvimental da criança. Embora não exista uma certeza na correlação destas variáveis, 
considera-se que elas exercem efeito nos diferentes sentimentos do envolvimento existente 
entre irmãos (Powell & Gallagher, 2005, citado por Reis, 2008). 
A constante atenção dirigida à criança autista leva, muitas vezes, os irmãos a sentirem-
se excluídos ou ignorados pelos pais. Estes tendem a projectar nos irmãos a responsabilidade 
de cuidar futuramente da criança (Gomes & Geraldes, 2005). 
Muitas vezes o facto de ter um irmão com PEA resulta em assumir responsabilidades 
parentais, isto é, são atribuídos aos irmãos responsabilidades específicas. A criança torna-se 
muitas vezes “guardiã”, quando tem idade ainda para ser “guardada”. Assumir tal 
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responsabilidade poderá, muitas vezes, privar a criança de viver a sua própria infância, de 
abdicar do seu tempo e do seu espaço. (Siegel, 2008)  
O Autismo, das mais diversas formas de deficiência, é, provavelmente, a perturbação 
mental que maior impacto negativo causa nas famílias. “É uma condição extremamente 
incapacitante, crónica, incurável (…)” (Marques, 2000; Ozonoff, Rogers & Hendren, 2003). 
 De entre outros factores já citados, o impacto negativo nas famílias, próxima e 
alargada e a responsabilização nos irmãos, torna importante centrar a atenção no que é 
efectivamente esta problemática 
  
 
4. Perturbação do Espectro do Autismo  
 
O termo autismo provém da palavra grega autos que significa condição ou estado de 
alguém que aparenta estar invulgarmente absorvido, em si próprio, isto é, dificuldade de 
estabelecer e manter o contacto afectivo com os outros de forma espontânea e recíproca. Foi 
um termo usado, pela primeira vez, por Bleuler em 1911, para designar transtornos associados 
à esquizofrenia, que se caracterizava por uma limitação nas elações interpessoais e com o 
mundo (Frith, 1993).  
Happé (1994) salienta que quando se pensa em “autismo”, atribui-se-lhe muitas vezes 
a imagem de uma criança sem regras. Esta é uma imagem que reflecte mal a realidade de 
milhares de famílias que se deparam diariamente com esta patologia, porque a síndroma 
autísta, cujas causas são ainda desconhecidas, cobre realidades bem diferentes.  
O conceito de autismo tem sofrido, ao longo dos anos, algumas alterações, fruto das 
diferenças significativas que caracterizam as crianças com esta problemática, pelo que se 
constata que o seu uso inconsistente tem interferido na sua clarificação. Muitos têm sido os 
estudos na procura da verdadeira definição do autismo, especialmente nas áreas da psicologia 
e biologia (Marques, 2000).  
Ainda segundo a mesma autora,  o “ autismo é uma perturbação do desenvolvimento 
que afecta muitos aspectos de como a criança compreende o mundo que a rodeia e aprende 
com as suas experiências” (2000, pp.15). Considera que a criança com PEA não manifesta 
interesse pelo reconhecimento e atenção do outro e que as interações sociais são mínimas.  
 O autismo é descrito como uma síndrome comportamental com causas múltiplas, 
decorrente de um distúrbio de desenvolvimento. É caracterizado por défice na interacção 
social, ou seja, inabilidade para se relacionar com o “Outro”, por disfunções a nível das 
 CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
    16 
capacidades fisicas usualmente combinado com défice de linguagem e alterações de 
comportamento. Estudos efectuados revelaram que os factores emocionais não são causadores 
isolados da doença e que factores biológicos estão presentes em quase, se não em todos, os 
casos do autismo, não sendo, contudo, ainda descoberto um marcador biológico especifico 
(Aarons & Gittens, 1992; Baron-Cohen, 1990, Frith; 1996, Marques; 1993, 2000; Pereira; 
1996, 1999).   
 Para uma melhor compreensão deste conceito, façamos uma analepse e recuemos até 
ao ano de 1943, altura em que Leo Kanner, psiquiatra americano, publicou o artigo “Autistic 
disturbances of affective contact” (cit. por Pereira, 1999, pp19) o qual fazia uma descrição de 
crianças cujos comportamentos se revelavam diferentes aos das outras crianças até ao 
momento referenciadas pela literatura científica internacional: “Desde 1938, têm chegado à 
nossa atenção um número de crianças cuja condição difere tão marcada e unicamente de 
qualquer coisa referida até hoje, que cada caso merece – e eu espero que eventualmente 
receba – uma consideração detalhada das suas peculiaridades fascinantes” (cit. por Pereira, 
1999, pp. 19). 
 Este artigo tornou se famoso e de extrema importância uma vez que refere um 
conjunto de comportamentos “fascinantes”, e por detrás a perturbação que os originava veio 
desde aquela época até aos nossos dias a ser conhecida como “Sindroma de Kanner ou 
Perturbação Autista (A.P.A. DSM-IV. 1994: A.P.A. DSM-LV, 1 EH. (1996) ”:  
Nome que prenunciava e marcaria a faceta mais típica das suas maneiras de 
estar: Em essência, um ensimesmamento quasí-global acompanhado por uma 
frequência elevada de formas diversas de comportamentos estereotipados 
e/ou ritualistas, dificuldades em graus variados no desenvolvimento da 
linguagem, e consequentemente, um contacto social com limitações muito 
evidentes” (Pereira, 1999, pp. 19). 
 
 Leo Kanner foi o primeiro a dar, em 1943, um nome ao autismo (este vocábulo já 
tinha sido introduzido por Bleuler, em 1911, para se referir a um conjunto de comportamentos 
básicos esquizofrénicos e não a qualquer grupo diferente de patologia). É no Centro Harriet 
Lane Children's que Kanner segue onze crianças (oito rapazes e três raparigas) cuja história, 
as perturbações e os comportamentos são diferentes. Mas o pedopsiquiatra americano de 
origem austríaca distingue características comuns e descreve-as. O mais impressionante nesta 
descrição é a incapacidade destas crianças desenvolverem qualquer sociabilidade ou 
estabelecer uma comunicação com o seu ambiente. Tratava-se de crianças que apresentavam 
um alheamento extremo logo no início da sua existência, não respondiam a qualquer estímulo 
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externo e, concomitantemente, mantinham “uma relação “inteligente” com os objectos que, 
entretanto, não alterava seu isolamento” (Júnior, 1995, pp. 3). 
Os objectos preferidos eram os que podiam ser organizados em certos padrões, 
manipulados de um modo estereotipado, com movimentos precisos. Uma criança era capaz de 
passar horas a manter certos objectos em determinadas posições relativas em relação a outros, 
a fazer rolar outros em posições de equilíbrio difíceis de executar ou a rodar tampas de 
frascos. 
 O estudo efectuado por Kenner às crianças com autismo dá conta que, em 27% das 
crianças, o comportamento verbal falhara totalmente em desenvolver-se. Nos restantes casos, 
verificavam-se, simplesmente, desenvolvimentos precoces da articulação oral que, apesar de 
muito simples, combinavam-se com “uma memória excepcional, sendo capazes de produzir, 
por exemplo, um reportório de rimas, conjuntos de enunciados por vezes de carácter religioso, 
e também nomes e números” (Pereira, 1999, pp. 23). 
 Estes encadeamentos de sons, palavras e frases eram pronunciados, aparentemente, 
sem uma compreensão dos seus significados. As crianças falavam mecanicamente, 
aparentemente fazendo eco do que ouviam, demonstrando incapacidade de transmitir qualquer 
sentimento ou sentido uns aos outros ou às pessoas mais próximas. “A perturbação da 
compreensão da linguagem pode ser evidente na sua incapacidade para entender questões e 
frases simples” (Marques, 2000, pp. 28), ou seja, apresentam “um uso estereotipado, 
idiossincrático da linguagem” (idem) denunciando, assim, uma incapacidade comunicativa 
muito marcada, afectando quer as competências verbais quer as não verbais.  
 Através da sua investigação, Kanner identificou um conjunto de características 
comuns às crianças com autismo. 
 Eis, então, o conjunto de características do autismo e que a Kanner lhe pareciam ser 
próprias de todas as crianças que via e as quais são elencadas por Happé (1998): 
 - A extrema solidão autista – As crianças não se relacionavam normalmente com as 
pessoas e, quando deixados sozinhos, pareciam mais felizes. A Kanner parecia-lhe que esta 
falta de resposta social começava desde muito cedo na vida da criança, como o demonstra o 
facto de os autistas não estenderem os braços nem ao pai nem à mãe que estão prontos a 
acolhê-los/abraça-los, ou o facto de não moldarem o corpo quando o acolhem nos braços. 
  - O desejo angustiante obsessivo da alteração da rotina em que as crianças ficavam 
francamente incomodadas aquando da alteração das rotinas ou das coisas que as rodeavam. 
Uma rota diferente para ir à escola, uma mudança de lugar dos móveis, desencadeariam uma 
birra e não se poderia acalmar a criança até que se restabelecesse a ordem familiar. 
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 - Uma memória de repetição excelente em que as crianças observadas por Kanner 
demonstravam tal capacidade de memorização o que lhes permitia memorizar grandes 
quantidades de material sem sentido e efeitos práticos. 
 - A ecolália demorada em que as crianças repetiam fragmentos linguísticos que tinham 
ouvido, porém, era incapazes de utilizar a linguagem para dar a entender algo mais para além 
das suas necessidades imediatas. A ecolália poderá explicar a inversão dos pronomes que 
Kanner destacou “– el que los niños usen “tu” cuando se refieren a sí mismos y “yo” en 
referncia a outra persona” (Happé, 1998, pp26). Este uso desencadear-se-ia pela repetição 
directa do comentário feito pelo outro interlocutor. Da mesma forma, as crianças autistas 
servem-se de uma pergunta para pedir aquilo sobre o qual se pergunta, por exemplo, “Queres 
um chocolate”, querendo dizer “Quero um chocolate”. 
 - Hipersensibilidade aos estímulos, pois Kanner apercebeu-se de que muitas das 
crianças por ele observadas reagiam intensamente a certos ruídos/barulhos e a certos objectos 
como os aspiradores, os elevadores e, inclusivamente, ao vento. Algumas das crianças 
apresentavam problemas com a alimentação ou manias com a comida. Todas estas crianças 
foram descritas como altamente entusiastas, mesmo “extáticas” ou “maníacas” relativamente 
a certos objectos ou assuntos. 
 - Limitações na variedade da actividade espontânea, que se manifestava nos 
movimentos, verbalizações e interesses destas crianças. A Kanner parecia-lhe, sem dúvida, 
que as crianças tinham uma boa relação com os objectos, mostravam frequentemente uma 
destreza surpreendente em fazer girar os objectos/as coisas ou a completar quebra-
cabeças/enigmas. 
 - O bom potencial cognitivo, sendo que Kanner acreditou que a memória e as destrezas 
que sobressaíam de algumas dessas crianças eram o reflexo de uma inteligência fora do 
comum, apesar de que se considerara que muitas destas crianças tinham dificuldades de 
aprendizagem. Os pais e educadores sentem com frequência esta impressão forte de 
inteligência “de que un niño con autismo podría com que ellos supieran como” (Happé, 1998, 
pp27). As boas capacidades de memória são especialmente tentadoras e levam a pensar que 
bastaria encontrar o uso prático para que a criança aprendesse bem. A impressão da 
inteligência produz-se igualmente pela falta de algum estigma físico na maioria dos casos do 
autismo. A diferença de outras crianças que sofrem de muitos outros tipos de dificuldades de 
aprendizagem (por exemplo, o síndrome de Down) é que as crianças autistas normalmente 
parecem “normais”. Kanner destacou o «cariz inteligente» dos seus casos assim como outros 
autores descreveram as crianças autistas com uma beleza fora do comum.  
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 Praticamente na mesma altura, irrompe um outro autor, Hans Asperger, nomeando de 
“psicopatologia autista” um conjunto de comportamentos manifestados por algumas crianças 
por ele observadas, e em quem identificara igualmente, algumas características semelhantes às 
referidas por Kanner. O trabalho deste pediatra depressa se tornou conhecido, tendo grande 
repercussão em todo o mundo ao contrário de Asperger que, só muito mais tarde, foi 
reconhecido internacionalmente (Marques, 2000). 
 Asperger desconhecia os trabalhos de Kenner, porém, aquando da publicação do seu 
trabalho, eram notáveis as semelhanças entre as características observadas por ambos, tais 
como:  
- o isolamento social; 
 - o contacto visual pobre; 
 - estereotipias verbais e comportamentais; 
 - resistência à mudança; 
 - processo de isolamento; 
 - interesse por determinados objectos; 
 - comportamentos bizarros; e 
 - aparência normal. (Marques, 2000) 
 
 Se acreditamos que Asperger e Kenner descreviam o mesmo tipo de crianças, são três 
os aspectos fundamentais em que não concordavam.  
A primeira discordância, e a mais chamativa, tem a ver com a capacidade linguística 
das crianças. Kanner anotou que três dos onze pacientes nunca falaram e os restantes não 
usavam a linguagem que possuíam para comunicar. Asperger afirmava que cada um dos 
quatro casos que estudou falava com fluidez. Ainda que dois dos seus pacientes 
apresentassem um atraso, este foi seguido nos dois casos por um rápido domínio da 
linguagem e nenhum destes casos foi confundido com surdez.  
 O segundo ponto da discórdia assenta nas capacidades motoras e de coordenação. Em 
1943, Kanner falava em torpeza apenas num caso e destacava a destreza de quatro dos seus 
pacientes. Concluiu que algumas crianças eram um pouco torpes na forma de andar e na 
mobilidade ampla, porém eram muito hábeis no que respeita à coordenação muscular fina e à 
sua habilidade para girar os objectos. Asperger, pelo contrário, descrevia os seus quatro casos 
como bastante torpes e referenciava os seus problemas não só com os desportos escolares 
(coordenação ampla) como também com as habilidades motoras finas como a escrita.  
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 Finalmente, o terceiro ponto em que Kanner e Asperger discordavam: as capacidades 
de aprendizagem das crianças. Kanner acreditava que os seus pacientes aprendiam melhor 
mediante o repetir maquinal. Sem dúvida, Asperger pressentia que os seus pacientes o faziam 
“mejor cuando el niño podia producir espontaneamente y sugirió que eran “pensadores 
abstractos” (cit. por Happé, 1998, pp 31).  
Além destes dois investigadores pautarem os seus estudos com pontos comuns e pontos 
divergentes, muito mais existiu a nível da conceptualização e uniformização do  
desenvolvimento da criança com PEA, tal como passaremos a descrever. 
 
 
4.1. Caracterização do Desenvolvimento Social e Linguístico no Autismo 
 Ao longo do decorrer dos anos até à actualidade, vários foram os autores que 
estudaram os comportamentos da PEA e o seu desenvolvimento a nível social. Siegel (2008) 
apresenta-nos, na sua obra, uma exaustiva e detalhada caracterização dos comportamentos 
sociais e linguísticos das crianças autistas, onde expõe os vários aspectos do desenvolvimento 
social e de comunicação da criança com PEA. 
 As crianças com PEA demonstram uma forma diferente de se relacionarem com os 
outros. De uma forma genérica manifestam uma falta de competência mais evidente no 
relacionamento com os outros. Na maior parte das vezes as interacções sociais tem como base 
a satisfação dos seus interesses pessoais. Os interesses, os sentimentos ou reacções dos 
sujeitos não são tidos em conta. Por este motivo, as crianças com PEA são vulgarmente 
apelidadas como “à parte”, “isoladas” ou “no seu próprio mundo”. 
 Em situações onde estão presentes muitos indivíduos, as crianças com PEA tendem a 
isolar-se mais, rejeitando o contacto com o desconhecido (Siegel, 2008).  
Nestas referências à interacção social, a maior diferença entre as crianças com PEA e 
as ditas normais é o facto de esta primeira ser mais instrumental do que expressiva, isto é, a 
relação apenas se proporciona quando a criança tem necessidade de algo e usa o indivíduo 
apenas como meio para atingir o seu objectivo (p.ex., pegar na mão de alguém para o 
acarinhar). O que faz com que este comportamento seja autista é o facto de não ser 
acompanhado de contacto ocular, a criança apenas se centra na mão como instrumento. A 
autora denomina esta característica como conduzir pela mão (Siegel, 2008).   
Nesta mesma linha de acção, a ausência de partilha social é outro dos aspectos 
presentes nas crianças com PEA. Os bebés com autismo, geralmente, exploram os brinquedos, 
porém não manifestam satisfação nem qualquer tipo de expressão facial durante a mesma. Em 
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suma, não partilham socialmente a sua satisfação, estão apenas centrados no seu próprio 
agrado (Siegel, 2008). 
Uma das grandes dificuldades das crianças ou indivíduos com PEA é a percepção das 
emoções e sentimentos dos outros. Os indivíduos com PEA tendem a conseguir discernir o 
grau de excitação de quem o rodeia, porém quando falamos de sentimentos mais específicos 
ou subtis (triste, zangado, feliz, envergonhado) torna-se difícil a sua identificação e 
compreensão. Esta característica articulada com a ausência de partilha social leva à 
incompreensão das crianças com PEA. Muitas vezes, são interpretados como desobedientes 
de forma deliberada e hostil por não levarem em conta as directrizes dos pais. “A criança com 
autismo está simplesmente a fazer o que quer fazer, quando o quer fazer e, por vezes, 
acontece que as suas actividades são o oposto que os pais lhe pediram para fazer” (Siegel, 
2008, pp. 48). Deste modo, as punições são ineficazes uma vez que a criança não compreende 
porque foi repreendida. Este procedimento apenas faz com que as crianças fiquem mais 
ansiosas e stressadas, aumentado a possibilidade de realizar algo errado. 
A procura de afecto a nível físico é outra das características acentuada nas crianças 
com PEA. Normalmente, os pais referem-se às suas crianças como sujeitos afectivos e 
carinhosos pela visível procura frequente do conforto físico. No entanto, os progenitores 
salientam também que estes apenas o fazem quando o desejam e com a duração pretendida. 
Este comportamento é, na maior parte das vezes, acompanhado de ausência de contacto visual 
e apenas traduz procura da satisfação das suas necessidades e não de qualquer expressão de 
afecto. Geralmente, esta procura ocorre quando a criança se encontra perturbada ou magoada 
(Siegel, 2008). 
No que concerne aos comportamentos imitativos, existe uma vincada lacuna a este 
nível. Os comportamentos imitativos básicos não são desenvolvidos nas idades esperadas (por 
volta do ano de idade) uma vez que a criança não está motivada para o fazer quando a 
recompensa é apenas um elogio social. Todavia, este não é apenas o factor que impede a 
execução de tal comportamento, de facto o impulso natural para o realizar parece não existir. 
Quanto mais a imitação abarcar o modelo humano, mais entraves surgem para a realização da 
imitação. Contudo, quando recorrem à imitação, esta consiste em imitar algo exacto e 
concreto. “Por exemplo, uma criança com autismo de 3 anos pode tentar apertar coisas com 
uma chave de parafusos verdadeira, mas é menos provável que exerça as suas capacidades 
neste domínio recorrendo a um lápis, que finge usar uma chave de parafusos.” Ou seja, não 
recorrem ao uso do “jogo do faz de conta” (Siegel, 2008). 
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Todas estas dificuldades de imitação vão delimitar os consequentes jogos imitativos 
sociais, quer com os pares, quer com os irmãos. Durante o crescimento das crianças com 
PEA, as capacidades para desenvolver o jogo social permanecem ausentes ou estagnadas ou 
ocorrem de forma limitada. Dada a proximidade de espaço com os irmãos, estas são as 
crianças que mais passam tempo com as mesmas. Este facto, leva os pais, por vezes, a 
afirmarem que os irmãos brincam juntos, quando na realidade o que se desenvolve é um “jogo 
paralelo”, ou seja, não brincam juntos mas sim num espaço e tempo simultâneo. 
A ausência deste jogo social mostra-se um obstáculo ao estabelecimento de amizades. 
As crianças com PEA, ao contrário das outras crianças, não reparam na presença de outras 
crianças no mesmo espaço, não as considerando como factor importante para além delas. “No 
entanto, esse traço do indivíduo com autismo decorre da ausência de consciência de que os 
outros têm, também eles, pensamentos e sentimentos” (Siegel, 2008, pp. 62). 
As competências comunicativas no autismo são outras das componentes que 
apresentam alterações, quer ao nível da comunicação verbal quer ao da não verbal. A ausência 
de linguagem oral é, normalmente, um dos primeiros sinais que alarma os progenitores, 
mesmo antes de existir um diagnóstico de PEA. Este atraso na emergência de linguagem oral 
é precedido por uma ausência ou atraso de linguagem não verbal como as expressões faciais, 
a atenção partilhada, a intencionalidade comunicativa, o sorriso intencional, o contacto ocular, 
entre outras. 
Um dos mais importantes componentes da comunicação não verbal é o contacto 
ocular. As crianças com PEA apresentam problemas no contacto ocular. Assumem um olhar 
vago, ausente, breve, rígido ou imperturbável (Siegel, 2008).  
A regulação do espaço interpessoal é outra das características que difere no autismo. 
As crianças com PEA tendem a manter distâncias maiores entre elas e os outros, por exemplo, 
numa sala de actividades de jardim-de-infância, as crianças com PEA remetem-se para o 
espaço menos povoado, afastando-se o mais possível das outras crianças. Estes 
comportamentos desviantes combinados atrasam, ainda mais, o desenvolvimento da 
comunicação não verbal e, consequentemente, a comunicação verbal (Siegel, 2008). 
Nos casos em que as crianças com PEA apresentam oralidade, por norma, existem 
desvios na sua aquisição ao nível de vários componentes. Uma das características é a 
alteração da prosódia ou entoação de voz. Frequentemente as crianças com PEA apresentam 
uma curva melódica e de ritmo atípica. Muitas vezes a sua fala é “robotizada”, atonal e 
monótona, ou com uma marcada curva melódica semelhante à usada nos desenhos animados 
(Vatavuk, 2005). 
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Noutros casos a linguagem oral não emerge, mergulhando os indivíduos num 
mutismo, não falando. Em certos casos ainda produzem sons que são compreendidos pelos 
cuidadores dado o contacto contínuo. Em muitas situações podem ocorrer as”ecolalias”, trata-
se de actos de fala que consistem na repetição daquilo que acabou de ouvir (Siegel, 2008).  
Segundo Shopler, (1985), as dificuldades de comunicação no autismo encontram-se 
muito mais na área da comunicação social do que na produção de fala. Muitas vezes, as 
crianças com PEA são capazes de falar mas não percebem os outros, como agentes 
comunicativos, não desenvolvendo a intenção de comunicar. Contudo, necessitam de 
desenvolver essa intenção para fomentar o uso funcional da linguagem. O autor defende que, 
para tal, é necessário criar situações nos contextos naturais de interacção, que induzam na 
criança a necessidade de comunicar por iniciativa própria. Afirma que os problemas 
comportamentais, como a agressividade para com os outros, as birras e a auto-agressão, são 
tentativas de comunicação. Isto é uma breve demonstração de como a linguagem autista é 
mais “instrumental” do que “expressiva”, isto é, usam a linguagem, principalmente, com o 
objectivo de satisfazer as necessidades pessoais. É muito difícil para eles manter uma 
conversa, limitando-se a pedidos de ordem instrumental (Siegel, 2008).  
 
 
4.2. Diagnóstico  
 O autismo é um complexo de síndromes, de diversas etilogias, com um repertório 
comportamental característico, formado pela antecedente descrita  incapacidade qualitativa na 
comunicação verbal  e pela incapacidade qualitativa na interacção social recíproca, mas 
também, na actividade imaginativa e por um repertório de interesses e actividades 
notoriamente restritos.  
 Segundo Júnior (1995), fazendo alusão à DSM – III, 1989, o autismo não se resume a 
uma entidade patológica única. Tal como já salientamos no ponto anterior, desde 1943, 
têm aparecido diferentes concepções sobre o autismo, diversos autores têm manifestado, nos 
seus estudos, dificuldade em estabelecer um conjunto de sinais e sintomas específicos 
relativamente à síndrome. Tem sido difícil, criar um sistema de classificação diagnóstico 
preciso e com o menor número de erros possível (Marques, 2000). 
 A condição essencial ao diagnóstico da PEA é a presença da denominada “tríade de 
Lorna Wing”, isto é, verifica-se a presença de três perturbações do desenvolvimento: 
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limitações na interacção social recíproca, limitações na comunicação recíproca (verbal e não-
verbal) e limitações da capacidade de imitação. 
 O autismo é a perturbação que melhor se conhece e que com mais frequência é 
diagnosticada do grupo das perturbações do desenvolvimento, denominadas por Perturbações 
Pervasivas do Desenvolvimento. Porém, e tendo em conta o diagnóstico do DSM-IV, a 
delimitação deste diagnóstico gera, ainda, controvérsias e contradições originando 
implicações quer ao nível da intervenção terapêutica quer em termos da prevalência estimada 
(Marques, 2000). 
 Uma vez que a PEA faz parte das Perturbações Pervasivas do Desenvolvimento, é de 
extrema importância fazer o diagnóstico diferencial em relação às restantes perturbações deste 
grupo: Síndroma de Rett, Perturbação Desintegrativa da Infância, Sindroma de Asperger, 
Esquizofrenia, Perturbação da Linguagem Expressiva, Perturbação Mista de Expressão e 
Recepção da Linguagem e Atraso Mental (Marques, 2000).  
 Revelando a extrema importância das perturbações supra referidas, faremos uma breve 
alusão a cada uma: 
 Sindroma de Rett. Tem como característica comum do autismo a perda de linguagem, 
no entanto difere da PEA pelo facto de apenas afectar o sexo feminino, de existir um 
abrandamento do crescimento do perímetro craniano, perda de habilidades motoras e 
dificuldades de coordenação óculo-manual. 
 Perturbação Desintegrativa da Infância, ao contrário do autismo (onde as 
perturbações do desenvolvimento são notórias no primeiro ano de vida) as crianças 
apresentam um desenvolvimento precoce normal até aos 5 anos, acompanhada de uma 
desintegração não explicada. A desintegração caracteriza-se por perda de linguagem, 
empobrecimento do contacto ocular e necessidade de estabelecer contacto social. Nos casos 
em que a informação sobre o desenvolvimento precoce não existir, o diagnóstico deverá ser 
de autismo (Marques, 2000). 
 Sindroma de Asperger, o diagnóstico é mais tardio que o de autismo. Este facto deve-
se aos atrasos no desenvolvimento não serem tão marcados nem ao nível da linguagem, nem 
ao nível da socialização. 
 Esquizofrenia infantil, o diagnóstico diferencial tem por base o desenvolvimento 
normal ou quase normal evidenciado num longo período de tempo e a presença de 
alucinações e sintomas activos num período mínimo de um mês, não comuns ao autismo. Ao 
contrário dos autistas, os esquizofrénicos têm ciclos de normalidade. 
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 Perturbação da Linguagem Expressiva e a Perturbação Mista de Expressão e 
Recepção da Linguagem podem ser agregadas para a realização de um diagnóstico diferencial 
em relação ao autismo. Nestas, apenas existe uma incapacidade linguística, sem prejuízo das 
interacções sociais nem dos padrões de comportamento. 
 Atraso Mental, em concomitância com o de PEA, reserva-se para situações em que se 
encontra presente um défice social qualitativo, défice nas competências comunicacionais e 
características comportamentais do distúrbio autista (Marques, 2000). 
 O diagnóstico da PEA é realizado através de uma avaliação do desenvolvimento, pela 
observação comportamental, embora este seja um procedimento exposto a grande 
subjectividade. De forma a reduzir este parâmetro, os observadores implicados no processo de 
avaliação, deverão ter uma experiência adequada da especificidade dos métodos de 
observação, registo e avaliação. Além destes aspectos a experiência clínica, a sensibilidade e 
as condições de avaliação diagnóstica tornam-se componentes fundamentais para reconhecer 
com rigor a presença de autismo (Marques, 2000). 
 A autora supracitada refere, ainda, a importância de se efectuar uma detecção precoce 
realizada por uma equipa transdisciplinar que envolva pais, técnicos de saúde, de educação e 
todos os outros elementos que interagem com a criança, fundamentais para uma 
planificação/avaliação/intervenção de sucesso e uma melhoria na inclusão social. 
 
4.3. Avaliação  
 Como temos vindo a salientar, o diagnóstico de autismo é discutível e, por vezes, 
chega mesmo a ser controverso. Não havendo dados fisiológicos, a avaliação é feita através 
da análise de comportamentos e características que a criança apresente. Posto isto, para uma 
correcta avaliação diagnóstica, é realizado todo um processo moroso com o recurso a diversos 
instrumentos de diagnóstico e avaliação (Marques, 2000). 
 Destacamos alguns desses instrumentos de diagnóstico e avaliação, considerados a 
nível da literatura científica como os mais eficazes e mais conhecidos, que são: 
- Diagnostic Checklist for Behaviour-Disturbed Children, Form E1 (1964) e Form E2 
(1972) desenvolvidas por Rimland para auxílio do diagnóstico precoce do autismo;  
- Autism Behaviour Checklist (ABC) de Krug, Arick e Almond (1980) para 
diferenciação de crianças com autismo de crianças com atraso mental severo, cegas-surdas, e 
com perturbações emocionais;  
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- Childhood Autism Rating Scale (CARS) desenvolvida por Schopler Reichler, 
DeVillis e Kock (1980), tem uma aplicação baseada na observação da criança, é constituída 
por 15 itens que abrangem diferentes áreas: relação com as pessoas; resposta emocional; 
imitação; movimento do corpo, utilização de objectos, adaptação à mudança; resposta visual; 
resposta ao som; resposta ao paladar, cheiro e tacto; medo ou ansiedade; comunicação verbal; 
comunicação não-verbal; nível de actividade; nível de consistência da resposta intelectual e; 
impressão global. Para cada um dos 15 itens existem sete cotações possíveis, desde o normal 
à anomalia severa do comportamento, que são somadas no final, de forma a identificar na 
escala o nível de autismo: não-autismo; autismo moderado; autismo severo; 
- Behavioural Observation Scale for Autism (BOS) de Freeman, Ritvo e Schroth 
(1984) teve como objectivo distinguir os autistas dos indivíduos com atraso mental severo, 
identificar subgrupos de autistas e desenvolver um instrumento objectivo para descrição do 
autismo em termos de investigação comportamental biológica; 
- Autism Diagnostic Interview de Rutter e Le Couteur (1988 – 1989) é composto por 
um questionário exaustivo que fornece uma descrição detalhada do desenvolvimento em três 
áreas-chave: linguagem e comunicação; desenvolvimento social e; jogo; 
- Behavioural Summarized Evaluation (BSE) foi desenvolvida por LeLord, 
Barthélémy e Hameury (1989) com o propósito de avaliar a severidade dos comportamentos 
autistas; 
- Infant Behavioural Summarized Evaluation (IBSE) de Adrien e colaboradores (1992) 
é a adaptação mais recente da BSE para crianças; 
- Checklist for Autism in Toddlers (CHAT) de Baron-Cohen, Allen e Gilberg (1992) é 
umas das mais recentes escalas e permite um diagnóstico precoce da PEA. 
 
Todos estes instrumentos, de diagnóstico e avaliação, têm como objectivo especificar 
a natureza do problema de forma individualizada, e são mencionados por vários autores 
(Marques, 2000; Vatavuk, 2005; Lippi, 2005). Ainda na esteira destes autores, esta avaliação 
é fundamental. Contudo, é importante elaborar uma avaliação detalhada da criança quanto ao 
seu nível de desenvolvimento funcional, o seu padrão de dificuldades e limitações, incluindo a 
descrição das principais preocupações da família.  
Posto isto, uma avaliação psicoeducacional, permite uma programação e um 
planeamento de actividades específicas para a criança em estudo. Esta avaliação pode 
contribuir para a detecção precoce e para a identificação das áreas educativas em que se 
verificam maiores dificuldades, permite, ainda, confirmar a discrepância entre o 
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funcionamento habitual e o desempenho esperado (Vatavuk,1999; Lippi,2005; Marques, 
2000).   
Depois de avaliado o nível de desempenho da criança e as principais necessidades da 
família, é mais fácil organizar e planear a intervenção. É um processo minucioso e construído 




4.4. Intervenção  
 Como temos vindo a salientar, a complexidade das características da criança com PEA 
coloca um grande desafio ao planeamento das actividades. Apesar de não existir cura para o 
autismo, é possível reduzir limitações associadas a esta síndrome. Sabe-se que, com uma 
abordagem pedagógica e terapêutica adequada, estas crianças podem vir a desenvolver-se, 
diminuindo comportamentos indesejados e aumentando a sua independência (Siegel, 2008).  
 Na opinião de Manques (2000), já surgiram inúmeros modelos de intervenção, com as 
mais variadas teorizações, não existindo, contudo, um método que seja eficiente por si só, 
tendo em consideração as particularidades desta problemática.  
 Qualquer que seja a abordagem, deverá ser ponderada tendo em conta a perigosidade 
do tratamento, as consequências quer para a criança quer para a família, a validade científica, 
os procedimentos de avaliação, as experiências quer anteriores quer dos terapeutas, os tipos de 
actividades, a motivação individual, o ambiente, o envolvimento familiar, o custo, bem como 
a frequência e o local do programa (Pereira, 1996). “A selecção de uma estratégia de 
intervenção deve ser feita no contexto de uma análise dos riscos/benefícios para toda a 
família” (Siegel, 2008: pp. 267). 
Tal como já destacámos no ponto 2, do capítulo II, a partir do momento em que os 
pais passaram a ter um envolvimento mais activo como co-terapeutas nos programas dos seus 
filhos, dando continuidade aos trabalhos dos terapeutas, os programas de IP têm-se revelado 
um método de intervenção bastante eficaz (Correia, Serrano, 1998). 
Na óptica de Pereira (1996), a evolução do autismo depende da identificação precoce 
da síndrome, da severidade e do tipo de problema, do tipo de tratamentos, da coordenação e 
da relação entre meios de suporte. Só uma organização de todos estes factores, permitirá 
construir uma intervenção adequada quer seja assistencial, na procura do bem-estar físico de 
segurança, higiene e saúde; quer seja educacional, da procura em implementar conteúdos e 
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objectivos essenciais à modificação comportamental, nos diferentes contextos; ou seja 
psicológica. Estes três níveis oferecerão criança com PEA uma gama de cuidados que 
parecem responder às mais importantes solicitações. Neste contexto, é fundamental a presença 
de uma equipa transdisciplinar capaz de responder globalmente e de forma única aos 
problemas educativos, sociais, psicológicos e médicos. “O mesmo é dizer que ela implica uma 
pluralidade de formações e, consequentemente, de funções, em que cada membro assume uma 
responsabilidade claramente definida e reconhece a importância das interacções com os outros 
elementos da equipa na avaliação da criança e planificação da intervenção (…)” (Correia, 
2006, pp. 79) Para o sucesso da intervenção contribui, em grande medida, a recolha de 
informação por cada um dos elementos da equipa dentro da sua especificidade, bem como o 
cruzamento de dados e respectiva discussão dos mesmos. (Ibidem)  
É importante, ainda, salientar que toda esta intervenção, só faz sentido quando 
realizada dentro dos contextos naturais. Como refere R. McWilliam (2002), o 
desenvolvimento da criança não é o resultado das inúmeras tentativas de estimulação fora do 
seu contexto, mas sim a consequência de interacções no seu ambiente natural. Isto mostra a 
importância da família e da comunidade enquanto meios de aprendizagem naturais, 
promovendo a aprendizagem e o desenvolvimento da criança e, assim, aumentando a sua 
inclusão e a da família na sua comunidade de pertença.  
Os programas de intervenção deverão ser centrados na família, envolvendo-a em todo 
o processo, atendendo às suas capacidades de escolha e de decisão e abrangentes, 
considerando a diversidade, as necessidades e as expectativas das mesmas. É fundamental, 
ainda, conhecer todas as redes de apoio disponíveis e necessárias, coordenadas e integradas 
nas rotinas da família e nos recursos da comunidade. (Guralnick, 2001). 
A abordagem centrada na família considera o núcleo familiar como um todo social, 
com características singulares e inserido num conjunto vasto de influências e de 
interdependências e redes sociais. Segundo esta abordagem, a intervenção deve encarar a 
família como um todo, e não simplesmente a criança, atendendo à análise e à compreensão da 
influência dos vários membros da família, no sentido de os capacitar e de os 
corresponsabilizar na procura de apoios e de recursos que satisfaçam as suas necessidades e as 
suas aspirações (Dunst, Trivette, & Deal, 1994). 
Toda a intervenção delineada, para qualquer família, deverá produzir o mínimo de 
perturbações nas rotinas familiares. Estas ocorrem naturalmente no seio da família, guiando o 
comportamento e o clima emocional que orienta o desenvolvimento precoce da criança. A 
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existência de variações na prática destas rotinas poderá levar a alterações do desenvolvimento 
socioemocional, académico, social e linguístico. (McWilliam, R., 2002). 
Do resultado da nossa pesquisa bibliográfica poderíamos, ainda, abordar inúmeros 
métodos interventivos do universo terapêutico PEA. Contudo, optamos por apresentar, de 
seguida, os dois modelos de intervenção utilizados para este estudo de caso específico, sendo, 
concomitantemente os mais utilizados e conhecidos. 
 
4.4.1. Modelo TEACCH 
O TEACCH, “Treatment and Education of Autistic And Related Communication 
Handicapped Children” (Tratamento e Educação de Crianças Autistas e Problemas de 
Comunicação Relacionadas), surgiu na sequência de um projecto de investigação que se 
destinava a ensinar aos pais, técnicas comportamentais e métodos de educação especial que 
dessem resposta às necessidades dos filhos com PEA. Foi desenvolvido por Eric Schopler e 
seus colaboradores, em 1966, na Carolina do Norte (Estados Unidos da América).   
Não é um simples método, mas sim um programa que procura responder às 
necessidades das crianças com autismo, recorrendo aos processos mais diversificados para 
educar e proporcionar o máximo de autonomia possível em todos os contextos. Permite ajuda-
los a entender o mundo que os cerca, a adquirir competências comunicativas que possibilitem 
o seu relacionamento com os outros e os ajude a fazer opções na própria vida (Marques, 
2000). 
O TEACCH, actualmente, pretende garantir o desenvolvimento de uma variedade de 
serviços para pessoas com PEA e suas famílias. É importante salientar que os princípios 
adoptados pelo TEACCH relativos à natureza e tratamento do autismo têm sido 
constantemente reavaliados (Vatavuk, 2005).  
Segundo Schopler (1995), o objectivo do programa é promover a adaptação de cada 
criança de duas formas: a primeira é melhorar todas as competências, convivendo através das 
melhores técnicas educacionais disponíveis e a segunda, é entender e aceitar esta perturbação, 
planeando estruturas ambientais que possam compensá-la. Estas crianças são melhor apoiadas 
através dos pais e outros membros da família, tornando-se estes co-terapeutas. Na verdade, 
isto traduz uma colaboração mútua ao nível de trabalho activo, onde os profissionais 
aprendem com os pais, e usam as suas experiências particulares relativas ao seu filho, e onde 
os profissionais oferecem aos pais o seu conhecimento na área e a sua experiência com várias 
outras crianças. Juntos definem as prioridades dos programas, na escola, em casa e na 
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comunidade. Esta união é a mais eficaz, quer ao nível do tratamento, quer ao nível da 
pesquisa.  
A base dos programas de tratamento é a avaliação. Esta permite a percepção de quais 
as competências actuais da criança, as emergentes e aquelas que deverão ser desenvolvidas. 
Os programas específicos de ensino e tratamento são individualizados e baseados numa 
compreensão personalizada de cada criança. A avaliação cuidadosa de cada indivíduo envolve 
tanto um processo de avaliação formal, como informal. A avaliação formal é feita por meio de 
testes já padronizados, tais como: Chilldhood Autism Rating Scale (CARS), 
Psychoeducational Profile-Revised (PEP-R) e o Adolescent and Adult Psychoeducational 
Profile (AAPEP). O PEP-R, por exemplo, visa principalmente avaliar a idade de 
desenvolvimento em que está o autista ou a criança com algum outro transtorno do 
desenvolvimento. Já as avaliações informais são permeadas pela observação do relacionamento 
do autista com os pais, professores, outras pessoas em contacto regular com a criança e da 
comunidade.  
Com uma avaliação precisa, o TEACCH consegue distinguir entre o potencial que o 
autista tem para se desenvolver e quais os défices que precisam ser trabalhados (Giardinetto, 
2005). 
É fundamental que os profissionais que trabalham com pessoas com PEA sejam 
capacitados em oito áreas, cujos conceitos e questões tem dirigido a maior parte da actividade 
de pesquisa do TEACCH durante os últimos 30 anos (Vatavuk, 2005):  
 
a. Avaliações da criança em diferentes situações;  
b. Envolvimento dos pais;  
c. Ensino estruturado;  
d. Monitorização de comportamentos;  
e. Desenvolvimento e aquisição de comunicação espontânea;  
f. Aquisição de competências sociais;  
g. Como ensinar, habilitando a área vocacional e a da independência; 
h. Desenvolvimento de competências de lazer e recreação.                  
Uma das áreas mais importantes do modelo TEACCH é o ensino estruturado. Este tem 
vindo a ser utilizado em Portugal, desde 1996, para responder às necessidades educativas 
manifestadas pelos alunos com PEA inseridos em escolas do ensino regular. (Capucha et all, 
2008). 
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4.4.1.1. Ensino estruturado 
Apesar de o nome nos remeter a algo estático, de facto, o ensino estruturado é flexível, 
adequando-se à forma de pensar, agir e aprender de cada criança. Permite também descobrir 
as estratégias que melhor se adequam às necessidades de cada um. 
É composto por um conjunto de princípios e estratégias que têm por base a 
estruturação externa do espaço físico, do tempo, dos materiais e das actividades, promovendo 
uma organização interna que facilita os processos de aprendizagem e de autonomia dos 
indivíduos com PEA e, por conseguinte, diminui a ocorrência de problemas de 
comportamento. 
O ensino estruturado minimiza, assim, as dificuldades de organização e sequenciação, 
fornecendo a segurança e a confiança necessárias para o desempenho das actividades. Fá-lo 
através do provimento de informação clara e objectiva das rotinas; da sustentação de um 
ambiente calmo e previsível, do atendimento à sensibilidade da criança aos diferentes 
estímulos sensoriais, da proposta de tarefas que o indivíduo é capaz de cumprir e da promoção 
da autonomia. 
Para a realização de um ensino estruturado é necessária uma forma de organizar o 
espaço de ensino/aprendizagem – a estrutura física. O espaço deve ser estruturado de forma 
clara a nível visual e com fronteiras bem definidas. Assim, permitirá à criança obter 
informação de modo a se organizar o mais autonomamente possível, afiançando a estabilidade 
necessária à aprendizagem. A delimitação clara das diferentes áreas, permite à criança 
entender melhor o seu meio e a relação de acontecimentos, bem como aquilo que se espera 
que realize em cada espaço. A figura 2 ilustra a planta de organização de um espaço destinado 
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Figura 2– Planta de um espaço destinado ao ensino estruturado. 
A criação destes ambientes estruturados torna possível que as crianças com PEA 
aprendam e apresentem melhorias significativas, tais como: aumento das capacidades 
funcionais, a redução das limitações e dos comportamentos disruptivos e ainda a melhoria nos 
desempenhos e nas suas adaptações a novos contextos, nomeadamente no escolar. Para tal, é 
fundamental o envolvimento e a formação de todos os que lidam com crianças com PEA 
(Capucha et all, 2008). 
4.4.2. Modelo DIR 
O modelo D.I.R. (modelo baseado no Desenvolvimento, nas diferenças Individuais e 
na Relação) é um modelo de intervenção que tem vindo a ser desenvolvido pelo 
Interdisciplinary Council on Developmental ande Learning Disorders (ICDL cit in Silva et al, 
2003), dirigido por Stanley Greenspan e Serena Wieder, nos EUA (idem). 
É um modelo de intervenção intensivo e global, que associa a abordagem Floor-time 
com o envolvimento e participação da família, com diferentes especialidades terapêuticas e a 
articulação e integração nas estruturas educacionais (cit in Silva et al, 2003). 
A abordagem Floor-time consiste num modo de intervenção interactiva não dirigida, 
tendo como objectivo envolver a criança numa relação afectiva. Os seus princípios básicos 
são: 
- Seguir a actividade da criança; 
- Entrar na sua actividade e apoiar as suas intenções, tendo sempre em conta as 
diferenças individuais e os estádios do desenvolvimento emocional da criança; 
- Através da nossa própria expressão afectiva e das nossas acções, levar a criança a 
envolver-se e a interagir connosco; 
Legenda: 
1 – Área de transição 
2 – Área de reunião 
3 – Área Um-para-um ou  área 
de aprender 
4 – Área de trabalho 
5 – Área para brincar 
6 – Área para trabalhar em 
grupo 
7 – Área do computador 
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- Abrir e fechar ciclos de comunicação (comunicação recíproca), utilizando estratégias 
como o «jogo obstrutivo»; 
- Alargar a gama de experiências interactivas da criança através do jogo; 
- Alargar a gama de competências motoras e de processamento sensorial; 
- Adaptar as intervenções às diferenças individuais de processamento auditivo e visuo-
espacial, planeamento motor e modulação sensorial. 
- Tentar mobilizar em simultâneo os seis níveis funcionais de desenvolvimento 
emocional (atenção, envolvimento, reciprocidade, comunicação, utilização de sequências de 
ideias e pensamento lógico emocional) (Greenspan & Wieder cit in Silva et al, 2003). 
Tanto seguir a iniciativa da criança como desafiá-la, são fundamentais para a 
abordagem do DIR, uma vez que este se fundamenta na ideia de que a emoção é crucial para o 
crescimento da mente e do cérebro. Seguir a iniciativa da criança significa seguir as suas 
emoções de forma a obter pistas, através da descoberta dos seus interesses. Assim que se 
descobrem os seus interesses, usa-se esse conhecimento para que ela possa evoluir nos níveis 
de desenvolvimento, desafiando a criança. Se simplesmente nos limitarmos a seguir a 
iniciativa da criança esta não estará a desenvolver muitas capacidades novas. No entanto, se 
houver interacção, a criança passará para o terceiro estágio de desenvolvimento emocional 
funcional (Greenspan & Wider, 2006). 
Basear-se nos interesses da criança vai ajudá-la a aumentar a atenção conjunta, o 
compromisso, a comunicação de duas vias, o solucionar de problemas em conjunto e o uso 
criativo e lógico de ideias. Seguir a iniciativa da criança de modo a criar novas experiências e 
interacções permitirá que cada interesse da criança seja transformado numa interacção e num 
desafio ao mesmo tempo. Quando se desperta o seu interesse natural, cria-se a oportunidade 
de lhe ensinar quase tudo. Deve-se evitar repetir, simplesmente, o que a criança faz ou criar 
um desafio que não vá de encontro aos seus interesses (idem). 
De acordo com os mesmos autores, seguir a iniciativa da criança facilita o 
“Floortime”, pois permite conhecer os seus interesses através da observação dos seus 
comportamentos. A chave é tornar-se parte dos interesses da criança de uma forma que lhe 
suscite um problema para resolver, um desafio, ou o desejo de continuar a experiência. Não se 
deve desafiar a criança ao ponto de esta desistir da sua actividade em desespero, mas sim 
manter os desafios como jogos. 
Em conjunto com as interacções não directivas do Floor-time, devem ainda ser usadas 
interacções semi-estruturadas de resolução de problemas em que a criança é levada a cumprir 
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objectivos específicos de aprendizagem através da criação de desafios que a criança irá 
resolver (Silva, 2003, pp. 32). Assim, definem-se os três níveis do Floor-time: 
1. As sessões de Floor-time espontâneo pretendem encorajar a iniciativa e os 
comportamentos intencionais da criança, aumentar a capacidade de atenção mútua e 
desenvolver as capacidades simbólicas, através do diálogo e do jogo simbólico. A 
duração das sessões dependerá do tempo que a criança irá necessitar para se deixar 
envolver, assim como, do tempo que a mesma utilizará para desenvolver novas ideias. 
É recomendado que esta actividade seja introduzida no meio familiar, aproveitando os 
diferentes momentos do dia-a-dia (cit in Greenspan e Wieder, 2001); 
2. As sessões semi-estruturadas de resolução de problemas abrangem a elaboração de 
desafios a serem resolvidos pela criança com a finalidade de lhe ensinar algo de novo 
e, torna-se importante para a aquisição da intencionalidade comunicativa. Os desafios 
deverão ser encontrados espontaneamente no meio envolvente, quando a criança 
deseja alguma coisa ou quando se confronta com algo diferente do que está habituada 
e, a partir dai tem um problema para resolver.  
A resolução de problemas pode ocorrer de diversas formas e com múltiplas 
interacções, como: dizer uma palavra ou gesto novo, aprender um novo conceito, 
manipular um objecto ou sequenciar uma série de passos para alcançar um objectivo.   
Estas interacções devem ocorrer durante as rotinas diárias, as quais devem prever 
tempo suficiente para interacções mais demoradas (cit in Greenspan e Wieder, 2001); 
3. As actividades motoras, sensoriais de interacção sensorial, visuo-espaciais e 
proprioceptivas. Estas actividades devem ser criadas tendo em conta as diferenças 
individuais da criança e os seus padrões de reactividade e de regulação dos seus 
estados emocionais, desenvolvendo capacidades básicas de processamento e 
fornecendo o suporte para ajudar a criança a tornar-se envolvida, atenta e regulada 
durante o período em que está em interacção com os outros. 
As crianças irão necessitar de mais ou menos tempo de participação nestas actividades 
de acordo com as uas necessidades individuais. Para as crianças que se encontrem nos 
primeiros níveis do desenvolvimento, e que necessitam de se tornar mais envolvidas e 
intencionais, estas actividades podem ser bastante utilizadas porque são divertidas e 
promovem interacções agradáveis com a criança. Para além disso, estas actividades 
também promovem a comunicação quando é possível ensinar gestos ou comunicação 
por imagem à criança para indicar o que deseja. Podem também ser utilizadas para as 
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interacções de resolução de problemas e para sequenciar acções (Greenspan e Wieder; 
2001). 
 
Para uma eficaz aplicação deste modelo, existem várias estratégias de intervenção das 
quais Greenspan e Wieder, 2001, referem:  
1-Atenção Mútua 
- Usar o perfil sensorial e motor da criança para a levar à atenção mútua (por exemplo 
para uma criança que gosta particularmente de ouvir, fornecer mais experiencias 
auditivas); 
- Utilizar todos os sentidos assim como as capacidades motoras e os afectos 
disponíveis, ou seja envolver a criança em actividades com toque, visão, audição, 
movimento; 
- Aplicar tantas estratégias construtivas (por exemplo correr com uma criança activa) 
como o jogo obstrutivo (por exemplo criar uma barreira a uma criança que foge); 
- Alargar a capacidade da criança para a atenção mútua através do aumento do número 
dos círculos de comunicação interactiva em vez de tentar que a criança se concentre 
num objecto ou brinquedo particulares;  
2- Envolvimento 
- Seguir o interesse da criança de forma a envolvê-la em interacções que lhe tragam 
prazer e satisfação; 
- Basear-se nestas interacções de prazer; 
- Entrar no ritmo da criança em termos de afectos e de actividade motora, vocal e 
visual; 
- Entrar na actividade com objectos da preferência da criança; 
- Tentar aumentar o clima de satisfação dando prioridade ao conforto e proximidade 
(por exemplo fazer-lhe festas no cabelo); 
- Se necessário utilizar um pouco de jogo obstrutivo para levar a criança a centrar-se 
em si;  
3- Iniciativa e reciprocidade interactiva 
- Ser muito animado e tentar fazer trocas de expressões faciais, sons e gestos; 
- Procurar o “brilho do olho”; 
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- Abrir e fechar círculos de comunicação a partir dos seus interesses naturais, 
ajudando-a a responder às suas acções. Manter a comunicação o mais tempo que 
puder; 
- Tratar tudo o que a criança faz como intencional; 
- Encorajar as iniciativas, evitando fazer as coisas pela criança; 
- Fomentar as iniciativas desafiando-a a fazer coisas para si; 
- Ajude-a a seguir numa direcção, tornando inicialmente o objectivo mais fácil de 
atingir (por exemplo aproximar o livro que a criança tenta alcançar); 
- Ajude-a a ser intencional, criando um objectivo nas situações em que aparentemente 
não há nenhum objectivo; 
- Com o tempo, criar obstáculos entre a criança e o objectivo que ela pretende alcançar 
de modo a aumentar no número de círculos de comunicação (por exemplo esconder o 
brinquedo que a criança quer alcançar); 
- Utilizar o jogo obstrutivo, à medida que for necessário; 
4- Comunicação representativa 
- Aumentar os círculos de comunicação criando passos auxiliares (por exemplo fazer 
de conta que não percebe o jogo para que a criança  o tenha que explicar); 
- Aumentar os círculos de comunicação com o jogo obstrutivo e criar barreiras e 
obstáculos interessantes; 
- Trabalhar numa corrente contínua de círculos; 
- Desafiar a criança a fechar círculos de comunicação; 
- Conjugar afectos com acções e interacções (por exemplo associar sempre as 
actividades sons e expressões faciais); 
- Aumentar a gama interactiva incluindo afectos e emoções; 
- Aumentar a gama interactiva nas diferentes áreas de processamento;  
5- Elaboração representativa 
- Encorajar a utilização de ideias tanto no jogo imaginativo como nas interacções 
verbais reais; 
- Usar ideias derivadas do afecto ou de intenção; 
- Combinar sempre palavras ou ideias com afectos e acções; 
- Conversar muito; 
- Encorajar a imaginação através da utilização no jogo de situações conhecidas; 
- Entrar nas dramatizações que a criança inicia. Torna-se um personagem e 
desenvolvê-lo, comunicando principalmente através do personagem; 
 CAPÍTULO II – REVISÃO DA LITERATURA 
    37 
- Alternar entre ser um personagem na dramatização que a criança escolheu e ser um 
narrador ou um comentador do drama; 
- Fazer resumos e encorajar a criança a avançar na história colocando-lhe questões ou 
dificuldades; 
- Envolver a criança em longos diálogos; 
- Encorajar a utilização de todos os tipos de ideias; 
6- Diferenciação representativa 
- Fechar todos os círculos de comunicação tanto no jogo simbólico como nos diálogos 
baseados na realidade; 
- Desafiar a criança a ligar diferentes ideias ou enredos de uma história; 
- Sempre que a criança parecer confusa, desorganizada ou com um pensamento 
fragmentado, insistir para que ela seja lógica e faça sentido. Não fornecer as partes 
lógicas que faltam; 
- Ser paciente e tentar fazer um resumo dos elementos confusos. Se a criança não for 
capaz de fazer pontes entre as suas próprias ideias, dar algumas hipóteses alternativas. 
Evitar dar a resposta ou dirigir a discussão; 
- Fazer perguntas como: “ o quê”, “quem”, “quando”, “porquê”, “qual”; 
- Quando a criança ignorar ou evitar responder a perguntas apresentar-lhe algumas 
hipóteses absurdas como “Foste passear com os leões?”; 
- Tentar explorar razões para as acções ou sentimentos; 
- Sempre que necessário apresentar respostas de escolha múltipla, com a mais 
provável em primeiro lugar e a menos provável em último; 
- Fazer com que o seu personagem no jogo simbólico crie situações inesperadas para 
levar a criança em direcção à criatividade e a novas soluções. Utilizar o humor, 
conflitos e a novidade; 
- Levar a criança a alargar o seu leque de expressão emocional nos jogos; 
- Encorajar a reflexão sobre sentimentos; 
- Aumentar gradualmente a complexidade do pensamento reflexivo; 
- Levar a criança a fornecer opiniões em vez de factos; 
- Fomentar os debates e negociações, em vez de simplesmente estabelecer as regras; 
- Encorajar escolhas e a discussão destas; 
- Dar maior ênfase ao dialogo do que à correcção gramatical; 
- Aumentar a conceptualização espacial; 
- Encorajar o planeamento motor e a capacidade para sequenciar acções; 
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- Encorajar a compreensão temporal colocando-lhe situações de presente, passado e 
futuro; 
- Encorajar a compreensão e a utilização de conceitos de quantidade; 
- O trabalho académico de aquisição de conceitos deve ser feito fornecendo as noções 
básicas através de interacções emocionais; 
- Desafiar a criança a utilizar em conjunto todas as suas competências (visuais, 
espaciais, auditivas, tácteis, do planeamento motor e afectivas) de modo simbólico; 
 
Greenspan e Wieder (2006) defendem que o modelo DIR fornece as estruturas 
necessárias para ajudar os pais e profissionais a criar um programa compreensivo. O DIR 
oferece uma avaliação sistemática de modo a criar um programa de intervenção compreensiva 
que se destina a relacionamentos, comportamentos específicos, uso criativo de ideias e as 
várias áreas de processamento. Este modelo pode ajudar as famílias e os programas 
educacionais e terapêuticos de modo a permitir que estes combinem diferentes estratégias de 
intervenção (Greenspan e Wieder; 2006). 
Este modelo permite-nos, ainda, ir ao encontro do objectivo e não cair no erro de fazer 
simplesmente “um pouco disto e daquilo” de forma desintegrada. Para além de ajudar a 
família a relacionar-se com a criança, também ajuda a resolver os seus problemas, os quais 
podem interferir nesse relacionamento. O essencial é não adequar a criança à intervenção, mas 
sim adequar a intervenção à criança e a toda a sua família (Greenspan e Wieder; 2006). 
A intervenção neste modelo é desenvolvida individualmente para uma determinada 
criança. Mesmo quando duas crianças partilham o mesmo diagnóstico e revelam vários 
sintomas iguais, cada uma apresenta um padrão único de fraquezas e de virtudes. O 
tratamento deve ser moldado de forma a adequar-se a um padrão único e deve, também, ser 
compreensivo, destinando-se a cada défice, tanto primários como secundários e deve ser 
intensivo (Greenspan e Wieder, 2006). 
A abordagem Floor-time e o Modelo DIR constituem, no estado actual do 
conhecimento, a resposta mais adaptada à prática clínica com bebés e crianças pequenas com 
perturbações da comunicação e da relação (Silva, 2003, pp.37). 
 Em jeito de síntese, remete-nos frisar que a relação estabelecida com a criança com 
PEA é fundamental a todos os níveis do desenvolvimento. Isto implica a existência de uma 
equipa multidisciplinar desde a fase do diagnóstico à fase de intervenção. Os termos 
“partilha” e “colaboração” devem, indubitavelmente, pautar o espírito desta equipa. Só desta 
forma se concilia a componente pragmática e a ciência em prol da intervenção diferenciada 
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dirigida a cada uno. O capítulo IV é um bom destaque deste exemplo, onde apresentamos o 
estudo de caso deste trabalho, no decorrer do qual surgirão muitas das estratégias do modelo 
referido anteriormente, implementadas no decorrer da intervenção realizada no contexto de 
Jardim-de-Infância.  
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 
1. Investigação Qualitativa 
 Neste capítulo da presente investigação, procuramos enquadrar o estudo de um 
caso exploratório considerando uma metodologia qualitativa. 
Ao longo dos anos e de várias investigações, advém o interesse pelo indivíduo, pela 
sua forma de ver o mundo, pelas suas opiniões, crenças e valores. Trata-se de estudar 
situações de um modo qualitativo e intensivo (ao contrário do modo quantitativo e extensivo, 
baseado nos inquéritos), onde são valorizados os dados não numéricos, obtidos no ambiente 
do indivíduo, com o objectivo de pôr em evidência os significados. Segundo Denzin e Lincoln 
(1994), citados por Sandall e colaboradores (2002, pp. 130), “os investigadores que utilizam 
uma metodologia qualitativa procuram estudar os elementos no seu contexto natural, tentando 
dar sentido ou interpretar as acções das pessoas e os fenómenos, de acordo com os 
significados que têm para eles. A pesquisa qualitativa envolve a utilização estudada de uma 
variedade de materiais empíricos (…) que descrevem momentos de rotina, problemáticas e 
significados na vida dos indivíduos”.  
2. Estudo de caso 
 Para esta abordagem em profundidade, o estudo de caso converte-se no instrumento 
primordial, visto que, segundo Ponte, é uma investigação “que se debruça deliberadamente 
sobre uma situação específica que se supõe ser única ou especial, pelo menos em certos 
aspectos, procurando descobrir a que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, 
contribuir para a compreensão global de um certo fenómeno de interesse” (Ponte, 2006, pp. 2)  
Segundo Creswell (1998), um estudo de caso pode converter-se numa exploração de 
um sistema ou de um caso, no qual, são tidos em conta dados recolhidos nos próprios 
contextos. Um estudo de caso pode incidir, como refere Coutinho (2003), sobre um indivíduo, 
uma personagem, um pequeno grupo, uma organização, uma comunidade ou uma nação. 
De uma maneira geral e, como destacam Gomez, Flores & Jimenez (1996:99), um 
estudo de caso é: “explorar, descrever, explicar, avaliar e/ou transformar”. As características 
que este instrumento deve adoptar, passa pelas seguintes: o fenómeno deve ser observado no 
seu ambiente natural; os dados são recolhidos utilizando vários meios (observações directas e 
indirectas, entrevistas, questionários, registos de áudio e vídeo, diários, cartas, entre outros); 
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são analisados uma ou mais entidades (pessoa, grupo, organização); a complexidade da 
unidade é estudada aprofundadamente; a pesquisa é dirigida a partir dos estágios de 
exploração, classificação e desenvolvimento de hipóteses do processo de construção do 
conhecimento; não são utilizados formas experimentais de controlo ou manipulação; o 
investigador não precisa especificar antecipadamente o conjunto de variáveis dependentes e 
independentes; os resultados dependem fortemente do poder de integração do investigador; 
podem ser feitas mudanças na selecção do caso ou dos métodos de recolha de dados à medida 
que o investigador desenvolve novas hipóteses; pesquisa envolvida com questões "como?" e 
"porquê?" ao contrário de “o quê?” e “quantos?” (Benbasat et al, 1987). 
De entre os vários tipos de estudo de caso distinguidos por diversos autores, Léssard-
Hébert et al (1994), Yin (1994), Bogdan & Bilken (1994), Punch (1998), todos fazem alusão a 
uma divisão básica: a que diferencia o estudo de caso em estudo de caso único e estudo de 
caso múltiplo ou comparativo ou multicasos. 
Bogdan & Bilken (1994), propõe uma classificação mais pragmática que se rege pelos 
métodos e procedimentos adoptados em cada caso específico. Esta classificação é sintetizada 
em quadro (quadro I) por Gomez, Flores & Jimenez (1996:94).  
Quadro 1- Síntese de classificações de estudo de caso (in Gomez, Flores & Jimenez, 1996:94) 
Tipo de Caso Modalidades Descrição 
Estudo de Caso Único Histórico Ocupa-se da evolução de uma instituição 
 Observacional Tem na observação participante a principal técnica 
de recolha de dados 
 Biografia Com base em entrevista intensiva a uma pessoa, 
produz uma narração na primeira pessoa 
 Comunitário Estuda uma comunidade (de vizinhos, p.ex.) 
 Situacional Estuda um acontecimento na perspectiva de quem 
nele participou 
 Micro etnografia Ocupa-se de pequenas unidades ou actividades 
dentro de uma organização 
Estudo de caso múltiplo Indução analítica 
Procura desenvolver conceitos abstractos 
contrastando explicações no marco representativo 
de um contexto mais geral 
 Comparação constante 
Pretende gerar teoria contrastando preposições 
(hipóteses) extraídas de um contexto com as de 
outro diferente 
 
Para explorar o tema proposto, utilizamos o estudo de caso único, considerando-o mais 
adequado uma vez que se debruçou apenas no estudo de uma família com uma criança com 
autismo, na modalidade observacional e também, porque a informação recolhida foi realizada 
através da observação participante.  
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No presente estudo de caso, a investigação decorreu no contexto de Jardim-de-
Infância, através de acompanhamento directo à criança, onde foi possível retirar o maior 
número de informações, por observações, registos escritos, fotográficos e vídeo. Foi 
igualmente fundamental o acesso a informações cedidas pela mãe e irmã, quer em registos 
escritos, quer em encontros formais e informais, bem como nas observações registadas 
aquando das consultas médicas. 
A literatura consultada corrobora que no processo de recolha de dados, o estudo de 
caso recorre a várias técnicas próprias da investigação qualitativa, nomeadamente o diário de 
bordo, o relatório, a entrevista e a observação. Os dados recolhidos são designados por 
qualitativos, visto que têm em atenção pormenores descritivos relativos às pessoas que estão a 
ser alvo de estudo. As questões a investigar não se estabelecem mediante a operacionalização 
de variáveis, mas sim, formuladas com o objectivo de investigar os fenómenos em toda a sua 
complexidade e em contexto natural (Bogdan et al, 1994). 
Deste modo, o principal instrumento de recolha de dados utilizado neste estudo de 
caso foi o diário de bordo. Esta ferramenta teve como objectivo permitir ao investigador 
registar as notas retiradas das suas observações no campo. Bogdan e Bilken (1994:150) 
referem que essas notas são “o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia 
e pensa no decurso da recolha e reflectindo sobre os dados de um estudo qualitativo”. Em 
concomitância, a oportunidade da observação ecológica permitiu-nos obter informações 
“naturais” e espontâneas úteis e enriquecedoras. 
 
3. Os Instrumentos Utilizados 
 
A selecção dos instrumentos a utilizar numa investigação deve ser bem ponderada a fim 
de que se obtenham resultados fiáveis e de forma a que estes se adeqúem ao tema em estudo. 
Optamos, por isso, pela aplicação da “Schedule of Growing Skills II” (SGS II), pela 
construção do Ecomapa e pela realização da Entrevista Baseada nas Rotinas.   
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3.1. Teste de Avaliação do Desenvolvimento “Schedule of Growing Skills II” 
(Traduzido pelo Projecto Integrado de Intervenção Precoce – PIIP- Distrito de 
Coimbra) 
 Este é um teste de Avaliação das Competências no Desenvolvimento Infantil que foi 
adaptado pelo Projecto Integrado de Intervenção Precoce – PIIP – Distrito de Coimbra. Pode 
ser utilizada por psicólogos, médicos, pediatras, enfermeiros, educadores, entre outros. Tem 
como objectivo principal fornecer um método preciso e exacto do rastreio do 
desenvolvimento da criança do nascimento aos 5 anos de idade.  
Esta escala é baseada nas sequências de desenvolvimento, concebidas por Mary 
Sheridan, sendo definido como um teste normativo de avaliação do desenvolvimento que: 
 Permite comparar a criança-alvo com a norma; 
 Permite comparar a criança-alvo em diferentes tempos; 
 Permite estabelecer se há ou não atraso; 
 Índica as áreas fortes e fracas; 
 Permite observar desvios de desenvolvimento; 
 
Para melhor compreensão da escala descrevemo-la-emos, pormenorizadamente: 
A SGS II está dividida em 179 itens, agrupados em 9 áreas ou escalas de 
competências: 
 Competências no Controlo Postural Passivo; 
 Competências no Controlo Postural Activo; 
 Competências Locomotoras; 
 Competências Manipulativas; 
 Competências Visuais; 
 Competências na Audição e Linguagem; 
 Competências na Fala e Linguagem; 
 Competências na Interacção Social; 
 Competências na Autonomia Pessoal; 
As áreas apresentam-se, ainda, subdivididas em grupos de competências ou sub--
escalas. Para obter a pontuação total de cada área é necessário somar as pontuações mais 
elevadas alcançadas pela criança, que estão colocadas à direita em cada grupo de 
competências. Após o preenchimento da Folha de Registo em que “Não é necessário seguir a 
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ordem das competências, tal como estão organizadas …”. (Bellman, 2003, pp. 6) e com os 
resultados totais por escala, serão transferidos para a folha de perfil, para obtermos os 
resultados finais.  
A cotação dos itens da “Cognição” consiste na soma do número total de itens que 
estão assinalados com um círculo na Folha de Registo, que a criança conseguiu realizar.  
Esta escala tem, também, a particularidade de se poder considerar a qualidade da 
execução de um item, assinalando a resposta com um “Q”. Isto é quando se constata que a 
qualidade do desempenho da criança num determinado item é pobre mesmo que a tarefa tenha 
sido finalizada com sucesso, é assinalada com a letra “Q”. “Esta informação será 
posteriormente transferida para a Folha de Perfil, para ser considerada como uma área a ter 
em atenção…” (Bellman, 2003, pp. 9)   
 
A  administração da SGS II exige um manancial diversificado de material (Bellman, 
Lingam & Aukett, 2004): 
 Folha de Registo; 
 Folha de Perfil; 
 12 Cubos coloridos de 2,5 cm; 
 Chávena; 
 Lanterna;  
 Roca; 
 Conta e Fio; 
 Boneca; 
 Escova; 
 Colher;         
 Bola pequena; 
 10 Cartões pequenos coloridos (cada um com uma cor diferente) + Cartão grande 
(com as 10 cores iguais); 
 Livro de figuras; 
 Pinos e Tabuleiro para pinos; 
 Pompom; 
 2 Quadros de encaixe (um de figuras geométricas e outro com peixes); 
 Cartão de letras (Teste de visão STYCAR); 
 Cartão para identificação de 9 letras (Teste de visão STYCAR); 
Figura 3 - Material da SGSII 
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 Lápis; 
 Papel; 
 Livro de histórias com ilustrações e as páginas em papel; 
 Cronómetro ou relógio com indicação dos segundos. 
                                                                               
A utilização desta avaliação não deverá ser utilizada como uma regra absoluta para um 
encaminhamento da criança, mas sim como um indicador de que algo não esta bem (Bellman, 
2003).   
Juntamente com a utilização desta avaliação, é fundamental que o profissional tenha 
em consideração as questões genéticas, nascimento, estrutura familiar, percurso escolar, a 
interacção social, actividades lúdicas e a história clínica, sempre que seja necessário fazer 
uma intervenção mais eficaz. Nestas circunstâncias, a avaliação multidisciplinar feita por uma 
equipa de acompanhamento da criança é, geralmente, a melhor opção a seguir (Bellman, 
2003).  
“Para que qualquer acção tenha os resultados desejados, é necessário que os pais sejam 
envolvidos no processo de tomada de decisão e concordem com o desenvolvimento de 
qualquer acção que lhes seja recomendada”(Bellman, 2003, pp. 32).  
Este Instrumento, com informações emergentes da equipa de suporte e com a 
aplicação de materiais e recursos adequados a cada situação é tanto mais válido e útil quanto 





Um Ecomapa é um diagrama que explana, em forma gráfica, as relações individuais 
da família, dos recursos e suportes e da sua força e importância relativa. (Hartman, 1978; 
Olsen, Dudley-Brown & McMullen, 2004, cit. por McWilliam, 2010). O Ecomapa foi 
desenvolvido por Ana Hartman, em 1975, e foi originalmente utilizado como uma ferramenta 
para representar as relações e sistemas sociais que as pessoas haviam criado. Hartman 
descobriu que com o uso do Ecomapa, as famílias não se sentiam ameaçadas ou julgadas 
durante o processo, ao contrário do que acontecia nas entrevistas tradicionais. De facto, as 
famílias viam nos profissionais alguém que tentava obter a percepção de como é estar no 
lugar da família. Uma vez que o processo resulta numa imagem, as pessoas e as suas relações 
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familiares e sociais são literalmente visíveis, permitindo ver a unidade familiar de uma nova 
perspectiva. Para algumas famílias, o Ecomapa chega mesmo a ser um ponto de conforto. 
 Existem três formas, descritas na literatura, de criar um Ecomapa 1) o profissional 
constrói o Ecomapa com base na sua perspectiva sobre o envolvimento familiar; 2) a família 
constrói o Ecomapa com ajuda do profissional de IP; 3) o Ecomapa é realizado num processo 
de colaboração entre a família e o profissional. Para a intervenção precoce, a terceira hipótese 
é a mais vantajosa, uma vez que permite uma melhor identificação dos recursos e apoios da 
família. Esta informação é a base de construção do PIAF, o que demonstra a máxima 
importância que a perspectiva familiar tem. Quando as famílias são convidadas a participar na 
construção do Ecomapa, os profissionais de IP devem explicar o propósito do mesmo e o 
processo que o envolve. 
 Assim que é iniciada a entrevista, o Ecomapa começa a tomar forma, sendo que as 
pessoas da família são simbolizadas por um círculo onde figura o seu nome e, em alguns 
casos, a idade. No final desta primeira etapa, é desenhado um círculo à volta de todos os 
membros da família. De seguida são criados vários círculos à volta do círculo da unidade 
familiar. Estes representam as pessoas e os sistemas da sua rede social (ver Figura 3).  
O próximo passo é colocar os apoios familiares. Uma vez que os apoios informais são 
mais importantes, devem ser os primeiros a ser discutidos. Organizar o espaço pelo tipo de 
apoio prestado faz com que a leitura da quantidade de apoios formais ou informais  seja mais 
clara. Podemos, por exemplo, colocar os informais na parte superior e os formais na parte 
inferior, deixando as laterais para os apoios que se encontram em situações intermédias. Finda 
a identificação da rede social, o profissional conduz a entrevista para as relações que ligam a 
família a cada apoio. São, então, desenhadas linhas que representam as relações entre a 
família e cada pessoa ou suporte da sua rede social. As linhas podem ligar um sistema à 
unidade familiar ou apenas a um membro da família, indicando se a relação se estabelece com 
toda a família ou só com um dos indivíduos.  
Para indicar a natureza das relações entre a família e as pessoas ou sistemas, várias 
linhas são descritas por Hartman. As linhas sólidas representam relações positivas ou relações 
de suporte significativo. As linhas a tracejado indicam uma ligação frágil ou questionável. E, 
por fim, as linhas em zig-zag são usadas para retratar relações caracterizadas por stress ou 
conflito. É ainda necessário encontrar uma forma de transmitir quão positivas ou fortes são 
estas relações. Neste sentido, Hodge (2005, cit. por McWilliam, 2010) refere que devemos 
variar o número de linhas, indicando um grau de importância dessa relação. Por exemplo, 
mais linhas indicam uma relação ou suporte mais importante. 
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Na mesma linha de conhecimento, Wright & Leahey (2000, cit. por McWilliam, 2010) 
descrevem que a variação de espessura da linha é outra das formas que pode ser utilizada para 
indicar a importância dos suportes ou relações. Nesta, uma maior espessura indica uma maior 
importância. Terminado este processo, alguns detalhes podem ser adicionados ao longo de 
cada linha (Hartman, 1995, cit. por McWilliam, 2010). Estes descrevem o tipo de apoio para 
cada relação. Assim sendo, são adicionadas as iniciais “M” para material, “E” para emocional 
e “I” para informativo. Desta forma, a família obtém informação visual do tipo de apoio, que 
tem disponível na sua rede social. Podem ainda ser adicionadas setas indicadoras da direcção 
do apoio que é providenciado. 
O Ecomapa mostra-se, assim, ser um método eficiente e eficaz que os profissionais de 
intervenção precoce podem usar para delinear um plano abrangente para apoio e intervenção 
(McWilliam, 2010), tanto mais valorativa quanto maior envolvência familiar.  
 
 
3.3. Entrevista Baseada nas Rotinas (EBR) 
 A entrevista com base em rotinas é uma ferramenta utilizada para a recolha de 
informação sistemática sobre as actividades que ocorrem numa família e/ou num dia típico de 
sala de aula, assim como dos papéis que adultos e crianças têm durante as actividades. Este 
processo de intervenção é fundamental para conduzir a intervenção precoce em ambientes 
naturais com crianças em idade pré-escolar (3-6 anos) (McWilliam, 2003).  
 A EBR realizada com a familia inclui uma discussão de rotinas dentro de casa, de 
modo a que os intervenientes da sala de aula tenham a oportunidade de aprender o que a 
criança e a família fazem durante a maior parte do seu dia (ou seja, em casa).  
A entrevista baseada nas rotinas do Jardim de infância designada por Escala de Avaliação das 
Impressões dos Educadores acerca das Rotinas e do Envolvimento (EAIERE), inclui uma 
discussão sobre as rotinas em sala de aula, que permite aos pais terem conhecimento do que a 
criança faz na escola. Sendo assim, para obter informação sobre o desenvolvimento da 
criança, a vida diária da família e os sentimentos da família e do professor, este “modelo para 
trabalhar com crianças com deficiências em directivas de inclusão precoce consiste em duas 
entrevistas baseadas nas rotinas – uma com a família e outra com o professor.” (McWilliam, 
2003, p. 1) 
 No decorrer da aplicação das EBR deveremos ter em consideração cinco estádios: 
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  I. Preparação da família e do educador para a entrevista; consiste em solicitar à 
família e a educadora que pensem nas rotinas dos diferentes contextos e a forma como a 
criança inter-age neles. O entrevistador deverá informar os entrevistados do assunto a tratar 
“rotinas”, disponibilizar formulários e apresentar à família várias opções do local onde será 
realizada a EBR e quem estará presente; II. Entrevista Baseada nas Rotinas (EBR) 
propriamente dita, inicia com o relato real das rotinas da família. O relato das rotinas do 
contexto escolar é feito pela educadora. A EBR pode ser realizada por uma ou duas pessoas. 
Os profissionais envolvidos, devem ter a capacidade de escuta, numa posição de parceria e 
não de sabedores ou conselheiros. “Para cada rotina, o entrevistador formula indirectamente 
seis questões: 
1. O que fazem todas as outras pessoas? (nas rotinas da família, isto refere-se 
a outros membros da família; nas rotinas da creche/JI, tem a ver com as outras crianças); 
2. O que faz a criança? 
 3. Como é o envolvimento da criança – como e quanto participa ela na rotina?  
4. Como é a independência da criança – quanto pode a criança fazer por si mesma?  
5. Como são as suas relações sociais – como é que a criança comunica e se relaciona com os 
outros?  
6. Quão satisfeito/a está o prestador de cuidados com a rotina? 
Esta é a grande questão; se o desejar, o entrevistador pode dispor de uma escala de pontuação 
para a satisfação com a rotina; o formulário da EBR tem um espaço para registar uma 
pontuação de 1 a 5”. (Carvalho et.all (no prelo), pp.18) 
Quanto às rotinas no contexto escolar, o importante não é tanto o grau de satisfação do 
educador, apesar de ser possível recorrer à escala de 1 a 5 caso necessário, o importante é o 
ajuste entre a rotina e a criança. Atendendo a três aspectos fundamentais: o que a criança faz 
em cada rotina na sala, o que as outras crianças fazem em cada rotina e qual a percepção do 
professor em relação à benevolência de ajustar a rotina ao funcionamento da criança. Neste 
passo, é também importante que o entrevistador inicie uma discussão sobre o 
comprometimento, independência e relações sociais dentro da sala de aula; 
III. Selecção dos objectivos pela família; durante a entrevista é imprescindível registar as 
preocupações sentidas, visto poderem vir a ser objectivos relevantes para a futura intervenção. 
No final da EBR o entrevistador deverá ler com a família as notas retiradas das áreas 
problemáticas relembrando os pais que seleccionem seis a dez objectivos, ordenados em 
função da prioridade que atribuem a cada um; IV. Registo dos objectivos e estratégias pelos 
profissionais, segundo o input da família, os objectivos que emergem da EBR têm que ser 
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funcionais, especificaram uma necessidade sentida pela família ou criança em determinado 
contexto. O profissional de IP deve estar atento às áreas identificadas como problemáticas 
para o desenvolvimento da criança e deverá trabalhar conjuntamente com a família esses 
aspectos “todos os deficits têm de ser trabalhados”; V. Revisão nos meses subsequentes. 
(McWilliam (1992) cit. por Carvalho et.all (no prelo) 
  
 Apresentados os instrumentos a utilizar neste estudo, passamos assim para a sua 
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CAPÍTULO IV – ESTUDO DE CASO 
 
No presente capítulo, apresentaremos o estudo de caso sobre o qual incide a nossa 
investigação, tal como já referimos, baseada na metodologia qualitativa. Trata-se de um 
estudo de caso de uma criança com PEA no seu contexto natural (familiar e escolar). Este 
estudo de caso único, na modalidade observacional, tem como principal técnica de recolha de 
dados a observação participante.  
As informações que passamos a descrever são o resultado das entrevistas realizadas à 
educadora, à mãe, às assistentes operacionais e demais agentes educativos ligados à criança 
referida no nosso estudo. É, ainda, o resultado das observações registadas e retiradas das 
primeiras observações em campo. 
1. Apresentação do João 
O João é uma criança com PEA, com constrangimentos significativos ao nível do 
desenvolvimento emocional, com consequências ao nível das competências relacionais, 
interacções sociais, tolerância à frustração e dificuldades de comunicação. Comunica, 
essencialmente, através de algumas vocalizações não intencionais, gestos corporais e choro e 
apresenta, ainda, dificuldades em estabelecer o contacto ocular.  
Capta estímulos auditivos, especialmente, a música, a qual o mantém calmo e atento, mas 
quanto à voz humana raramente responde ao chamado e a pedidos de forma espontânea. 
Recorre ao tacto para reconhecer vários estímulos e apresenta extrema sensibilidade ao toque, 
o que o leva a rejeitar muitas das actividades de expressão plástica, as que exijam o 
manuseamento de diferentes texturas, especialmente materiais moles como a plasticina, massa 
de farinha, gelatina, colas e tintas. Quando se encontra a manusear algo, quase sempre a leva à 
boca, muitas vezes se são peças pequenas, deixa-as ficar na boca, mastigando-as.  
Não reproduz gestos, nem sons perceptíveis. Não são do seu interesse, quaisquer tipo 
de jogo de imitação, jogo simbólico ou do “faz de conta”. As suas preferências cingem-se a 
actividades com jogos, com os quais consiga realizar alinhamentos e agrupamentos de peças 
segundo alguns atributos, tais como a cor, formar, tamanho, de preferência sempre o mesmo 
jogo.  
Distancia-se com muita facilidade das tarefas orientadas e recorre a birras, atirando-se 
para o chão e chorando para não realizar o que lhe é proposto. Necessita sempre da presença 
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de um adulto para o manter na sua função, para o apoiar e orientar e o levar a concluir a 
tarefa, mesmo passear no recreio. 
Apresenta dificuldades em cumprir a rotina diária do Jardim-de-Infância, 
principalmente quando surgem alterações ao habitual. Quando se verificam saídas ao exterior, 
fica muito nervoso e agitado. Manifesta mal-estar, ansiedade e agitação quando se depara com 
situações e pessoas novas. 
Quanto à mobilidade, não apresenta dificuldades em mover-se, verifica-se, contudo, 
uma rigidez que condiciona toda a sua postura e coordenação motora global, influenciando o 
andar, o correr, o chutar, e principalmente o subir e o descer alternando os pés. Rejeita as 
actividades que exijam movimentos finos da mão, daí a recusa na utilização dos lápis.  
O João não é autónomo na realização dos seus auto-cuidados, não lava as mãos 
sozinho e não tem controlo esfincteriano, nem dá indicação quando quer utilizar o WC. 
Aquando das refeições, utiliza apenas a colher para todos os pratos, mas, necessitando da 
ajuda de um adulto para comer a sopa.  
Nas relações inter-pessoais básicas, isola-se nas suas actividades e espaços próprios, 
não interagindo, quer com os pares quer com os adultos, todavia, em relação a estes últimos, 
apresenta momentos de afectividade. É muito afável e meigo, principalmente quando quer o 
apoio do adulto para obter algo.   
Em suma, nesta breve apresentação, destacam-se as áreas fortes do João como sendo a 
área da mobilidade e as áreas fracas como sendo, a interacção social, a comunicação (verbal 
e não verbal) e limitações da capacidade de imitação. Estas limitações enquadram-se nas 
descritas na exaustiva obra de Siegel (2008) que aborda a caracterização dos comportamentos 
das crianças com PEA. E aqui podemos ainda verificar a presença da denominada “tríade de 
Lorna Wing”. 
 
1.1. O João e a sua família 
Feita a anamnése familiar obtivemos como informação materna que o João, nascido a 
24 de Agosto de 2004, foi fruto de uma gravidez não planeada, sendo a quarta gravidez. Esta 
foi considerada de risco pelos antecedentes de dois partos prematuros, devido a diabetes e a 
constantes infecções urinárias. Foi um parto distócico, a termo (39 semanas); tinha de peso 
3.910g; de comprimento 50,5 cm; de perímetro cefálico 36 cm; o índice de Apgar foi 09 ao 
primeiro minuto e 10 aos cinco minutos. Teve choro imediato. 
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A mãe relatou que, numa primeira fase de contacto com o seu filho, o considerava 
dentro dos parâmetros da normalidade do desenvolvimento infantil, fazendo-o com registos 
como “o meu menino nasceu tão perfeitinho, parecido com o meu mais velho”.  
Mais tarde, começou a notar alguns comportamentos “esquisitos”, estereotipados  
como o balanceamento e “andar à roda”, aos quais não deu muita importância justificando 
esta situação com a família grande, que lhe absorvia muita da sua atenção. Delegava o 
cuidado do João à sua filha antecedente justificando que “Ele fica tão entretido com a irmã a 
jogar que eu nem dei por nada”. Contudo destaca as horas as horas da refeição, do deitar e do 
levantar: como as mais problemáticas, em que o João manifestava comportamentos não 
esperados, sobretudo porque tinham de repartir a atenção entre a sua actividade laboral e o seu 
filho, tal como destaca dizendo que “com o café não temos horas para nada, depende da 
gente que estiver e o menino não sabe esperar, ninguém o cala”. Os conflitos familiares 
surgem em paralelo com a centralidade da atenção ao João e à medida do seu crescimento, 
sendo que o pai tinha uma opinião diferente sobre o seu desenvolvimento: “O meu marido é 
que disse sempre que ele não era normal, ele dizia que tinha um olhar desconfiado. Por 
causa disso estávamos sempre com chatices”,  “Primeiro eu dizia que o menino era igual à 
família dele, mas depois de passar a vida nos médicos e eles sempre a dizer que ele tinha 
problemas, comecei a dar razão ao meu homem”.  
A partir dos 2 anos, as consultas passaram a ser muito frequentes e em várias unidades 
de saúde, em contextos geográficos diferentes, cujo resultado remetia sempre para atraso 
global do desenvolvimento: “Ai! desde os dois anos até agora a minha vida é sempre nos 
hospitais e estão sempre a dizer o mesmo, ele parece que cada vez está pior. O que mais me 
custa é ir para ….. Ele, no comboio, vai bem, mas para o tirar pensam todos que sou tola, 
tenho que fazer uma força porque ele não quer sair nem por nada”. Além das deslocações 
frequentes e para contextos diferentes deparavam-se com a dificuldade comportamental do 
João em permanecer nas salas de espera destacando que “ Ele não gosta de esperar, mais 
quando tem muita gente e ele não gosta de estar fechado.” 
A componente económica foi um factor, também, considerado relevante pois as 
despesas aumentaram, quer no sentido de saída de pagamento para as consultas quer na falta 
de entrada de rendimentos pelo fecho do café, local laboral da mãe: “isto está difícil, eu tenho 
o café fechado muitas vezes p`ra levar o menino a todo o lado, com o dinheiro de um não dá, 
são muitos a comer”. 
No que diz respeito ao agregado familiar, este é composto por cinco pessoas: pai, mãe 
e os dois irmãos. Ao serem referidas as interacções entre estes elementos verificou-se que há 
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um comportamento diferente na presença do pai pois “O meu menino está bem e brinca muito 
bem com a irmã em casa. No café há sempre chatices, ele quer comer sempre, mas como não 
lhe dou, ele é fino e pede aos clientes. Quando o meu marido chega fica passado e ele só lhe 
obedece a ele e pira-se logo”, mas quando está o pai “muda radicalmente o seu 
comportamento, fazendo menos birras”. Com o irmão mais velho tem pouco relacionamento, 
mais pela ausência do mesmo pois “O meu mais velho pára pouco em casa, mas também não 
tem paciência para o menino, diz que lhe dou muito mimo”. É, contudo, a filha, com a 
diferença de seis anos, o grande pilar, “a que dá muita ajuda”, é o elemento da família que 
mais horas passa com o João. 
 
1.2. O João no Jardim-de-Infância 
O João esteve, desde que nasceu, aos cuidados da mãe “ia comigo para o café, ficava 
dentro do carrinho muito tempo. Gostava de ter na mão uma revista, para onde quer que 
fosse levava-a e ai de quem lha tirasse”. Como a actividade laboral da mãe é num café, 
“quando o café começava a ficar com muita gente tirava as coisas dos armários e escondia-
se” e como “O menino não gosta de barulho às vezes até dorme dentro do armário 
fechado.”. Destacou que como tem necessidade de estar sempre a comer, “nunca está 
satisfeito, come mesmo bem, o médico disse que ele está muito gordinho, olha sai à mãe”. 
Surgiu uma mudança contextual de atendimento/acompanhamento aos três anos de 
idade quando passou a frequentar um Jardim-de-Infância da rede pública, tornando-se um 
momento de angústia para a mãe, “Ai, quando começou a escola, primeiro parecia tolinha 
tinha sempre queixas, todos os dias havia chatices, elas não percebiam o menino porque ele 
não fala. O que mais me custa é ele não dizer o que sente.”  
Do ponto de vista da Educadora a mãe tinha manifestava esses comportamentos de 
angústia de forma menos própria relevando que a mãe “está sempre com 4 pedras na mão, 
reclama de tudo, devia saber que o filho dela é muito difícil”. Mais informou que o trabalho, 
de todo o primeiro ano foi para adaptação ao contexto do Jardim. Neste ano “não se 
conseguiu nada, pois ele passava o tempo refugiando-se no seu carrinho de bebé e sempre 
com a chupeta e a sua revista na mão”, ainda mais que “Ele destabiliza tanto que há dias que 
saio daqui louca com os ruídos dele”.  
Desde a sua entrada no Jardim-de-infância, teve o apoio da educação especial duas 
manhãs por semana, que devido ao seu trabalho individualizado “ quando vinha a Educadora 
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do Especial havia sossego ela ficava com ele, assim dava melhor para trabalhar na sala com 
o grupo”. 
Os primeiros contactos efectuados com os diferentes intervenientes que interagiam 
com o João foram deveras relevantes pois destacou-se, nas primeiras informações recolhidas, 
quer pela mãe quer pela educadora, quer pelas assistentes operacionais, um clima de tensão 
entre estes diferentes elementos. 
Estamos a distinguir um  Jardim-de-Infância, do qual é importante salientar,  que está 
inserido numa escola de 1º ciclo do ensino básico, com as quatro classes, repartidas por três 
turmas, funcionando em regime normal. O João pertence ao grupo do Jardim, o qual tem 20 
crianças, com idades compreendidas entre os 3 e 5 anos, que além da educadora de infância 
tem duas assistentes operacionais. 
Além do contexto do Jardim-de-infância e da ambiente familiar o João tem, duas vezes 
por semana, sessões de terapia da fala e de terapia ocupacional. A deslocação a estas sessões 
eram, também, motivo de grande angústia materna pelo gasto de tempo nas deslocações 
ressalvando que “perco tanto tempo a levar e a ir buscar o menino, passo os dias a 
correr…”. O João também está inscrito na Hidroterapia, actividade que aprecia bastante mas 
falta constantemente por falta de acompanhante pois “O pior é leva-lo à piscina, ele gosta, 
mas eu não gosto nada de ter que ir para a água”.  
 
1.3. História Clínica do João   
Fazendo um paralelo com o historial clínico surgem informações muito relevantes. 
Com 23 meses foi diagnosticado ao João um atraso global do desenvolvimento de 
etiologia desconhecida. A partir daí, foram inúmeros os relatórios médicos que comprovam 
que o João apresenta um significativo atraso de desenvolvimento cognitivo, “(…) dificuldades 
graves de comunicação e de interacção social, nível de atenção reduzida e alterações de 
comportamento”   
Depois de muitas consultas e muitos relatórios, aos 3 anos foi observado pela equipa 
do Centro de Estudos e Apoio à Criança (CEACF), valência da Associação Portuguesa para as 
Perturbações do Desenvolvimento e Autismo (APPDA – Norte). As dificuldades apresentadas 
vêm confirmar o diagnóstico de PEA, com constrangimentos significativos ao nível do 
desenvolvimento emocional e com consequência ao nível das competências relacionais e 
tolerância à frustração, da comunicação e da capacidade simbólica. Foi avaliado com a CARS 
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(Cilhood Autism Rating Scale), com o resultado de 35, o que corresponde a autismo 
moderado. 
O último relatório médico de Psiquiatria, realizado em Fevereiro 2010 (5 anos) declara 
que “(… ) apresenta alterações graves de comportamento (Perturbação do Espectro Autista) ”. 
Estas informações corroboram as citadas acerca da caracterização do perfil do João 
quando se descreveu o comportamento em contexto familiar. 
 
2. Avaliação do João 
A avaliação surge como um momento crucial no decorrer de todo o processo. Só uma 
avaliação cuidadosa e atenta permite determinar as necessidades de desenvolvimento da 
criança, o que se torna essencial para orientar na delineação do processo de intervenção 
(Boone & Crais, 2002). Surge, mais uma vez, a importância da participação da família e, 
como tal, devem ser adoptadas estratégias que permitam que aconteça. Essas estratégias 
podem passar pela sua participação numa avaliação em arena/avaliação transdisciplinar, 
baseada no brincar, durante a qual os pais podem querer adoptar dois tipos de papeis: ou de 
participantes activos que conduzem a brincadeira com a criança, ou um papel mais passivo 
que leva a que observem o decorrer da avaliação (Boone & Crais, 2002). Aplicar aos pais 
entrevistas, tais como, a “Entrevista Baseada nas Rotinas” (McWilliam, 2010), permite que 
estes abordem as áreas mais significativas do desenvolvimento, que situem o desempenho dos 
filhos nessas áreas e no decorrer das actividades do dia-a-dia e que, ao mesmo tempo, 
exprimam as suas preocupações a esse nível bem como o que gostariam que fosse feito. 
Assim sendo, a avaliação do João baseou-se, tal como se pôde verificar nos pontos anteriores, 
na recolha de informação junto da sua mãe, que forneceu dados para a construção de um 
Ecomapa e a quem se aplicou a EBR. A educadora de infância foi também participante activa, 
na partilha de informação através da (EAIERE) Recorreu-se, ainda, à observação do João no 
contexto de jardim-de-infância e tentou-se a observação no domicílio. Contudo, a mãe 
mostrou-se reticente, pelo que se respeitou o seu desejo, contornando esta situação com 
deslocações da mãe ao Jardim de Infância sempre que necessário, para partilha de informação. 
Aplicou-se, também, o Teste de Avaliação do Desenvolvimento Adaptado, o “Schedule of 
Growing Skills II”. 
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2.1. Teste de Avaliação do Desenvolvimento adaptado do “Schedule of Growing 
Skills II” 
2.1.1. Procedimentos da avaliação 
Seguindo o anteriormente valorizado instrumento de avaliação, recorremos ao mesmo, 
teste de avaliação (“Schedule of Growing Skills II”), com o qual foi possível observar o nível 
de desempenho do João, no decorrer deste estudo de caso, no inicio (Outubro 2009) e no final 
do ano lectivo (Julho2010). Procedeu-se à avaliação em dois momentos distintos, para 
registar, também os progressos do João nas diferentes áreas de intervenção, permitindo-nos 
conhecer a sua situação no ponto de partida e no ponto de chegada. (ver Anexo-A) 
As duas aplicações foram realizadas na sala do prolongamento do Jardim-de-Infância, 
espaço em que, segundo a educadora “ele fica mais sereno”. O material e o espaço foram 
preparados antecipadamente, de forma a não causar momentos de espera e com o objectivo de 
criar um ambiente calmo e propício à sessão de observação (Bellman, 2003). A mãe foi 
elemento “chave” em todo o processo, esteve sempre presente. Verificamos, contudo, que na 
primeira avaliação se encontrava mais tensa e receosa, por sua vez, na segunda avaliação 
revelou-se mais serena e comunicativa. Só com a sua colaboração foi possível manter o João 
até ao fim da avaliação, pois fez muitas tentativas para abandonar as tarefas e se refugiar no 
seu colo.  
Não podemos deixar de salientar que só conseguimos realizar as avaliações e 
preencher muitos dos ítens com a presença e colaboração da mãe.  
A educadora de infância foi também um elemento importante em todo o processo 
avaliativo, foi-lhe dado a conhecer, atempadamente, todo o material e a forma de intervir, 
com o intuito de, mais uma vez, a equipa trabalhar em parceria. Verificámos, contudo, 
diferenças na sua intervenção nas duas fases avaliações. No primeiro momento, mostrou-se 
atenta mas um pouco insegura e apreensiva, no segundo momento avaliativo mais 
participativa e colaborante.  
2.1.2. Apresentação dos resultados obtidos 
Consideramos que a melhor forma de apresentar os resultados desta avaliação seria 
através de gráficos e acompanhados de uma reflexão para facilitar a sua interpretação, que 
passaremos a expor.  
Com a escala de desenvolvimento utilizada conseguimos obter os resultados finais em 
cada área através da soma dos valores correspondentes ao último item cotado (realizado com 
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sucesso pela criança) de cada sub-área. “A pontuação total em cada área de competências 
resulta, assim, do somatório do resultado obtido no item mais avançado em cada grupo de 
competências”. (Bellman, 2003, p.10)   
Através do gráfico 1, verifica-se que os valores obtidos, nos dois momentos de 
avaliação, não estão compreendidos nos intervalos, imediatamente superiores ou inferiores, 
com excepção da área da locomoção. Isto permite-nos concluir que o João não se encontra 
dentro dos limites normais de desenvolvimento. Nas duas avaliações efectuadas, os valores 
encontram-se abaixo do valor esperado, como podemos observar através da leitura do gráfico 
1: Locomoção - (16/17 valores), Manipulação - (18/19 valores), Visão – (14/14 valores), 
Audição e Linguagem – (8/9 valores), Fala e Linguagem – (5/5 valores), Interacção Social – 























































Valor esperado Valor obtido - 1ª avaliação Valor obtido - 2ª avaliação
 
Gráfico 1 - Comparação de valores esperados e obtidos nas áreas de avaliação 
Relativamente à idade em meses e para uma identificação mais clara das áreas fortes e 
menos fortes nas duas avaliações, apresentamos o gráfico 2 que compara a idade cronológica 
com a idade correspondente aos valores obtidos nas diferentes áreas de desenvolvimento, nos 
dois momentos avaliativos (Valor Obtido – 1ª Avaliação, Valor Obtido – 2ª Avaliação).  
Sendo assim, temos que as áreas menos cotadas ou seja, onde se denota que o atraso é mais 
significativo, estão enquadradas na idade dos 10 meses na área da Fala e Linguagem, nas duas 
avaliações, e 12 meses (1ª Avaliação) e 15 meses (2ª Avaliação) nas áreas da Audição e 
Linguagem e 15 meses (1ª e 2ª Avaliação) na área da Interacção Social.  
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As áreas de maior sucesso são a Locomoção com 36 meses (1ª Avaliação) e 48 meses 
(2ª – Avaliação) e a Autonomia com 24 meses (1ª – Avaliação) e 36 meses (2ª – Avaliação).  
Para uma melhor exposição dos resultados obtidos, passaremos a apresentar uma 
síntese descritiva de cada uma destas áreas de desenvolvimento:  
 
 
Área da Locomoção 
 
Gráfico 3 – Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Locomoção pela idade  em meses. 
 
 A análise deste terceiro gráfico mostra que a primeira área avaliada foi a das 
Capacidades Locomotoras uma vez que as duas áreas anteriores (Capacidades Posturais 
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Passivas e Activas) só são avaliadas em crianças abaixo dos 12 meses de idade, ou caso seja 
pertinente para a criança em questão, nesta situação específica não foi necessário. Neste se 
conclui que o João, na primeira avaliação, alcançou os 36 meses, um pouco abaixo do 
esperado para a idade (60 meses). Na segunda avaliação, verifica-se uma evolução nesta área, 
alcançando os 48 meses, mantendo-se apenas um intervalo, imediatamente abaixo da idade 
cronológica, sugere apenas um ligeiro atraso. Esta evolução deve-se ao facto de passar a cotar 
o item 41 - “Sobe escadas a correr”.  
 
Área da Manipulação 
 
Gráfico 4Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Manipulação pela idade em meses. 
O gráfico acima, gráfico 4, destaca que ao nível das Capacidades Manipulativas, o 
João apresentou valores distintos, na I – Avaliação: 24 meses e na II – Avaliação: 30 meses, 
apesar de se encontrar abaixo do valor esperado, denota-se uma evolução. Esta pequena 
diferença deve-se ao facto de, no segundo momento avaliativo, passar a cotar na subescala do 
“Desenho” o item 62- “Rabisco Circular”, sendo assim passou de 16 valores para 19 valores. 
 
Área da Visão 
 
Gráfico 5 - Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Visão pela idade em meses. 
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A “Função Visual”, que analisa a resposta funcional a estímulos visuais, é a primeira 
subescala incluída na área de “competências Visuais”. Este grupo não tem como objectivo 
avaliar a acuidade visual. O João cotou até ao item 74 -“Converge os olhos com a 
aproximação do objecto”, não cotou o último item desta subescala, 75 - “Aponta com o 
indicador com precisão para pequeno objecto”. 
A subescala seguinte de “Compreensão Visual” avalia o domínio cognitivo da visão, 
através da observação da resposta da criança, a estímulos visuais. Durante a avaliação, muitos 
dos itens (78,80, 81, 82) foram assinalados com a letra “Q”, tivemos dúvidas, quanto à 
qualidade do desempenho. Cotou até ao item 84 -“Completa placa dos peixes”. Obteve o total 
de 14 valores nas duas avaliações, que corresponde a 24 meses, conforme se verifica pela 
análise do gráfico 5, o que indica um atraso significativo (mais do que um intervalo de idade 
abaixo da idade cronológica - 60 meses) 
 
Área da Audição e Linguagem 
 
Gráfico 6 -Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Audição  e Linguagem pela idade em 
meses. 
Na área Audição e Linguagem, a “Função Auditiva” é o primeiro grupo de 
competências a avaliar, não se trata de um teste de audição completo, mas observa o nível 
funcional da audição. O primeiro item desta subescala foi sinalizado com a letra “Q” , (90 – 
“Assusta-se com ruído súbito”, não conseguimos validar. 
Contudo, observamos que, mesmo por segundos, conseguiu cotar o item – 92 
“Orienta-se para a voz da mãe”.  
A subescala de “Compreensão da Linguagem” avalia a interpretação cognitiva dos 
sons. Temos que na 1º avaliação cotou até ao item  97- “Mostra compreender os nomes de 
pessoas ou objectos familiares”. Na segunda avaliação, cotou até ao item 98 – “Selecciona a 
pedido 2 objectos de 4”. Nesta subescala também surgiram alguns itens com a letra “Q”. 
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O gráfico 6 representa a soma das duas subescalas na 1º avaliação, obteve 8 valores, o 
que corresponde a 12 meses; na segunda avaliação obteve 9 valores, passando assim para os 
15 meses. Apesar de se encontrar muito abaixo do valor esperado, verificou-se contudo uma 
evolução. 
 




Gráfico 7 Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Fala  e Linguagem pela idade              
em meses. 
 
A “vocalização” é a primeira subescala da área de competências na “Fala e 
Linguagem”. O João cotou até ao item 114 - “Palra continuamente para atrair atenção”, nas 
duas avaliações, 
A subescala seguinte é a “Linguagem expressiva” e avalia a utilização da vocalização 
para comunicar, estádio que o João não atingiu, ficou no primeiro item 116 – “Jargon 
incessante contendo essencialmente vogais e muitas consoantes”, ainda não produz uma 
palavra com significado (item 117) 
 Sendo assim, esta é a área, na qual se denota a maior diferença significativa entre a 
idade obtida (10 meses) e a idade cronológica (60 meses), nas duas avaliações, representada 
no gráfico 7. Este mostra claramente que a criança tem um atraso significativo no 
desenvolvimento da área de “Competências na Fala e Linguagem”, logo comparando com a 
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Área da Interacção Social 
 
Gráfico 8 - Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Interacção Social pela idade em meses. 
“As “Competências na Interacção Social” relacionam-se com as respostas sociais a 
estímulos provenientes do meio ambiente”. O primeiro grupo de competências, denominado 
“Comportamento Social”, refere-se basicamente à forma como a criança reage às pessoas. O 
item 137 - “Mostra-se irritado quando frustrado” foi o mais elevado que o João conseguiu 
realizar. A mãe referiu que nunca fez “gracinhas e acena “adeus” (item 138). 
Na subescala do “Jogo”, o João ficou pelo item 154 - ”Atira com a mão uma bola 
pequena”. Sendo assim somou 13 valores que corresponde a 15 meses, nas duas avaliações. 
Não se denotou qualquer tipo de evolução, tal como se vê representado no gráfico 8.  
 
Área da Autonomia 
 
Gráfico 9 - Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Autonomia pela idade em meses. 
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Esta área avalia a capacidade para realizar tarefas relacionadas com o grau de autonomia 
individual. O primeiro grupo de competências diz respeito à “Alimentação”, o item alcançado 
nas duas avaliações foi o 168 – “Come perfeitamente com pouquíssima ajuda”.  
O segundo grupo de competências é o da “Higiene”. Na primeira avaliação, o João não 
cotou nenhum item. O resultado final foi de 12 valores, que corresponde a 24 meses como se 
pode verificar pela leitura do gráfico 9.  
Na segunda avaliação, denota-se uma evolução para 36 meses, conseguida através dos 
progressos ao nível da higiene, nomeadamente no item 176 “ Lava e seca as mãos e escova os 
dentes”. Apresenta, mais uma vez, um atraso do desenvolvimento, visto “(…) apresentar um  
resultado superior a um intervalo de idade abaixo da sua idade cronológica e que, por isso, é 
indicativo de atraso significativo de desenvolvimento”. (Bellman, 2003, pp. 34) 
 
Área da Cognição 
 
Gráfico 10 - Comparação de valores esperados e obtidos na Área da Cognição pela idade em meses. 
Na Área da Cognição, o sistema de cotação é diferente do utilizado nas outras escalas, 
uma vez que consiste na simples contagem do número de itens cotados que se encontram com 
um círculo à sua volta, itens com conteúdo cognitivo (Bellman 2003).  
O funcionamento Cognitivo encontra-se ao nível dos 24 meses nos dois momentos de 
avaliação, como se pode verificar através do gráfico 10. No entanto, é importante salientar 
que, apesar dos resultados apontarem para a mesma idade, a soma dos itens deu valores 
distintos, na primeira avaliação pontuou 16 valores e na segunda 19 valores. O que indica uma 
evolução na área da cognição. 
 A pontuação para a cognição foi afectada especialmente pela falta de pontuação na 
Escala de Capacidades Visuais/ compreensão, na Interacção social e nas capacidades 
manipulativas, visto que estas contribuem significativamente para a área cognitiva. 
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Os dados tidos permitem-nos obter um perfil de desenvolvimento que se caracteriza pela 
delineação de uma linha que une os valores em cada área uns aos outros. Estes perfis, que 
poderão ser visíveis no gráfico 11, dão-nos uma visão mais nítida da homogeneidade ou não 
do desenvolvimento de uma criança.  
No caso do João, observamos claramente que os valores se encontram abaixo do 
esperado para a idade cronológica, nas duas avaliações, a área onde é mais visível esta 
discrepância é na área “Fala e Linguagem”. 
Podemos ainda observar, que entre as duas avaliações, nas áreas da “Locomoção”, 
“Manipulação”, “Audição e Linguagem”e da “Autonomia” se verificou evolução. 
 










































Valor esperado Valor obtido - 1ª avaliação Valor Obtido- 2ª avaliação
 
Gráfico 11 - Comparação dos perfis desenvolvimento nas diferentes áreas nas respectivas avaliações. 
A avaliação efectuada ao João evidencia a existência de múltiplas áreas sobre as quais 
poderá recair a intervenção. Esta juntamente com as informações, clínicas, educativas e 
familiares, foi muito importante, para organizar a intervenção a realizar pela equipa 
multidisciplinar (Mãe, Educadora de Infância, Professora de Educação Especial, Terapeuta da 
Fala e Terapeuta Ocupacional)  
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 Considera-se, mais uma vez, fundamental, voltar a salientar, que a mãe esteve sempre 
envolvida em todo o processo. Só assim foi possível conseguir realizar esta avaliação e 
recolher todas as restantes informações, que passaremos a apresentar. 
 
2.2. Mapa de serviços e suportes (Ecomapa)  
O Ecomapa desta família foi elaborado com a mãe. À medida que o íamos 
preenchendo ela foi reflectindo e dizendo coisas muito válidas, como “sinto-me muito 
sozinha, as pessoas só sabem criticar, não percebem o João, os da família são os piores. O 
que me vale são os amigos e a minha filhinha ajuda muito”. 
No círculo central do Ecomapa, conforme demonstra a figura 4, está a família do João. 
Os restantes círculos representam as relações com os diversos apoios formais ou informais, 
representados por diferentes cores. Ao observar este Ecomapa, é muito simples fazer a sua 
leitura, bastando recorrer à legenda, na qual as linhas indicam o tipo de relação estabelecido 
ao respectivo suporte: o suporte emocional, que se relaciona com o sentimento de estima, de 
confiança ou de ser amado; o suporte instrumental ou material, que indica o fornecimento de 
bens e os serviços que ajudam na solução de problemas; e o suporte informativo, o qual se 
relaciona com os conselhos e orientações. 
Através do Ecomapa, a realização do PIAF fica mais simplificada para todos. Até a 
própria família se surpreende com a quantidade de apoios que nem tinha reflectido ter, quer 
formais quer informais. 
Observando a figura 4 com maior detalhe, podemos, ainda, verificar que as relações 
fortemente positivas se encontram fora das relações familiares, sendo os vizinhos como a  D. 
Tina e Sr. José, a Amiga Ginha e a actual Pedopsiquiatra o maior suporte, tal como é relatado 
que “Em casos de emergência quem me acode, são os meus vizinhos ou a Ginha”, “Sabem 
que o João é assim mas nunca criticaram nada”.  
A mãe caracteriza estes vizinhos como os pais que nunca teve, estando aqui presente 
uma relação fortemente positiva, mas, concomitantemente destaca um valorativo suporte que 
é o emocional nesta ligação com os vizinhos, “A amiga Ginha é a confidente, a pessoa que 
melhor me entende, posso falar de tudo é fixe, gosto dela, nunca nos chateamos”.  
Destacam-se, também, ligações frágeis. Estas incidem na família, quer com a materna, 
quer com a paterna e manifestáveis na figura dos Padrinhos. As relações de stress ou conflito 
surgem também a nível familiar, mas nos parentescos com a Cunhada, Cunhado, Sobrinho e 
Avós Maternos. A mãe realça que não pode contar com a família em circunstância alguma. As 
relações que ainda vão estabelecendo, apesar de frágeis, são com os padrinhos do João. 
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Segundo a mãe, os padrinhos têm dificuldade em perceber porque é que o João não lhes presta 
atenção, o que faz surgir algumas situações de rejeição, bem como pelo facto de fazer muitas 
birras, os convites para festas em família, tem sido em menor número. Segundo a mãe, a 
família criticou sempre os comportamentos do João, culpabilizando-a das atitudes do João e 
incompreendidas por eles.  
As relações de stress, surgem, além das relações familiares, nos suportes informativos 
como nas idas à piscina, para hidroterapia. Um dos motivos deste stress é a mãe não gostar de 
ir para a água com o João, vestir o fato de banho é uma tortura. Outra situação de stress são as 
idas às consultas, quer pelas viagens, na dificuldade de tirar o João do comboio, quer pela sua 
inquietude nas salas de espera.  
As relações positivas que proporcionam suporte informativo são as Terapias (TO/TF), 
o Jardim-de-Infância e a Educação Especial. A mãe mencionou que estas relações, que 
inicialmente eram de stress, foram estabilizando, sentindo agora maior abertura para o 
diálogo.      
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                         Ligação frágil  
 
                          Relações Positivas 
 
                         Fortemente positivas 
 
                           Relações de stress ou conflito 
  
                       Apoios Formais 
 
             Apoios Informais 
       M          Suporte Material 
       E          Suporte Emocional 
       I          Suporte Informativo 
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2.3. Entrevista Baseada nas rotinas (EBR) 
A Entrevista Baseada nas Rotinas é uma ferramenta de recolha de dados aplicável quer 
no seio familiar quer em contexto escolar. As rotinas são actividades que ocorrem 
naturalmente e com regularidade na vida das de todos nós  (McWilliam, 2003). Os serviços de 
IP organizam respostas para as crianças e suas famílias, atendendo sempre às suas prioridades 
e necessidades e sustentam a convicção de que a melhor forma de intervir é acompanhar as 
actividades e rotinas diárias dos ambientes naturais onde a criança passa a maior parte do seu 
tempo de aprendizagem. (Carvalho, L., Lopes, S., Ferreira, V., Almeida, I. C., Portugal, G., 
Santos, P., Serrano, A. M., Pinto, A. I. & Grande, C., no prelo) 
A recolha de dados sustentada na EBR pretende detectar as necessidades da família, 
tendo, assim, como objectivo, conhece-la na sua plenitude. Através deste tipo de entrevista, 
ficamos a conhecer o que cada um faz e como o faz, nas diferentes rotinas do dia, com 
principal destaque para as rotinas da criança em estudo, analisando o seu nível de 
envolvimento, independência, autonomia e relações socais. Ficamos, ainda, a conhecer o 
funcionamento da criança e o grau de satisfação da família, em cada uma das rotinas. 
Tal como cada família tem estruturado e organizado o seu dia-a-dia, também os educadores 
têm rotinas nas suas salas, daí a necessidade da entrevista baseada nas rotinas não se 
circunscrever ao espaço familiar. A EAIERE – Escala de Avaliação das Impressões dos 
Educadores acerca das Rotinas e do Envolvimento, realizada à educadora urge pela 
necessidade de conhecer toda a organização do ambiente educativo. Neste estudo, a entrevista 
realizada possibilitou recolher informações acerca do funcionamento da criança durante as 
rotinas no Jardim-de-infância, o que as outras crianças fazem durante os diferentes momentos 
do dia e as preocupações e percepção da educadora em relação ao desempenho da criança em 
estudo. (McWilliam, 2003). 
De seguida, passamos a apresentar em forma de tabela os resultados das duas EBR 
efectuadas, com destaque para as rotinas desempenhadas pelo João.  
A tabela apresenta, por colunas e de forma descritiva, as rotinas, o envolvimento do 
João, a independência com que as realiza e as relações sociais no decorrer dessa rotina. Esta 
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Quadro 2 – Entrevista baseada nas rotinas em contexto familiar  
Nome da criança: João (nome fictício) 
Data de Nascimento: 24-08-2004 
Entrevistado: Mãe 
Entrevistador: Professora de Educação Especial 
Preocupação Desenvolvimental: Atraso Global de Desenvolvimento   
    
Rotina 
Envolvimento 
(o João tem algum tipo de 
envolvimento nesta tarefa? ) 
Independência 
(verifica-se algum 
nível de independência 
em qualquer um dos 
passos da tarefa?) 
Relações Sociais 
(como é o seu comportamento 
de interacção social na 
realização desta tarefa?) 
Acordar 
O João acorda diversas 






muito a rotina.  




A Mãe sobre interpreta este 
comportamento – gritos – 
como um pedido para comer. 




1. Nada Satisfeita  2. ________ 3. Satisfeita  4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?  Sim.  
Sente muito cansaço, deita muitas vezes tarde devido ao trabalho, gostava de poder 
dormir mais um pouco. Acorda muitas vezes de madrugada, porque o João desperta e 
não dorme mais, quando bastava levantar às 8horas 
Vestir 
A Mãe, ou a irmã vestem o 
João. O João resiste 
mantendo, ao mesmo 
tempo, os gritos 
denominados pela Mãe 
como “guinchos”. 
Verifica-se ausência de 
qualquer 
comportamento de 
independência. A mãe 
ou a irmã realizam 
todos os procedimentos 
no vestir.  
Neste momento da rotina a 
Mãe considera que os gritos do 
João continuam a demonstrar o 
seu apetite. São gritos 
acompanhados de movimentos 
estereotipados e muitas birras. 
Muitas vezes até se morde. 




1. Nada Satisfeita 2. _______ 3. Satisfeita   4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente? Sim  
Pequeno-
almoço 
O João toma o pequeno-
almoço sozinho 
Pega no pão, bebe o 
iogurte se este estiver 
na embalagem. 
Depois do pequeno-
almoço o João fica 
mais calmo, sendo este 
o momento também em 
que a Mãe lhe dá a 
medicação, caso não 
lhe tenha dado durante 
a madrugada. 
Por vezes o João grita, ou puxa 
pelo adulto, sobre 
interpretando -se nesta altura 
que ele quer mais. 
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1. Nada Satisfeita  2. ________ 3. Satisfeita 4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?   Sim – a Mãe especifica 
que gostaria que o João comesse com modos mais adequados já que, segundo ela, o 
João «come como um selvagem». 
Saída de casa 
para o 




O João mostra agrado em ir 
para o jardim de infância. 
No entanto, a Mãe refere 
que este momento da rotina 
corre bem se o João for 
sempre pelo mesmo 
percurso. O seu 
comportamento altera 
significativamente – grita e 
faz birras – no caso de a 
Mãe alterar o caminho 
habitual, ou se for o Pai a 
levá-lo a pé. 
O João rejeita levar a sua 
mochila, sendo a Mãe que a 
leva.  
O João mostra 
intenções de caminhar 
sozinho para o jardim-
de-infância. Contudo, a 
Mãe e a irmã dão-lhe a 
mão para garantir a sua 
segurança.   
  




1. Nada Satisfeita  2. _______  3. Satisfeita    4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?  Sim  - A Mãe referiu a sua 
preocupação relativamente ao comportamento que, por vezes, o João manifesta uma 
vez que este tem impacto nos vizinhos que chegam a referir que ele «é tolinho». 
Mostra-se também preocupada com esta inflexibilidade relativamente às rotinas pois 








O João executa todos os 
passos necessários para a 




O João vai sozinho 
buscar a mochila, 
quando se apercebe da 
chegada da Mãe ou da 
Irmã e entrega-lha. 
Logo que vê a Mãe ou a Irmã, 
o João mostra-se feliz, sorrindo 








1. Nada Satisfeita  2. _______ 3. Satisfeita  4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente? Sim.  A Mãe mostra-se 
muito satisfeita com o comportamento do João nesta rotina. A base da sua insatisfação 
incide na hora de saída – a Mãe considera que é muito cedo para a criança sair do 
jardim – referindo também que a criança chega a casa com fome. 
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O João mostra muito agrado 
em participar nas sessões de 
hidroterapia. Resiste no 
momento em que percebe 
que tem de sair da piscina. 
O João manifesta 
dificuldades em esperar que 
a Mãe se arranje depois de 
ele tomar banho – a Mãe 
toma banho e, enquanto 
isso, o João está sempre a 
fugir-lhe. Mostra 
comportamentos de rejeição 
em relação às outras 
terapias. 
  Nas sessões de hidroterapia o 
João interagia bastante com a 
sua Mãe demonstrando um 
comportamento mais calmo.  




1. Nada Satisfeita  2. _______ 3. Satisfeita   4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente? Sim.  A Mãe considera que 
a hidroterapia é muito benéfica apra o João. Contudo, a Mãe tem complexos de ir à 
piscina tendo em conta que se considera uma pessoa muito gorda, razão pela qual o 
João deixou de frequentar. Acrescenta ainda que considera que perde muito tempo nas 
idas às terapias o que condiciona muito o seu trabalho.  
Chegada ao 
trabalho da 
Mãe – café 
Quando chega ao café o 
João mostra-se muito 
agitado pelo que a mãe 
reforça-lhe a medicação. No 
sentido de o acalmar ainda 
mais, a Mãe dá ao João sopa 
com legumes inteiros e 
comida. Posteriormente, o 
João adormece num 
carrinho de bebé. Caso 
contrário, o João fica pelo 
café a rondar as mesas dos 
clientes e a querer comer a 
sua comida pelo que a Mãe 
refere que estes deixavam, 
assim, de frequentar o café.  
No final do trabalho, a Mãe 
leva para casa o João, 
levando-o com todos os 
cuidados para que, assim, 
ele não acorde.  
Come sozinho – sem 
orientação tendo em 
conta a ocupação da 
Mãe no café.  
No café o João sorri muito para 
as pessoas – a Mãe refere que 
este comportamento tem o 
objectivo de “seduzir” os 
clientes de forma a que estes 
lhe dêem a comida que 
pretende.  




1. Nada Satisfeita  2. _______  3. Satisfeita    4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?   Sim. 
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Dormir 
Tendo em conta que 
adormece muito cedo, são 
muitas as vezes em que o 
João acorda a meio da noite, 
querendo comer. Desta 
forma, desperta também a 
sua irmã afectando 
consequentemente a rotina 
desta. Acrescenta-se ainda o 
facto de o João dormir na 
mesma cama com a irmã o 
que também afecta o 
descanso desta.  
    




1. Nada Satisfeita 2. ______  3. Satisfeita   4. _________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?  Sim  - Que o João durma 




A Mãe tem que se deslocar 
para o Hospital de comboio. 
Enquanto a viagem dura, o 
João fica calmo e sossegado 
a olhar pela janela. O 
grande 
 problema centra-se no 
momento da saída: O João 
rejeita sair do comboio 
efectuando uma grande 
resistência física.  
Os momentos em que tem 
de aguardar pela sua 
consulta na sala de espera, 
são muito difíceis, 
principalmente quando tem 
muita gente: começa a ficar 
muito inquieto, a querer sair 
dali e a abrir as portas.  
  Fica com um ar de satisfação 
na viagem de comboio, vai 
sempre sossegado 




1. Nada Satisfeita  2. _______  3. Satisfeita  4. ________ 5.   Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?  Sim   
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Saída: 
compras 
O João faz muitas birras 
sempre que a Mãe necessita 
de ir às compras pois este é 
um momento pouco 
habitual. Quando se 
encontra no supermercado 
quer sempre tudo, 
essencialmente a comida. 
Quando a Mãe vai 
acompanhada pelo Pai, o 
João fica no carro com este 
– fica sossegado e fascinado 
a brincar com o volante 
tendo em conta a sua 
adoração por carros. 
  Verifica-se ausência de 
qualquer tipo de interacção 
com as pessoas circundantes. 
 Grau de satisfação com esta rotina? 
1. Nada Satisfeita  2. _________ 3. Satisfeita  4. ________ 5.  Muito Satisfeita 
Gostaria que algum momento desta rotina fosse diferente?  Sim  - A Mãe fica muito incomodada e 
nervosa, pois sente que nesta situação todas as pessoas ficam a olhar para ela. A Mãe fica também 
triste, pois este era um momento do qual gostava muito e que entendia como “o meu momento”.  
 
 
Este registo demonstra de uma forma clara e permite, através de uma leitura simples, 
dizer que em casa incidimos sobre a vertente da autonomia nas diferentes interacções e nos 
diferentes níveis de envolvimento, mais precisamente: do acordar, vestir, tomar o pequeno-
almoço, sair de casa para o jardim-de-infância e retorno do jardim-de-infância para casa, a ida 
às terapias, a estada no café, local de trabalho da mãe, o dormir, a ida às compras e as idas ao 
médico.  
Mais nos indica que a mãe se considera satisfeita apenas na ida do jardim-de-infância 
para casa,  satisfação 2,  na tomada do pequeno-almoço, na saída de casa para o jardim-de-
infância, e na estada no café, enquanto trabalha. Nada satisfeita está com a rotina de acordar, 
vestir, ir às terapias, às compras, ao médico e dormir. Atendendo a uma prevalência 
significativa de baixa satisfação considera-se imprescindível um programa de intervenção em 
todas as rotinas. Consideramos, mais uma vez, oportuno relembrar que quer a análise desta 
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Quadro 3 - EAIERE – Escala de Avaliação das Impressões dos Educadores acerca das Rotinas e do 
Envolvimento 
 
Nome da criança: João (nome fictício) 
Data de Nascimento: 24-08-2004 
Entrevistado: Educadora de Infância 
Entrevistador: Professora de Educação Especial 
 
 
    
Rotina 
Envolvimento 
(o João tem algum 
tipo de 
envolvimento 





qualquer um dos 
passos da tarefa?) 
Relações Sociais 
(como é o seu 
comportamento de 




















O João entra no 
jardim e dirige-se, 
de imediato, para a 
sala de 
prolongamento.  




qualquer tipo de 
ajuda, ao pé dos 
seus colegas.  
Larga a mão da Mãe 
que pendura a mochila 
dele no cabide. 




relacionado com o 
respeito que tem pela 
auxiliar.  
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Acolhimento: 
deslocar para 








cantar os bons 
dias. 
O João cumpre a 
ordem aquando do 
momento de se 
dirigir para a sala – 
necessita de ajudas 
visuais para o fazer  
( a educadora 
aponta para o 
comboio). Quando 
chega à sala pega 





adulto para o levar 
até à roda – O João 
faz resistência para 
se sentar, necessita 
de ajuda física para 
o fazer.  Permanece 
sentado realizando 




nomeado “chefe do 
dia”, marca a 
presença do João. 
Fica mais calmo e 
sossegado quando 
se inicia a canção 
dos bons dias.  
Nesta rotina 
verifica-se que o 
adulto impõe muito 
a sua autoridade e a 
sua ajuda física 
esperando pouco 
 tempo para que o 
João possa realizar 
a tarefa sozinho. 
Denota-se que esta 
forma de agir 
influencia o 
comportamento de 
todo o grupo que, 
inerentemente, 
começa a imitar os 
comportamentos 
dos adultos. As 
crianças quando se 
dirigem ao João é 
para o puxar e 
obrigar a fazer. 
Verifica-se que o João 
está distanciado de 
todos o que o rodeiam. 
Constata-se ausência de 
contacto ocular e a 
presença de rejeição a 





Tendo em conta o 
desinteresse 
percebido pela 
educadora e tendo 
em conta que o 
João compromete o 
decorrer das 
actividades opta-se 
por uma das 
seguintes opções: 
ou o João vai para o 
exterior com a 
assistente 
operacional dando 
voltas ao recreio, 
ou balanceando-se 
num cavalo, ou vai 
com esta para uma 
mesa realizar o 
único jogo de que 
gosta até à hora do 
lanche da manhã. 
O João é 
independente na 
realização do 
referido jogo.   
O João mostra-se muito 
dependente da auxiliar 
procurando sempre a 
sua mão.  
Agarra-se a qualquer 
pessoa que se encontre 
no seu meio, sempre 
que deseja algo.  
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Higiene da 
manhã 
Enquanto as outras 
crianças se dirigem 
à casa de banho, a 
assistente 
operacional lava as 
mãos do João na 
sala. Uma vez que 
o João usa fralda, 
não o colocam na 




realizam todos os 
passos da tarefa 
pelo João. 
Quando o João tem a 
fralda suja, manifesta-o 
através de movimentos 






















O João rejeita levar 
a sua mochila para 
o refeitório – tal 
como sucede com a 
Mãe – pelo que têm 
de ser as assistentes 
operacionais a fazê-
lo. O seu agrado em 
comer e a 
voracidade com que 






























Quando acaba de comer 
o seu lanche, tenta tirá-
lo aos seus colegas, 
razão pela qual estes se 
tentam afastar de si 






































O João anda pelo 
recreio, a auxiliar 
dá-lhe a mão uma 
vez que a criança 
tem muita 
tendência para fugir 
para a sala. Por 
vezes senta-se 
também no cavalo 
balanceando-se.  
  O João mostra a 
necessidade constante 
de se isolar dos seus 
pares. Verifica-se que 
no recreio não os 
procura, nem estabelece 
qualquer tipo de 
interacção. 




 Refira-se também que 
estes não mostram 
qualquer iniciativa em 
interagir com o João.  
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Actividades na 
sala 
Tenta ultrapassar o 
comboio, 
necessitando de 
muita ajuda verbal 
e visual para se 
manter no seu sítio. 
Mostra muita 
pressa em chegar à 
sala para realizar o 
já referido jogo 
favorito. Nesta 
rotina, ou fica a 
fazer o jogo, ou 
senta-se na roda a 
cantar/ouvir música 
pois estas são as 
únicas actividades 
em que consegue 
permanecer sem 
perturbar. 
 Puxa o adulto que lhe 
está mais próximo, de 
forma indiscriminada, 
para obter o jogo que 
quer; fá-lo também 
quando quer sair da 
roda. Nestas situações 
mima muito o adulto, 
de forma espontânea, 
sempre com o sentido 
de obter o que deseja. 1 
Higiene (ver higiene 
da manhã) 
        
Almoço 
O João grita 
constantemente até 
que a auxiliar lhe 
dê a sopa (refira-se 
que o João não 




altera muito a 
dinâmica do grupo 
que fica também 
agitado.  
Quando está muito 
barulho, visto que o 
refeitório é 
partilhado pelas 
crianças do 1º ciclo, 
o João tenta 
esconder-se dentro 
dos armários. 
Come a comida 
sólida sozinho 
destacando-se mais 
uma vez a rapidez 





O João pede 
constantemente comida, 
nunca se mostrando 
satisfeito: pega no prato 




O João fica muito 
agitado grita muito 




demasiado a rotina 
do jardim de 
infância visto que 
são horas que têm 
menos 
colaboradores.  
    
1 
  CAPÍTULO IV – ESTUDO DE CASO 
    78 
No ambiente escolar, a EAIERE, permite recolher informações acerca do funcionamento 
da criança durante as rotinas da sala, esta juntamente com a EBR da família fornece um 
retrato  das capacidades e necessidades da criança, a partir do qual se pode tomar decisões 
fundamentais para o plano de intervenção. Os resultados e objectivos resultantes desta 
avaliação são funcionais, na medida que se dirigem de imediato a competências úteis que a 
criança necessita para o seu dia-a-dia. São também transdisciplinares pois serão importantes 
para todos os profissionais envolvidos (Macwilliam, 2003). Foram recolhidas informações 
acerca do que o João faz em cada rotina, o que as outras crianças fazem e a percepção do 
educador do ajuste entre a rotina e o funcionamento da criança. A percepção do educador 
encontra-se na última coluna do quadro 3, onde está presente o tipo de ajuste 1 insuficiente, 2, 
3 médio, 4, e 5 excelente. 
Atender às impressões do educador é importante, porque uma discrepância entre as 
expectativas do educador para uma criança numa determinada rotina e o que realmente sucede 
poderá indicar a necessidade de intervenção (Macwilliam, 2003). No decorrer desta entrevista 
foi tida particular atenção à avaliação do nível de envolvimento do João em cada rotina, a 
independência e as relações sociais com adultos e pares.    
Na perspectiva da educadora de infância, o ajuste atribuído às rotinas realizados é muito 
baixo. Destaca-se como positivo apenas a chegada ao jardim. Todas as outras rotinas, 
sobretudo as que realiza sem o auxílio encontram-se a um nível insuficiente. Destas, 
salientamos o acolhimento, as actividades orientadas, o lanche da manhã, outras actividades 
na sala, o almoço e o intervalo do almoço. A higiene da manhã e o recreio, porque são muito 
acompanhadas de forma individualizadas pelas assistentes operacionais são consideradas de 
ajuste 2. 
Tal como concluímos após a EBR à mãe, atendendo a uma prevalência significativa de 
ajuste insuficiente considera-se imprescindível um programa de intervenção em todas as 
rotinas a nível de jardim. Também após a análise desta tabela/resultados a elaboração de um 
programa de intervenção no jardim-de-infância tem de ser efectuado em equipa 
multidisciplinar. 
3. Intervenção Baseada nas Rotinas  
Convém, não esquecer a individualidade dos casos, tal como cada rotina é una em 
cada família também a intervenção é organizada em função do caso especifico. Deve ter como 
objectivo principal proporcionar interacções positivas entre a família e a criança, dentro dos 
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seus ambientes naturais de vida, isto é, em casa, na comunidade e na escola, estes contextos 
proporcionam uma panóplia enriquecedora de oportunidades de aprendizagem. 
 
Uma prática de intervenção baseada nas rotinas é uma componente 
essencial de um modelo centrado na família e na comunidade, que 
privilegia, necessariamente, a identificação das rotinas, actividades e 
acontecimentos que ocorrem nos vários contextos de vida da criança. É 
importante perceber, com as famílias e com os educadores, como decorre 
o dia-a-dia da criança, mas é igualmente importante que eles percebam a 
relevância da utilização de actividades, que para eles são triviais, como o 
banho, a alimentação, a mudança da fralda, a ida à casa de banho, o 
vestir, a hora de dormir…, como oportunidades de ensino e 
aprendizagem, portanto, promotoras de desenvolvimento. (Carvalho 
et.all, no prelo, pp 6 )  
 
Mediante os dados recolhidos, procedeu-se ao levantamento, em conjunto com a mãe e 
com os restantes elementos da equipa das áreas consideradas prioritárias, já mencionadas nos 
resumos de cada EBR.  
Tendo em conta as características do João e as correntes teóricas recentes, considerou-
se de extrema pertinência implementar a intervenção baseada nas rotinas tendo em conta que 
esta permite uma intervenção que potencia, de forma natural, a autonomia e funcionalidade da 
criança na interacção com o meio.  
Delineadas as necessidades e prioridades desta família, passamos a organizar toda a 
intervenção com o objectivo de a apoiar de forma equitativa e eficaz. É importante causar o 
mínimo de perturbações nas suas rotinas, reforçando sempre os seus pontos fortes e 
capacidades, de forma a consciencializar a família das suas capacidades, ao invés de 
corrigirmos os défices. 
É imprescindível em qualquer intervenção, que toda a equipa se encontre em parceria, 
isto é, que as relações família e profissionais assentem no respeito e concordância entre todos. 
Só assim, se consegue obter o reconhecimento e credibilidade por parte da família. 
 
3.1. Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF)  
O PIAF é a interacção, colaboração e parceria entre pais e profissionais que resulta 
num plano escrito onde se registam objectivos para cada família individual e para as suas 
crianças e onde se descreve recursos/serviços e a sua articulação que irá apoiar esses 
objectivos. 
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É assim um documento escrito com o apoio de técnicos de IP pela e para a família. Este 
documento é uma caminhada que se constrói passo a passo numa relação de colaboração 
entre a família e os técnicos. Possui objectivos que a ajudam a pensar e a definir serviços e 
pessoas que podem apoiar para que se ultrapassem as necessidades referenciadas, que se 
salientem os aspectos fortes e colmatem as necessidades. 
Passaremos, em seguida, a apresentar o PIAF, que representa um compromisso 
partilhado e vivenciado entre a família do João e a Professora Especializada, na busca às 
respostas para os desejos, necessidades e expectativas e projectos desta família, de forma a 
dar resposta aos desafios que vão surgindo dia-a-dia. Mas representa, sobretudo, a compilação 
de toda a informação recolhida, discutida e observada com a família mais especificamente 
com a mãe, quer através do Ecomapa quer da EBR quer da EAIERE. 
Toda a informação sistematizada até ao momento tem de ser considerada como parte 
integrante do PIAF pois relaciona-se com o desempenho actual da criança e compila 
informação sobre a família, nomeadamente a sua caracterização, as suas áreas fortes e fracas 
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Quadro 4 –  Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 
PLANO INDIVIDUALIZADO DE APOIO À FAMILIA – PIAF 
De: João 
Inicio em: Novembro 2009 
Feito por:      
     • Mãe 
     • Professora Especializada 
Quem Somos…     
     • Mãe  
     • Pai  
     • Irmão 
     • Irmã 
     • Irmã 
 
O que temos de bom na nossa família… 
     • Somos uma família grande; 
     • Somos boas pessoas, não queremos mal a ninguém 
     • Somos uma família que se dá bem com toda a gente; 
     • Temos uns filhos lindos 
Posso contar com… 
 
  
     • Ginha; 
     • D. Tina e S. José 
     • Marido; 
     • Filhinha; 
é capaz de:   tem dificuldade em: 
 • Movimentar-se de    
forma autónoma;      • Comunicar/Falar 
 • Fazer jogos difíceis, 
(puzzles e legos);      • Compreender o que lhe dizemos 
 • Pegar em comida 
sozinho;      • Olhar para as pessoas 
 • De correr, saltar      • Relacionar-se com outras crianças da escola 
• Ser meiguinho com a 
mãe      • Relacionar-se com a família e vizinhos 
• Escutar musica.      • Não aceita o toque 
 • Ver publicidade na TV      • Comer com modos 
         • Deixar a fralda 
O que nos preocupa… 
  
a) O João não comunicar/ Falar; 
b) O João acorda muito cedo, muitas vezes de madrugada, e de manhã é uma “guerra” para 
se vestir; 
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 c) Tem comportamentos desajustados principalmente fora de casa, faz muitas birras; 
 d) São muitas as terapias que condicionam o tempo de trabalho da mãe; 
 e) Está quase a sair do Jardim-de-Infância;  
 f) Não ter modos à mesa; 
g) Usar Fralda 
O que precisamos resolver: Porque é importante: 
Agora: Agora: 
a) A comunicação do João  a) Dizer o que sente 
b) O Sono do João b) Para que todos possam descansar de noite. 
c) Comportamentos desajustados do 
João (birras, guinchos e isolamento) 
c) Lidar melhor com o João e retirar todas as dúvidas 
quanto aos comportamentos desajustados, ter saídas 
menos stressantes. 
d) Organizar as terapias d) Para a mãe poder trabalhar. 
    
    
Mais tarde: Mais tarde: 
e) A mudança de ciclo e) Realizar uma transição de ciclo de forma segura e 
continuar com apoio especializado 
f) Não ter modos â mesa  f) Para adquirir regras. 
g) O desfralde g) Para o bem estar do João 
    
O que precisamos resolver: 
O que é preciso 
fazer 
Quem faz O que conseguimos 
Agora: 
a) Organizar as 
rotinas do João em 
casa, especialmente a 




Acompanhar a mãe às consultas de Pedopsiquiatria e 
assim ajustar a medicação. O João passou a estar mais 
calmo e assim com maior predisposição para a 
aprendizagem e para acatar a nova rotina.  
Conseguimos que o João passa-se a lanchar bem quando 
chega a casa da escola, para jantar com a família, tomar 
a medicação e deitar às 9.30h.  
Toda a família tem conseguido dormir toda a noite, 
salvo raras excepções, acordando com mais disposição 
para apoiar o João no seu mau humor matinal.  
b) Melhorar a 






Enviamos um pedido de avaliação para o CRTIC - 
Centro de Recursos para a Educação Especial, que 
aconselhou trabalhar o modelo TEACCH, através das 
ajudas visuais, de um trabalho individualizado e 
estruturado etc. Conseguimos assim que na escola 
percebessem a necessidade de se organizar tempo e 
espaço em função das características específicas do 
João. Iniciamos a introdução do sistema de comunicação 
por troca de imagens, o que facilitou a comunicação do 
João e diminuiu os estados de irritabilidade, quer na 
escola quer em casa. 
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c) Contribuir para a 
diminuição dos 
comportamentos 
desajustados do João 




E. de Infância 
Juntas participarmos na consulta e colocamos as dúvidas que 
estavam a preocupar-nos. Verificamos que não é assim tão 
complicado. E conseguimos informações importantes junto 
dos médicos e terapeutas que acompanharam o caso. 
Conseguimos ajudar o João a ultrapassar os momentos de 
fúria e frustração, através do contacto físico (massagens) e 
cantarolando, o que tem facilitado o trabalho com ele e 
diminuído o tempo de birra, quer na escola quer em casa.  
E tem contribuído para o melhoria do contacto ocular, 
observa com mais atenção o rosto dos adultos. 
d) Organizar as 








Conseguimos através de uma associação organizar a ida 
das terapias (Terapia ocupacional e terapia da fala) ao 
contexto escolar. Foi de extrema importância para a mãe 
que teve que se ausentar menos do trabalho ficando com 
mais tempo disponível para si. Para o João também foi 
muito benéfico visto que os terapeutas puderam intervir 
no contexto orientando a educadora e assistentes 
operacionais, sugerindo estratégias e metodologias de 
trabalho específico com o aluno.  
Mais tarde: 
e) Organizar a 







Entramos em contacto com várias Unidades de Ensino 
Estruturado para Crianças com Autismo, visitamos as 
instalações falamos com professoras especializadas a 
trabalhar nestas escolas. Inicialmente as coisas estavam 
muito complicada visto não existir vagas, já quase no 
final do ano recebemos uma notícia que deixou a mãe 
muito descansada, o João passará a frequentar uma 
Unidade que abrirá no próximo ano lectivo no conselho 
onde reside.   
f) Melhorar a forma 









Na escola em todas as refeições esteve sob orientação de 
um adulto, para comer com calma, pouco de cada vez e 
de forma autónoma. A mãe tentou as mesmas estratégias 
em casa, mas não se tem verificado muito sucesso. Se o 
adulto deixar o João sozinho, ele mete tudo à boca de 
uma vez e não mastiga os alimentos, engole-os com 
muita rapidez. 











Juntamo-nos para organizar a melhor forma de apoiar o 
João a fazer o desfralde em casa e na escola. 
Inicialmente o João rejeitava a sanita pela sensibilidade 
ao frio, depois de colocar uma tampa passou a aceitar 
melhor. A mãe devido ao trabalho tem sentido muita 
dificuldade em fazer o acompanhamento em casa. Sente 
que nas férias tem mais tempo e calma para o fazer.   
Ainda não conseguiu o controlo dos esfíncteres por 
completo.  
No próximo ano:     
- Acompanhar a família no momento de transição 
- Fornecer toda a informação aos novos profissionais da Unidade de Ensino Estruturado 
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Considerando que o PIAF estipulado está completo e corresponde a todos os itens 
tradicionais que o compõem, onde de uma forma fácil se faz a leitura das necessidades e 
respectivas intervenção, com recursos e estratégias, alimentamos, contudo, a ideia de que 
tratando-se de uma família simples e sendo inúmeras as rotinas em que o índice de baixa 
satisfação prevalecia, devemos elaborar uma Intervenção Baseada nas Rotinas (IBR), quer 
para a família quer para o jardim. 
Desta forma, delineamos a IBR, indo de encontro a cada uma das rotinas, em cada 
contexto, salientando para cada rotina o objectivo a atingir a as estratégias veiculadas. Este é o 
que passamos a expor, seguindo-se o desenho de uma 2.º avaliação/análise efectuada após a 
respectiva IBR. 
3.1.1. Intervenção Baseada nas Rotinas – Casa 
Quadro 5 - Intervenção Baseada nas Rotinas realizada em contexto familiar 
Rotinas Objectivos Estratégias veiculadas 
Acordar 
1.O João deverá diminuir a frequência 
dos seus gritos matinais. 
2.Diminuir o stress matinal da Mãe 
1.A Mãe dará uma parte do pequeno-
almoço ao João logo que este acorde. 
Vestir 
3.O João deverá ter alguma participação 
na rotina do vestir  
4. A Mãe aumentará a sua capacidade 
de espera estruturada 
5.Diminuir a sobrecarga matinal que 
recai sobre a irmã 
3.1. Só dar a segunda parte do 
pequeno-almoço depois do vestir – 
pretendendo-se, assim, que o João 
perceba que só finalizará o pequeno-
almoço depois de estar vestido 
3.2. Colocar algumas peças de roupa 
sobre a cama e esperar que o João 
mostre iniciativa para ajudar a vestir-
se 
5.Aumentar a participação do João. 
Pequeno-almoço 
6.O João deverá comer o pão de forma 
adequada. 
6.1.A Mãe deverá estar à beira do 
João no decorrer deste momento de 
forma a dar as ajudas visuais e 
verbais necessárias para que este 
perceba qual a forma adequada de 
comer o pão, essencialmente no que 
diz respeito à quantidade que 
introduz na boca. 
Saída de casa para 
o jardim – de – 
infância (entra às 
09h00) 
7.O João deverá aceitar deslocar-se para 
o jardim-de-infância por caminhos 
diferentes do habitual. 
7.1.Utilizar os 3 percursos diferentes 
de forma aleatória.  
Saída do Jardim-de-
infância para casa (sai 
às15h30) 
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Ida às Terapias – 
Terapia 
Ocupacional, 
Terapia da Fala e 
Hidroterapia – a 
marcação das 
terapias é quase 
diária. 
8.A intervenção terapêutica deverá ser 
realizada no contexto natural do jardim-
de-infância. 
9. Diminuir as ausências da Mãe ao 
trabalho 
10.O João deverá regressar à 
hidroterapia.  
8.1/9.1..Organizar a dinâmica da 
equipa de forma a que esta 
intervenha no contexto de forma 
multi/transdisciplinar. 
10. Foi sugerido à Mãe que o João 
fosse acompanhado por outro 
elemento da família que não a Mãe, 
nem a Irmã.  
Chegada ao 
trabalho da Mãe – 
café 
11. O João deverá participar nas rotinas 
habituais da família 
12. O João deve diminuir a frequência 
com que se dirige à mesa dos clientes 
do café.  
11.1. Nesta rotina do dia a Mãe 
deixará de dar o jantar ao João e 
deixará de o deitar 
11.2. Dar um lanche reforçado 
quando o João chega ao café; 
12.1. A readaptação da medicação 
conduziu a que o João se mostre mais 
calmo nesta fase do dia.  
12.2.Imposição de regras – não 
permitir que o João coma/peça 
alimentos aos clientes.  
Dormir 
13.O João deverá ter um sono mais 
contínuo, diminuindo o número de 
vezes em que acorda de madrugada; 
14.O João deverá dormir na sua cama. 
13.1.A Mãe deitará o João mais 
tarde. 
13.2.A medicação será revista e 
regulada conforme a indicação da 
pedopsiquiatra. 
.13.3.A Mãe dará a medicação à hora 
do jantar. 
14..A  Mãe tentará fazer a transição 
do João da cama da irmã para a cama 
dele. 
Saídas – compras 
15. A Mãe deverá desfrutar de algum 
tempo para si própria. 
15.1. A Mãe deverá ir às compras 
sozinha, deixando o João com o Pai 
ou com os vizinhos ou na escola.   
Saídas – médico 
16. As consultas do João deverão ser 
realizadas no Hospital da área de 
residência 
16.1. A Equipa deverá efectuar os 
contactos necessários de forma a 
conseguir que a consulta de 
pedopsiquiatria sejam na área de 
residência da criança.  
 
Como anteriormente referimos, segue-se o desenho de uma 2.º avaliação/análise 
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Quadro 6  – 2ª Avaliação /análise realizada em contexto familiar 
Rotinas 2ª Avaliação - análise 
Grau de Satisfação 
1,2,3,4,5 
Acordar 
Na realidade as suspeições da Mãe confirmaram-se e 
a má disposição do João devia-se efectivamente ao 
apetite matinal. Os gritos diminuíram a partir do 
momento em que se aplicou a estratégia definida. 
Assim, segundo a Mãe: “foi a melhor coisa que me 
podia ter acontecido, como agora durmo mais, até 
parece que tenho mais paciência para ele!”  
3 
Vestir 
O facto de tomar o pequeno-almoço ao acordar 
contribuiu para que o João ficasse significativamente 
mais calmo e, assim, mais disponível para esta 
segunda rotina. Por outro lado, a diminuição do 
stress da Mãe e o facto de esta poder ter um sono e 
um acordar mais tranquilo, contribuíram por si só 
para a diminuição da carga de exigência que recaía 
sobre a irmã. Apesar de ainda não vestir as peças de 
roupa sozinho, o João aprendeu a esperar mais pela 
sua vez de se vestir – o que também contribuiu para 
a diminuição do stress. Por outro lado, começou a 
ser capaz de se calçar sozinho – a Mãe, por iniciativa 
própria, adquiriu calçado de velcro levando a que a 
criança não necessitasse de qualquer ajuda.  
3 
Pequeno-almoço 
Foi possível constatar que as melhorias a este nível 
aumentaram à medida que aumentou também a 
satisfação da Mãe com as rotinas anteriores 
destacando-se, mas uma vez, o incremento da sua 
disponibilidade uma vez que se encontra mais calma 
e descansada.  
3 
Saída de casa para 
o jardim – de – 
infância (entra às 
09h00) 
Continua a ser necessário incidir neste objectivo – 
continua a fazer birra, embora se denote uma 
diminuição da intensidade, sempre que se desloca 
por um caminho que não o seu preferido. Torna-se 
necessária muita ajuda física da Mãe sempre que se 
deslocam pelos percursos indesejados.  
2 
Saída do Jardim-de-




Ida às Terapias – 
Terapia 
Ocupacional, 
Terapia da Fala e 
Hidroterapia – a 
marcação das 
terapias é quase 
diária. 
A equipa conseguiu autorização para intervir dentro 
do contexto., o que se revelou de extrema 
importância para o processo de intervenção. 
Acrescenta-se ainda, o aumento da satisfação da 
Mãe pois, desta forma sente que as suas 
preocupações foram ouvidas, sentindo, assim, mais 
tempo para se dedicar a outras tarefas que também 
considera indispensáveis.  
Neste momento, o João continua sem ir à 
hidroterapia uma vez que não se conseguiu 
disponibilidade de mais nenhum elemento da 
família.  
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Chegada ao 
trabalho da Mãe – 
café 
A Mãe foi de encontro às estratégias discutidas pelo 
que, neste momento, o João janta à mesma hora que 
a família. A medicação foi readaptada e passou a ser 
ministrada mais tarde. Estas estratégias revelaram-se 
eficazes pois agora o João dorme a noite toda, na 
maior parte das vezes.  
3 
Dormir 
A Mãe foi de encontro às estratégias discutidas pelo 
que, neste momento, o João janta à mesma hora que 
a família. A medicação foi readaptada e passou a ser 
ministrada mais tarde. Estas estratégias revelaram-se 
eficazes pois agora o João dorme a noite toda, na 
maior parte das vezes.  
3 
Saídas - compras 
A Mãe aumentou o número de vezes em que vai 
sozinha às compras pois tem encontrado no pai 
alguma disponibilidade para ficar com o João no 
carro, ou quando se encontra na escola nos dias e 
horas mais calmas do café. Tem recorrido mais aos 
vizinhos.B10 
3 
Saídas – médico 
A equipa conseguiu que o João começasse a ser 
atendido no o Hospital da área de residência. A 
equipa acompanhou, a pedido da Mãe, o João a 
diversas consultas o que permitiu a partilha de 
informação com a médica. Este revelou-se um factor 
fundamental para que esta percebesse o 
comportamento do João no exterior, os quais a mãe 
ocultava e assim, aplicasse a medicação considerada 
adequada. 
 Estes acompanhamentos permitiram ainda 
descodificar determinadas informações deturpadas 
pela mãe, como o facto de achar que o João iria 
realizar análise aos diabetes, quando se tratava de 
uma análise genética. O João continua a manter os 
mesmos comportamentos nas salas de espera, o que 
deixa a mãe muito nervosa. 
2 
  CAPÍTULO IV – ESTUDO DE CASO 
    88 
3.1.2 - Intervenção Baseada nas Rotinas – Jardim de Infância 
A IBR seguinte, cumpre os mesmos objectivos da anterior, diferindo o contexto 
ambiental, ou seja, remete-se para o jardim-de-infância. 
Quadro 7 – Intervenção baseada nas rotinas em contexto de jardim-de-infância  
Rotinas Objectivos Estratégias 
Chegada ao 
jardim – de - 
infância 
    
Acolhimento 
1.O João deverá cumprir a rotina 
da sala, antecipando os diversos 
momentos; 
2. O João deverá sentar-se na 
roda logo que chega à sala; 
3. O João deverá aumentar o seu 
tempo de permanência na roda; 
4. O João deverá marcar a sua 
presença. 
5. Os adultos do contexto do 
jardim-de-infância deverão 
aumentar a sua capacidade de 
espera estruturada.  
6. Aumentar a aceitação do João 
por parte dos seus pares. 
1.1.Estruturar a rotina do João através de 
imagens fotográficas. 
1.2. Estruturar a rotina de forma sequencial 
na parede da sala de forma a que o João 
perceba a sequência temporal do seu dia e 
perceba qual a actividade que já fez e qual a 
que ainda vai fazer; 
1.3.Mostrar a imagem ao João antes de cada 
momento da rotina. 
2.1. Seguir os gostos e interesses do João: o 
primeiro momento do acolhimento passa a 
ser composto pelas canções para que assim 
o João participe e fique mais calmo e 
agradado, esta actividade era realizada pela 
Prof. Especializada com o objectivo de 
envolver todo o grupo;  
2.2. Tirar o seu jogo preferido do seu 
alcance; 
3.1. Numa fase inicial: permanecer com o 
João na roda enquanto se cantam as 
músicas; retirá-lo da roda quando estas 
findam; Posteriormente: aumentar 
gradualmente o seu tempo de permanência 
na roda, mesmo após a finalização das 
canções. 
4. Ajuda física e visual do adulto: 
modelagem, moldagem para marcar a 
presença.  
5.1. Diálogo 
5.2. A intervenção no contexto permite a 
concomitante modelagem do tipo de atitudes 
que se consideram benéficas em relação à 
criança.  
6.1. Incutir o respeito pela vez do João.  
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Actividade 
orientada 
7.O João deverá realizar, sempre 
que possível, as mesmas 
actividades que os seus pares: 
realizar todas as actividades de 
expressão plástica como sejam a 
modelagem, a pintura, o 
desenho, a rasgagem, a colagem; 
brincar nas áreas; ginástica; 
puzzles; realizar jogos de 
computador;  
8. Aumentar a interacção do 
João com os seus pares 
9. Aumentar o tempo de 
permanência em actividade;  
10. Aumentar o contacto ocular;  
11. Diminuir o stress da 
educadora e das assistentes 
operacionais 
12. O João deverá ser capaz de 
usar as imagens fotográficas 
para pedir aquilo que deseja. 
7.1.Realizar adaptações que ajudem o João a 
realizar e a permanecer nas tarefas 
decorrentes – exemplo: colocar música de 
fundo aquando da narração de uma história, 
ou de conversas de grupo; construção de 
histórias adaptadas (o que permite, 
paralelamente contribui para o aumento do 
seu repertório vocabular no que concerne à 
compreensão) 
7.2. Intervenção de um para um, numa fase 
inicial; 
7.3./8 Intervenção com pares mediada pelo 
adulto;  
7.4. Modelagem e moldagem 
7.5. Persistência/insistência 
7.6. Reforço positivo 
7.7. Seguir os interesses e motivações 
8.1. Interacções mediadas pelo adulto. 
8.2. Escolha dos pares considerados mais 
competentes em termos de Interacção 
Social.  
10. imitar o João  
10. sentá-lo no colo do adulto, virado para a 
face deste e cantar; 
11.1. Apoio e presença na sala dos 
elementos da equipa – distribuídos pelos 
diferentes dias da semana.  
12.1. Introdução de um sistema alternativo 
de comunicação:  Sistema de comunicação 
por troca de imagens 
12.2. utilização do jogo que o João mais 
gosta para iniciar a introdução do sistema 
alternativo de comunicação.  
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Higiene da 
Manhã 
13.O João deverá lavar as mãos 
autonomamente na casa de 
banho, juntamente com o 
restante grupo: 
- O João deverá abrir a torneira 
com ajuda; 
- O João deverá abrir a torneira 
sozinho; 
- O João deverá colocar as mãos 
na água com ajuda 
- O João deverá colocar as mãos 
na água sozinho;  
- O João deverá colocar 
sabonete nas mãos com ajuda; 
- O João deverá colocar 
sabonete nas mãos sozinho 
- O João deverá limpar as mãos 
com ajuda 
- O João deverá limpar as mãos 
sozinho.  
14. Colocar o João na sanita.  
13.1.Utilização do sistema de imagem para 
que o João antecipasse e cumprisse esta 
rotina. 
13.2. Acompanhar o João até ao casa de 
banho. 
13.3. Modelar a tarefa; 
13.4. Moldar a tarefa 
13.5. Modelagem das ajudas necessárias às 
assistentes operacionais.  
14.1. Introdução gradual à sanita; 
14.2. Introdução de uma tampa que diminua 





15. O João deverá levar a sua 
mochila para o refeitório 
16. O João deverá comer 
mantendo comportamentos 
sociais adequados 
17. Diminuir a frequência com 
que o João tira o lanche dos 
amigos 
15.1. Ajuda física 
15.2. Persistência 
16.1. Ajudas físicas e verbais 
16.2. Acompanhamento e orientação 
constante do adulto  




18. O João deverá participar nas 
actividades de grupo 
18.1. Organização de actividades de grupo; 
18.2. Mediação do adulto com retirada 
gradual  
 
Do mesmo modo que efectuamos uma 2.ª avaliação/análise pós intervenção na família, 
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Quadro 8 – 2ª Avaliação /análise realizada em contexto de jardim-de-infância  









infância     
Acolhimento 
As ajudas visuais revelaram-se de extrema importância 
para a organização temporal e espacial do João. 
Contribuíram para que este fosse capaz de, cada vez mais, 
aumentar a sua autonomia no cumprimento das diversas 
rotinas da sala. Neste momento o João conhece as diversas 
tarefas que compõem a sua rotina e permanece nelas 
durante mais tempo. Denota-se também uma grade 
modificação na atitude dos adultos que revelam ter 
aumentado as expectativas em relação ao João, tendo em 
conta a observação do seu desempenho. Mostram-se 
também capaz de esperar mais pela sua resposta e a 
compreender as características específicas do João. No que 
concerne à marcação da presença, continua a ser 
necessária a ajuda física do adulto. Os colegas perceberam 
que o João era capaz de cumprir esta tarefa mesmo que, 





Numa fase inicial o João rejeitou todas as actividades de 
expressão plástica, principalmente as que exigissem o 
toque e o contacto com texturas diferentes. Contudo, à 
medida que estas actividades foram sendo realizadas e à 
medida que se foram aplicando as diversas estratégias 
constatou-se a diminuição dos comportamentos de 
resistência, aumentando a capacidade de concentração. 
Passou a dar uso ao lápis de cor. Deve referir-se que o uso 
do seu jogo preferido como reforço revelou-se essencial 
nas diversas conquistas efectuadas a este nível. Destaca-se 
também que se observou uma modificação no que diz 
respeito à qualidade do seu contacto ocular parecendo 
passar de um simples olhar de observador para um olhar 
que já denota alguma intenção de interacção.   
2 
Higiene  
Neste momento o João consegue abrir a torneira sozinho, 
meter as mãos em contacto com a água, sozinho, e limpar 
as mãos. Continua a ser necessário intervir a nível do 
contacto com o sabonete.  
Quanto ao desfralde ainda é necessário intervir nesta área, 
contudo, apesar de inicialmente ter  rejeitado o contacto 
com a sanita, agora aceita e permanece lá sentado, com 
supervisão.  
3 
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Neste momento o João leva a mochila do lanche para o 
refeitório sem necessitar de qualquer ajuda. 
Continuam a ser necessárias as ajudas do adulto no que diz 
respeito à voracidade e aos comportamentos sociais na 
refeição.  
2 
Recreio e Int. 
do almoço 
Através das actividades organizadas, as outras crianças 
começaram a querer participar e a aproximarem-se do 
João consequentemente, sendo possível observar 
inclusivamente iniciativas dos pares para interagirem. Por 
sua vez, continua a denotar-se no João um aparente 
desinteresse por qualquer actividade de interacção.   
Denota-se no intervalo do almoço mais calmo devido ao 





Desta 2.ª avaliação/análise destaca-se que a intervenção efectuada produziu resultados 
positivos. Esta positividade relevou-se não só porque potenciou, de forma natural, a 
autonomia e funcionalidade do João, mas também porque melhorou a qualidade de vida da 
própria família. Estes resultados foram também positivos a nível da intervenção no jardim-de-
infância, embora tenha ficado por um grau de incidência mais diminuto. 
Estas análises basearam-se numa análise de conteúdo das unidades de registo do quadro da 2.ª 
avaliação/análise em cada um dos contextos. 
  De uma forma mais específica, podemos, também, efectuar uma comparação entre os 
dados obtidos na EBR e nesta análise. 
 Deste modo iniciaremos pelas melhorias em casa: Evidenciou-se, agora um nível satisfatória 
em acordar, vestir, tomar o pequeno-almoço, ida às terapias, estada no café, dormir, e ida às 
compras, o que anteriormente se pautava por um grau de não satisfação ou pouco satisfatório. 
Contudo destacamos que se manteve um grau pouco satisfatório no que respeita às idas de 
casa para o jardim em que se mantêm alguns comportamentos de resistência. Daqui 
poderemos concluir que se verifica como necessário a manutenção das estratégias 
interventivas e se devem delinear outras, mais eficazes e motivadoras para a ida para a escola 
Passando para o contexto de jardim-de-infância as mudanças após as IBR não são tão 
significativas, embora se pautem, também por melhorias. Enquanto que no acolhimento, nas 
actividades orientadas, no lanche da manhã, nas actividades da sala, no almoço e no intervalo 
do almoço eram  de ajuste insuficiente  pássaram a ser de ajuste 2 e no que respeita à higiene 
da manhã, passou mesmo a ser ajuste médio. Contudo manteve-se igual  a participação no 
recreio, que se traduz como ajuste 2. 
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Daqui poderemos concluir que se verifica como necessário delinear outras estratégias mais 
eficazes, mais motivadoras e pragmáticas para uma maior satisfação. Não descurando a 
monitorização das sugeridas na IBR que poderão necessitar de maior tempo de intervenção 
para surtir efeito neste contexto. 
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
O desenvolvimento deste estudo teve como principal finalidade uma forma de poder 
concretizar os conhecimentos teóricos adquiridos uma vez que foi possível aplicá-los no 
decorrer desta intervenção, bem como a descrição de diferentes instrumentos eficazes na 
avaliação para irem de encontro à intervenção da criança com NEE. Incidimos sobretudo nas 
perspectivas centradas na família, tendo em consideração as bases conceptuais das práticas de 
Intervenção Precoce baseadas nas rotinas.  
Sem dúvida, que a intervenção precoce é um conjunto de serviços, apoios e recursos 
que são necessários para responder, quer às necessidades específicas de cada criança, quer às 
necessidades das suas famílias, incluindo portanto todo o tipo de actividades, oportunidades e 
procedimentos destinados a promover o desenvolvimento e aprendizagem da criança, assim 
como o conjunto de oportunidades para que as famílias possam fomentar esse mesmo 
desenvolvimento e aprendizagem. 
 É fundamental, que o trabalho com estas famílias se efectue o mais precoce possível, 
pois quanto mais cedo se iniciar a intervenção maior é o potencial de desenvolvimento da 
criança e mais rapidamente as famílias podem vir a reconhecer o seu papel crucial para este 
desenvolvimento e a reconhecerem as suas capacidades para lidarem com o problema. É 
inevitável minimizar a problemática em causa (“…: promover a saúde e o bem-estar da 
criança; impulsionar a emergência de competências; minimizar os atrasos no 
desenvolvimento; remediar as incapacidades existentes ou emergentes;… (Meisels, S. J., & 
Shonkoff, J. P. , 2000). É fundamental ainda o apoio dado na identificação e utilização dos 
seus recursos e os da comunidade, e ainda no apoio dado à capacidade de decidir e controlar a 
dinâmica familiar de acordo com as necessidades e interesses da família. Para tal é de crucial 
importância envolver a comunidade em todo este processo de forma contínua e articulada, 
optimizando os recursos e as redes formais e informais de inter-ajuda (serviços da educação, 
saúde, acção social e outras instituições). (“…a prestação de apoio (e recursos) às famílias de 
crianças nos primeiros anos de vida, por membros das redes de apoio social formais ou 
informais, que tenha impacto quer directa quer indirectamente no funcionamento dos pais, da 
família e da criança. Dunst (1984)).   
A realização deste trabalho permitiu-me sentir que todo o tipo de intervenção precoce 
só faz sentido se tivermos em atenção todos os pressupostos anteriores. Todo este processo 
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exige muito profissionalismo, cooperação, confiança, compreensão e respeito pelos Direitos 
das Famílias:  
1. O direito de sentir emoções intensas; 
2. O direito de procurar outra opinião; 
3. O direito de continuar a tentar; 
4. O direito de desistir; 
5. O direito à privacidade; 
6. O direito de ser família; 
7. O direito de não ser entusiasta; 
8. O direito de se sentir cansada da criança; 
9. O direito de ter tempo livre; 
10. O direito a ser quem melhor conhece a criança; 
11. O direito de estabelecer os limites; 
12. O direito à dignidade (Raver & Kilgo, 1991). 
 
Nada melhor do que os dados empíricos para comprovar que o sucesso da Intervenção 
Precoce depende, de sobremaneira, do tipo de relação que se estabelece entre as pessoas que 
fazem parte da equipa pois só desta forma é possível trabalhar em conjunto no sentido de 
responder aos interesses da família e da própria criança. Este facto foi verdadeiramente 
sentido à medida que o processo foi decorrendo pois todo ele se foi tornando cada vez mais 
fluente, natural e eficaz à medida que os diversos elementos se foram conhecendo e foram, 
assim, aprendendo – penso que esta é a palavra que melhor se adequa – a trabalhar, a conviver 
e a estar uns com os outros. 
Pelo exposto, torna-se indispensável que os profissionais da educação e todos os 
outros técnicos intervenientes no sistema educativo/desenvolvimental tenham uma 
conceptualização clara, correcta e uniformizada sobre esta temática. Só desta forma se poderá 
dar sequencialidade ao imprescindível processo de avaliação, planificação e intervenção de 
acordo com a individualidade de cada criança com NEE, mais especificamente neste estudo, 
com PEA. 
Foram as questões alusivas a esta importante temática da Intervenção Precoce, 
sobretudo os instrumentos utilizados de recolha de dados, os diferentes e possíveis modelos 
de planificação e da importância da adequada e individualizada intervenção, que se 
analisaram neste estudo, efectuando uma correlação directa entre si. 
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Com a metodologia eleita, um estudo de caso, e em resultado da análise dos dados 
obtidos salientamos, nesta parte, os aspectos que se afiguram mais relevantes e sobre os quais 
importa tecer algumas considerações que responderão às questões de investigações a que nos 
propusemos, no campo das finalidades e objectivos do estudo. 
 
De uma forma geral e abrangente, sem dúvida que, este trabalho demonstra que 
existem inúmeros modelos teóricos que orientam a intervenção com crianças com PEA. Em 
todos eles se salienta a importância de se privilegiar a interacção da criança no meio/contexto 
natural o que vem de encontro com a metodologia que adoptamos. A criança foi avaliada no 
contexto de casa e no contexto do jardim-de-infância, assim como as interacções com os pares 
e a postura atitudinal dos outros. 
 
Numa primeira fase conclusiva, sobre os instrumentos utilizados, destacamos como 
muito relevantes a SGS II , o Ecomapa , a EBR e a EAIERE, todos utilizados, baseando-se 
nos dados obtidos pela literatura da especialidade. Antes de efectuar conclusões 
individualizadas destacamos que da articulação entre estes, melhor qualidade e quantidade de 
informação se obtém. 
 
Começando pela SGS II, primeiro instrumento que utilizamos, permitiu-nos fazer um 
rastreio do desenvolvimento da criança em estudo e forneceu-nos informações emergentes da 
equipa de suporte. Com a aplicação de materiais e recursos adequados a cada situação foi 
tanto mais válido e útil quanto maiores foram os seus pontos comuns com outros instrumentos 
aplicados, como o Ecomapa a EBR e a EAIERE. Como recomendação, corroboramos a 
opinião de Bellman, (2003) de que a utilização desta avaliação não deverá ser utilizada como 
uma regra absoluta para um encaminhamento da criança, mas sim como um indicador de que 
algo não está bem. Como resultados significativos obtivemos que as áreas menos cotadas ou 
seja, onde se denota que o atraso do João é mais significativo, estão enquadradas na idade dos 
10 meses na área da Fala e Linguagem, nas duas avaliações, e 12 meses (1ª Avaliação) e 15 
meses (2ª Avaliação) nas áreas da Audição e Linguagem e 15 meses (1ª e 2ª Avaliação) na 
área da Interacção Social.  
A nível do Ecomapa, este foi elaborado com a mãe. Concluímos que à medida que o 
íamos preenchendo ela ia reflectindo e dizendo coisas muito válidas, que facilitou a realização 
do PIAF. Este Ecomapa é de leitura fácil, da qual até a própria família se surpreendeu com a 
quantidade de apoios que nem tinha reflectido ter, quer formais quer informais. Neste 
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destacam-se o tipo de relações estabelecidas aos respectivos suportes. Verificamos que 
existiam vários níveis de relações mensuráveis em fortemente positivas, positivas, frágeis e de 
stress. As relações fortemente positivas encontraram-se fora das relações familiares, como os 
vizinhos e uma amiga. As positivas no suporte informativo como as Terapias (TO/TF), o 
Jardim-de-Infância e a Educação Especial, as frágeis com incidência na família. Por fim, 
como relações de stress mantêm-se as familiares, os suportes informativos como nas idas à 
piscina, para hidroterapia e outras saídas como as idas às consultas. 
 
Finalmente, no que respeita à EBR destacamos, mais uma vez, a sua importância que 
adaptada às características específicas do João se revelou muito vantajosa na recolha de 
informações fulcrais da parte de quem com ele contacta directamente na selecção de 
objectivos para delinear a intervenção. Obtivemos informação pertinentes, do contexto 
familiar, ao nível do acordar, vestir, tomar o pequeno-almoço, sair de casa para o jardim-de-
infância e retorno do jardim-de-infância para casa, a ida às terapias, a estada no café, local de 
trabalho da mãe, o dormir, a ida às compras e as idas ao médico. As conclusões nestas áreas 
foram de que a mãe se considera satisfeita apenas na ida do jardim-de-infância para casa, 
(grau de satisfação 2 ) na tomada do pequeno-almoço, na saída de casa para o jardim-de-
infância, e na estada no café, enquanto trabalha. Nada satisfeita está com a rotina de acordar, 
vestir, ir às terapias, às compras, ao médico e dormir. Atendendo a uma prevalência 
significativa de baixa satisfação considerou-se imprescindível um programa de intervenção 
em todas as rotinas. Quanto ao ambiente escolar, e pela perspectiva da educadora de infância, 
o grau de ajuste atribuído às rotinas realizados foi muito baixo. Destacou-se como ajuste 
médio apenas a chegada ao jardim. Todas as outras rotinas, sobretudo as que realiza sem o 
auxílio, encontraram-se a um nível de ajuste insuficiente. Destas, salienta-se o acolhimento, as 
actividades orientadas, o lanche da manhã, outras actividades na sala, o almoço e o intervalo 
do almoço. A higiene da manhã e o recreio, porque são muito acompanhadas de forma 
individualizadas pelas assistentes operacionais foram consideradas ajuste 2. Em jeito de 
conclusão ao nível destas duas EBR, atendendo a uma prevalência significativa de baixa 
satisfação considerou-se  imprescindível, a nível de recomendação, a implementação de um 
programa de intervenção em todas as rotinas a nível familiar e de jardim.  
 
Urge neste ponto, com base nas conclusões obtidas ao longo deste estudo, quer nos já 
apresentados quer nos subsequentes, alertar e recomendar a articulação de todos os elementos 
da equipa. A equipa multidisciplinar, que é constituída por um conjunto de indivíduos com 
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formações diversas, tendo funções e responsabilidades claramente definidas, que devem 
trabalhar em equipa privilegiando uma partilha de saberes para uma melhor avaliação e 
planificação da intervenção. (Correia, 1997, Correia 2008). Têm, indubitavelmente, um papel 
preponderante, quer a nível desta avaliação quer a nível da análise da mesma e posterior 
intervenção. Neste caso permitiu não só a inclusão do João nas diversas rotinas do Jardim-de-
Infância, como possibilitou, também, a passagem de estratégias, de forma muito subtil, a 
todas as pessoas que trabalham com ele, o que salientou a efectiva pertinência de um trabalho 
não só multi, mas também transdisiciplinar. Nem foi sempre fácil, exige grande capacidade de 
compreensão das características individuais de cada interveniente. 
 
 Neste caso específico, efectuamos um PIAF com práticas centradas na família e no 
jardim, assente nas áreas fortes de cada um, ao invés de corrigirmos os défices detectados.  
Incidiu o PIAF em todas as rotinas, já referidas, quer em casa quer no nível de jardim-de-
infância devido à baixa satisfação já destacada nas EBR, em concomitância com as áreas 
fracas detectadas através da SGS II e no nível relacional destacado no Ecomapa. 
 
Como item inovador deste estudo, destacamos a IBR que fizemos, assente e 
complementar do PIAF, a qual foi sujeita a dois momentos de avaliação. Esta teve, ao longo 
do estudo, um desenho de apresentação novo, que recomendamos, por se considerar mais 
claro, de fácil leitura e com o nível de satisfação em simultâneo. Os resultados obtidos, e 
efectuando um paralelismo com os da EBR, destacam-se por uma melhoria. Esta melhoria 
teve expressão em casa: evidenciando-se, agora num nível satisfatório em acordar, vestir, 
tomar o pequeno-almoço, ida às terapias, estada no café, dormir, e ida às compras, o que 
anteriormente se pautava por um grau de não satisfação ou pouco satisfatório. Contudo 
destacamos que se manteve um grau pouco satisfatório no que respeita às idas de casa para o 
jardim em que se mantêm alguns comportamentos de resistência. Daqui concluímos que se 
verifica como necessário a manutenção das estratégias interventivas e se devem delinear 
outras, mais eficazes e motivadoras para a ida para a escola. Passando para o contexto de 
jardim-de-infância as mudanças após as IBR não são tão significativas, embora se pautem, 
também por melhorias. Enquanto que no acolhimento, nas actividades orientadas, no lanche 
da manhã, nas actividades da sala, no almoço e no intervalo do almoço eram  de ajuste 
insuficiente  passaram a ser de ajuste 2  e no que respeita à higiene da manhã, passou mesmo 
a ser ajuste médio. Contudo manteve-se igual  ajuste 2  na sua participação no recreio. 
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Daqui poderemos concluir que se verifica como necessário delinear outras estratégias mais 
eficazes, mais motivadoras e pragmáticas para uma maior satisfação. Não descurando a 
monitorização das sugeridas na IBR que poderão necessitar de maior tempo de intervenção 
para surtir efeito neste contexto. 
Atendendo a todos estes aspectos citados faremos uma breve reflexão sobre os 
modelos que foram trabalhados, como o TEACH e o DIR. Quanto ao primeiro, o TEACH, de 
facto foi muito útil pela adopção de algumas estratégias características deste modelo, tais 
como: as ajudas visuais que auxiliaram na melhoria das habilidades de comunicação e 
autonomia até ao potencial máximo da criança; a organização sequencial da rotina, que 
contribuiu para a diminuição da ocorrência de alterações comportamentais e para a melhor 
compreensão do seu ambiente, que se tornou mais previsível, criando assim menos ansiedade. 
Através deste meio de comunicação alternativo, o João passou a entender melhor o que lhe 
era pedido e a expressar melhor as suas necessidades e sentimentos, melhorando assim as 
capacidades de compreensão e expressão. Por outro lado adoptar a estrutura física sugerida 
por este modelo poderá ser menos adequado se implicar quebrar com as relações de 
interacção que tanto se deve fomentar nestas crianças, pelo que não se efectivou. Como 
qualquer intervenção, conforme temos vindo a concluir, deve ser muito bem pensada e 
organizada em função dos contextos naturais, evitamos entrar na escola, onde não exista 
conhecimento dos pares e fazer alterações bruscas, impostas sem diálogo, que levaria de 
imediato a conflitos.  
 No que concerne ao outro modelo, DIR, tal como o nome indica a sua intervenção 
assenta nas iniciais do seu do seu nome: D- nível de Desenvolvimento; I- diferenças 
Individuais; R- baseado na Relação. É um modelo de integração intensivo e global, que foi 
tido em conta em todo o processo de intervenção com o João. Tal como o modelo preconiza, 
atendemos ao envolvimento e participação da família e o trabalho de articulação com a 
restante equipa. Na realização das actividades, acompanhamos os interesses do João, com o 
intuito de aumentar a capacidade de atenção, interacção, envolvimento, comunicação e 
reciprocidade. Atendemos às inúmeras estratégias sugeridas por este modelo, que se 
revelaram de grande eficácia tais como: Atenção Mútua, aquando da utilização de mais 
estímulos auditivos como a música durante o acolhimento e nas histórias; Comunicação 
representativa, criamos vários momentos de comunicação onde privilegiamos os afectos; foi 
deveras importante a aplicação deste modelo. 
Mais uma vez se destaca a necessidade de articulação ou complementaridade de 
modelos, cada qual ajustado nas vertentes mais expressivas e individualizadas de encontro 
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com cada caso, sendo fundamental conhecer todas as características de forma a adequar a 
intervenção. 
Conseguimos verificar como é possível a inclusão de crianças com PEA num jardim-
de-infância de ensino regular. Esta pressupõe um trabalho de colaboração e parceria entre 
todos os intervenientes no processo educativo. 
 
Tendo em conta todas as considerações evidenciadas, consideramos que o nosso 
estudo pode ter implicações a diferentes níveis, nomeadamente no que se refere à importância 
da IP, à conceptualização da PEA, ao conhecimento de diferentes modelos de avaliação e de 
intervenção e à imprescindível articulação com a família e à existência de equipas 
multidisciplinares com um fim comum. 
Verificamos através da análise de conteúdo do aplicação do PIAF e das anteriores 
avaliações a importância das Rotinas e da intervenção em contextos, sempre, naturais. 
Como corolário recomendamos a abordagem da IP em todos os cursos de formação de 
professores e de outros técnicos bem como na formação contínua e de departamento, em 
paralelo com a partilha de experiências positivas. Apenas com o conhecimento partilhado, 
assente na componente científica da literatura e da prática se conseguirá uma escola para 
todos, ou seja conducente à resposta una. “É necessário uma maior sensibilização por parte 
dos profissionais quando lidam com crianças e suas famílias” (Serrano, 2008,  pp.100) 
 
Para terminar, gostaríamos de referir, que a temática por nos estudados coexiste num 
momento oportuno de reformulação da legislação, uma área que está, de momento a ser ponto 
de análise e reflexão a nível político/educativo, pelo que esperamos poder contribuir, com este 
estudo para essa reformulação com vista a uma eficaz e coerente resposta da Intervenção 
Precoce às crianças com NEE, ou mais especificamente com PEA. 
 
Esta experiência por nós vivenciada foi deveras enriquecedora e aliciante constituindo 
um importante momento de aprendizagem, mas também de partilha em equipa e em família. 
Permitiu-nos desenvolver conhecimentos úteis para a elaboração de um trabalho desta 
natureza e aprofundar outros conhecimentos a diferentes níveis, nomeadamente, a temática da 
IP, da PEA, de diferentes modelos de avaliação e de intervenção, além de ficarmos 
sensibilizados e motivados para continuar a investir na área da educação, mais 
especificamente a nível da IP.  
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De modo algum seria correcto inferir as nossas conclusões para generalidade das 
práticas de intervenção precoce, especificamente no Crescer e Aprender nas Rotinas. 
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